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CONGRESSO NACIONAL

 
 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86 

Altera os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal, para tornar obrigatória a execu-
ção da programação orçamentária que especifica.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.165. ...........................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................................
§9º......................................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................................
III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão ado-
tados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e li-
mitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do 
art. 166.”(NR)
“Art.166. ...........................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................................
§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% 
(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encami-
nhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.
§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 
9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, 
vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o 
§ 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) 
da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a exe-
cução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165.
§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de execução 
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.
§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista 
no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá 
da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita 
corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput 
do art. 169.
§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a pro-
gramação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:
I – até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao 
Poder Legislativo as justificativas do impedimento;
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II – até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indica-
rá ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável;
III – até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o Poder Exe-
cutivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimen-
to seja insuperável;
IV – se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso 
III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado 
por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária.
§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no 
§ 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notifica-
ção prevista no inciso I do § 14.
§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução fi-
nanceira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita 
corrente líquida realizada no exercício anterior.
§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o 
montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 
limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias.
§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda 
de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.”(NR)
“Art.198. ...........................................................................................................................................................
............................................................................................................................................................................
§2º ..................................................................................................................................................................... 
I – no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não poden-
do ser inferior a 15% (quinze por cento);
............................................................................................................................................................................
§3º .....................................................................................................................................................................
I – os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º;
............................................................................................................................................................................
IV – (revogado).
..................................................................................................................................................................  .”(NR)

Art. 2º O disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal será cumprido progres-
sivamente, garantidos, no mínimo:

I – 13,2% (treze inteiros e dois décimos por cento) da receita corrente líquida no primeiro exer-
cício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional;
II – 13,7% (treze inteiros e sete décimos por cento) da receita corrente líquida no segundo 
exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional;
III – 14,1% (quatorze inteiros e um décimo por cento) da receita corrente líquida no terceiro 
exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional;
IV – 14,5% (quatorze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida no quarto 
exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional;
V – 15% (quinze por cento) da receita corrente líquida no quinto exercício financeiro subse-
quente ao da promulgação desta Emenda Constitucional.

Art. 3º As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados com a parcela da União 
oriunda da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás 
natural, de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, serão computadas para fins de cumpri-
mento do disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal.
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Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos 

a partir da execução orçamentária do exercício de 2014.

Art. 5º Fica revogado o inciso IV do § 3º do art. 198 da Constituição Federal.

Brasília, em 17 de março de 2015.

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado Eduardo Cunha 
Presidente

Senador Renan Calheiros 
Presidente

Deputado Waldir Maranhão 
1º Vice-Presidente

Senador Jorge Viana 
1º Vice-Presidente

Deputado Giacobo 
2º Vice-Presidente

Senador Romero Jucá 
2º Vice-Presidente

Deputado Beto Mansur 
1º Secretário

Senador Vicentinho Alves 
1º Secretário

Deputado Felipe Bornier 
2º Secretário

Senador Zeze Perrella 
2º Secretário

Deputada Mara Gabrilli 
3ª Secretária

Senador Gladson Cameli 
3º Secretário

Deputado Alex Canziani 
4º Secretário

Senadora Ângela Portela 
4ª Secretária
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Ata da 30ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 17 de março de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana e Romero Jucá,  
da Srª Vanessa Grazziotin e dos Srs. Paulo Paim e Eduardo Amorim.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 6 minutos e encerra-se às 20 horas e 10 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Há número re-
gimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Iniciamos os nossos trabalhos desta terça-feira, dia 17 de março do ano de 2015, e vejo que já ocupa a 

tribuna, para fazer o seu pronunciamento, o nosso primeiro orador inscrito, Senador Paulo Paim, do PT do Es-
tado do Rio Grande do Sul. 

Senador Paim, se V. Exª me permite, antes de iniciar o pronunciamento, apenas registrar as inúmeras ativi-
dades que tivemos hoje pela manhã: reuniões de comissões importantes, audiências públicas com Ministros, com 
representantes da sociedade. Tivemos, há pouco, no salão nobre do Senado Federal, uma atividade envolvendo a 
Bancada Feminina do Congresso Nacional, que contou com a participação do Senador Presidente Renan Calheiros.

Aqui, recebemos 15 embaixadoras que representam os seus países em missão oficial no Brasil. São 21 
Embaixadoras, Senador Paim, que atuam no Brasil, das quais 15 compareceram a esse encontro com a bancada 
feminina. Um encontro muito importante porque, infelizmente, a discriminação que as mulheres sofrem não 
é só no Brasil, é comum à quase totalidade dos países do mundo. 

Na sequência, inauguramos uma exposição denominada 3 em 1, que trata do empoderamento, da vio-
lência e da saúde da mulher. Essa exposição, que foi trazida a Brasília pelo Congresso Nacional e Banco Mundial, 
está rodando o mundo inteiro e retratando também um pouco da situação das mulheres no mundo.

Faço esse registro, Senador Paim, e convido todos e todas que estejam em Brasília para participar e ver 
essa bela exposição de artistas do mundo inteiro. 

Feito esse registro, como V. Exª é o primeiro orador inscrito, passo a palavra a V. Exª, mas não sem antes 
comunicar que já fizeram as devidas inscrições, para falar no período de comunicação inadiável, eu e o Sena-
dor Lasier Martins, que está devidamente inscrito.

Com a palavra V. Exª, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senadora Vanessa Grazziotin, Senador Walter Pinheiro, demais Senadoras e Senadores, eu já fiz ontem, 
aqui, a minha avaliação dos movimentos de rua de sexta, de sábado e de domingo. Dizia eu que um item unifi-
cava as manifestações do final de semana. Dizia, e repito, principalmente as duas MPs, tanto a 664 como a 665. 

Vi alguns articulistas, no meu entendimento, equivocadamente, erradamente, dizendo que esses movi-
mentos não tinham como pauta as duas MPs. Mas como que não tem? Você mexe no seguro-desemprego, pega 
quem? Pega o assalariado. Você mexe no 14º salário, de quem ganha até dois salários mínimos, pega quem? 
Pega o assalariado. Você mexe no seguro-defeso, pega quem? Pega o pobre pescador. Você mexe especifica-
mente na questão da pensão, pega quem? A pensão vai para 50%.

Ora, claro que a maioria dos atingidos são aqueles que ganham salários baixos. Eles estavam na Aveni-
da Paulista? Até acho que não estavam. Estavam no centro de Porto Alegre? Até acho que não estavam. Mas a 
pesquisa mostra que 35% dos que estavam nas mobilizações eram assalariados.

Façam isso!
Aqueles que querem aprovar essas duas MPs como estão, daí, sim, vocês vão ver, não vai ser só a classe 

média, como muitos dizem. É classe média assalariada. Daí vocês vão ver os pescadores indo às ruas; daí vocês 
vão ver os favelados indo às ruas; daí vocês vão ver os trabalhadores das fábricas indo às ruas; daí vocês vão 
ver os sindicalistas indo às ruas.

Errada a análise que estão fazendo de que o protesto não era contra o ajuste fiscal. É, sim! É contra a cor-
rupção, é contra essa mudança no tal ajuste fiscal – que eu não gosto nem de falar ajuste fiscal –, que é mexer 
no seguro-desemprego do pobre e do desempregado. Ora, é quase uma provocação. No andar de cima não 
mexem. Agora, no andar de baixo, mexem e arrasam. 

Por isso estou convencido, Walter Pinheiro e Vanessa Grazziotin, o nosso Governo vai ter a sensibilidade 
de negociar essas duas MPs. Não venham querer aprovar essas duas MPs como aqui estão, porque eu garan-
to: eu venho para a tribuna, voto contra e defendo contra, porque é um absurdo! E ainda achar que esses dois 
milhões de pessoas que estavam na rua e outros tantos milhões que ainda não vieram para a rua não virão se 
aprovarem essas duas medidas? Errado! Tática e estratégia erradas! 

Eu não quero o mal para o nosso Governo e muito menos para o País. Por isso alerto: não façam isso! Não 
façam isso! Essas MPs trazem prejuízos, sim, para os trabalhadores, para os aposentados. Apresentar as MPs é 
legítimo. Ilegítimo para mim é não dialogar, não conversar. 

Todas as centrais são contra, todas as confederações são contra, todos os movimentos populares, como 
o MST e tantos outros, são contra. E nós vamos dizer que não estamos ouvindo e que só vamos ouvir um setor 
da Avenida Paulista ou das ruas principais das capitais, porque não botou como faixa principal? Ora, pessoal, 
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na hora de fazer o chamamento, de dizer que isso não deveria ser aprovado, é feito. Agora, na hora da análise 
global, não! O pessoal só quer o combate a essa ou àquela bandeira. 

Claro que nós queremos o combate à corrupção, e tem que combater corrupção mesmo. Claro que nós 
queremos fortalecer a liberdade, nós queremos fortalecer a democracia. Claro que nós queremos uma reforma 
tributária que não seja como é hoje, que quem paga imposto mesmo é o mais pobre, e os mais ricos, os mais po-
derosos não pagam. Claro que o que gostaríamos de ver mesmo aqui é o debate para tributar as grandes fortunas, 
num país onde 85 famílias dominam praticamente o que há de bom e de melhor, ou seja, dominam a economia. 

Agora, ninguém me diga que essas duas MPs são boas. Boas para quê? Vamos aumentar a fiscalização 
sobre a roubalheira da Previdência, de bilhões de reais. Vamos contratar mais fiscais. Os fiscais se pagam e ain-
da, com certeza, botarão alguns bilhões a mais, muito mais do que esses 12, 18 bilhões que são falados. 

Não dá para aceitar. Eu, sinceramente, quando vejo um ou outro articulista, que deve ter os seus com-
promissos – e eu respeito, cada um tem os seus –, dizer que os movimentos do fim de semana são a favor de 
prejudicar o trabalhador, são a favor de prejudicar a viúva, são a favor de prejudicar os aposentados, são a favor 
de prejudicar o assalariado... O que é isso? É não querer enxergar o que chamo de além do horizonte. 

O pessoal do gueto, da favela, que não tem condição de botar seu carro nas avenidas e fazer um protesto 
bonito como foi feito no fim de semana, mas eles estão aí a observar, a olhar, querem se sentir representados, 
quer seja, aqui, dentro do Parlamento, quer seja nas mobilizações nas ruas. Por isso, por favor, não cometam 
esse equívoco histórico de querer aprovar essas duas MPs, prejudicando o trabalhador que ganha até dois 
salários mínimos, querendo prejudicar os pescadores, querendo prejudicar as viúvas, querendo prejudicar os 
aposentados, querendo prejudicar aqueles que dependem do seguro desemprego. É muito fácil. Agora, ao 
andar de cima, tudo; ao andar de baixo, nada.

Sei que a história mostra que, nas grandes mudanças que aconteceram nos países, a classe média foi 
fundamental, mas não esqueçam que a classe média é que puxa o andar de baixo na hora da grande pressão e 
da grande mobilização. O andar de baixo ainda está quieto, mas está sendo provocado quase que diariamente. 

Por isso, faço um apelo ao Governo da Presidenta Dilma: tem que dialogar com as centrais, tem que dialogar 
com as confederações. É inadmissível que mantenham essas duas MPs, como dão sinal de que poderiam manter. 
Eu não acredito. Acho que isso é papo furado, alguém está inventando essa história para criar mais uma comoção e 
uma revolta popular, Senador Vanessa, Senador Walter Pinheiro e meu querido Senador Magno Malta, que chegou 
aqui neste momento. Tenho certeza de que não é verdade. Tenho certeza, pelas reuniões de que participei, de que 
há espaço, sim, para negociarmos a 664 e a 665, embora o movimento sindical quisesse que o Governo as recolhes-
se, um gesto, aí sim, de humildade e de grandeza, encaminhasse para cá um projeto com urgência constitucional.

O que falo aqui da tribuna eu falo na rua, falo em todas as instâncias em que sou convocado a falar sobre 
o tema. As duas MPs são contra a vontade popular e, se este Congresso aprová-las como elas estão no momen-
to, será um desastre generalizado para esta Casa e para o Executivo, e eu diria até que só vai contribuir para 
que a pressão sobre os Poderes constituídos aumente ainda mais.

Entendo, Srª Presidenta, que é um momento de diálogo, de conversa. Ou vamos querer que os pescado-
res peguem suas canoazinhas de pau e venham desfilar aqui em Brasília? Ou que eles venham aqui, com seu 
anzol, com sua rede na mão, exigir que não tirem deles o seguro-defeso ou mesmo o Bolsa Família, que, como 
disse, tem que ser uma ou outra coisa?

Então, o apelo que faço, neste momento, é para que façamos uma leitura honesta e realista. O movimento 
de rua é, sim, de combate à corrupção – eu entendo até que dois milhões de pessoas foram às ruas nesse fim 
de semana –, mas é também para manter o salário do trabalhador, é para manter também o beneficio mínimo 
dos aposentados, é para manter também o seguro do pobre pescador, que está lá na beira do rio e não está 
fazendo protesto, aqui, em frente a esta Casa.

Eu tenho convicção de que os ministros que tratam do tema têm esse raio X. Não acreditem – não acredi-
tem – que o povo que está da classe média para baixo está contente com essas medidas. Não estão contentes. 
Se vocês disserem isso, é mais uma forma de provocar o nosso povo, a nossa gente.

Estive já em duas audiências públicas em que estavam todas as centrais sindicais, todas as confederações, todas 
as federações e sindicatos dos assalariados do campo, da cidade, pescadores e trabalhadores profissionais liberais, 
e todos protestaram contra as MPs. Estive com a OAB, estive com a CNBB, estive com o DIEESE, estive com o DIAP, 
com o Ministério Público, e todos consideram que as MPs prejudicam os mais pobres e são ainda inconstitucionais.

Não estou aqui com a postura radical nem sectária, como alguns dizem, de que o certo mesmo seria 
mandar de volta as medidas. Essa é a postura, digamos, daqueles setores que entendem que essas medidas 
só trazem prejuízo. Agora, não abrir para negociar, não abrir para o diálogo, é um equívoco que levará, ainda 
mais, milhões de pessoas para as ruas, se isso acontecer.
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Mas, Srª Presidenta, além de falar da minha posição em relação às MPs, quero ainda lembrar do quanto é 
importante – e as ruas também dizem isso – o investimento em educação no nosso Brasil. A educação no Brasil 
evoluiu, sim, nas últimas décadas, mas há muito ainda por fazer. Fizemos muito, mas temos que fazer muito mais.

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios referente ao ano de 2013, o analfabe-
tismo no Brasil alcança 8,3% da população com mais de 15 anos. Em 2012, essa taxa era de 8,7%, e a tendência 
de queda deve continuar – estamos trabalhando para isso – em 2014, conforme estatística do IBGE.

O analfabetismo no País já beirou os 65,3%, no começo do século XX. 

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Foi caindo lentamente, chegou a 39% e diminuiu 
para 25,9%, em 1980. Mas esse mesmo ano traz uma marca triste, pois os 25,9% representavam 19 milhões de 
pessoas, o maior número absoluto de analfabetos na história do País. Os recentes 8,3%, de 2013, significam 13 
milhões de habitantes com mais de 15 anos. Será que podemos festejar esse número, em relação aos dados 
do passado? Muito, muito pouco. 

Nunca houve uma taxa tão baixa de analfabetismo no País. Mas, pensando bem, 13 milhões de analfabetos 
é um número espantoso, é grave, mesmo considerada a dimensão da população brasileira, que ultrapassa hoje...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... duzentos e vinte milhões de brasileiros. É gente 
que não sabe ler, Srª Presidente. (Fora do microfone.) É gente nossa, brasileiros e brasileirinhos, que não sabe 
sequer ler e escrever, que tem dificuldade para pegar um ônibus, porque não decifra o roteiro que está escrito 
lá, acima do motorista, qual é o bairro que ele tem que ir, que não sabe o que diz uma receita médica, que não 
consegue interpretar avisos de perigo nas ruas, que não pode ajudar o filho na tarefa escolar. São 13 milhões 
de brasileiros, supondo, ainda assim, que o filho, seguindo o conselho do pai, vá à escola. 

Meu pai e minha mãe já faleceram. Ambos eram analfabetos, mas a primeira coisa que me disseram: “Es-
tude, estude, estude, trabalhe e seja honesto, que você será um vencedor.”

Para ficarmos no básico do básico, senhoras e senhores, se tentarmos aprofundar o entendimento dos 
problemas atinentes à educação no Brasil para além do analfabetismo, veremos que a situação, de fato, é dura, é 
triste, apesar da evolução – tivemos, sim, uma evolução nas últimas duas décadas – e apesar dos esforços de suces-
sivos governadores, não só do PT, mas de governadores no âmbito nacional, e também dos últimos presidentes. 

Srª Presidenta, justiça seja feita às administrações que se dedicaram a combater também o analfabetismo 
e contribuíram para que esse número não fosse ainda maior, para que eu pudesse aqui falar em 13 milhões, 
e não em 20 milhões, 25 milhões. 

O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA, na sigla em inglês), coordenado pela Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), mostra como os alunos brasileiros, tanto da 
rede pública quanto da particular, ainda apresentam desempenho pequeno, para não dizer medíocre, em lei-
tura, matemática e ciências.

Em um ranking de 65 países, na medição mais recente, nossos jovens ficaram apenas em 55° lugar em 
leitura, 58° em matemática e 59° em ciências. Ficamos à frente de pouquíssimos países e atrás de outros econo-
micamente muito inferiores ao Brasil, como o Cazaquistão, Chipre e Bulgária. Ficamos também atrás de todos 
os demais países do BRICS, com exceção da Índia, e atrás dos vizinhos sul-americanos, exceto o Peru.

A gravidade dessa questão não se resume ao mau desempenho das crianças e adolescentes em testes 
internacionais, nosso ensino técnico tem que avançar e nosso ensino superior ainda está defasado.

Apesar da expansão importante do ensino técnico nos últimos anos, faltam ainda profissionais desse 
nível, entre outros motivos, porque a cultura familiar brasileira ainda vê com desconfiança a escola técnica – e 
nós sabemos da importância de uma escola técnica. Hoje, sou Senador; fui vendedor de frutas na feira de Por-
to Alegre. E por que cheguei ao Senado? Porque fiz um curso técnico e, a partir daí, consegui desenvolver um 
crescimento político e social baseado no princípio maior, que é o da educação.

Sr. Presidente, na Europa, por exemplo, é comum o jovem ingressar em curso técnico e fazer dele sua 
formação profissional definitiva, com a qual vai trabalhar, sustentar a família e, consequentemente, permitir 
que os seus filhos tenham acesso à universidade.

No Brasil, essa opção ainda é vista como algo menor, infelizmente, porque muitos não veem a impor-
tância do ensino técnico. Mesmo o nosso ensino universitário, tão almejado pela nossa gente, apresenta um 
desempenho ainda pequeno comparado com o de outros países.

A Universidade de São Paulo, orgulho do Brasil, com tanta história, tantos serviços prestados ao País, tem difi-
culdade de se manter entre as 200 melhores do mundo. Nossas outras universidades de renome também não con-
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seguem projeção internacional como deveriam, porque nossos métodos de ensino ainda estão longe daquilo que 
podemos considerar ideal para as grades curriculares do nosso País e, consequentemente, para o campo internacional.

Não atraímos professores estrangeiros...

(Interrupção do som.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) –...em paises como França, Japão e Estados Unidos. 
Aliás, por falar em aulas em inglês, é de se lamentar também o estado incipiente do ensino de idiomas no País. 
De acordo com o relatório de 2014 da Education First, empresa de educação internacional especializada em 
treinamento de idiomas, o País ocupa a 38ª posição na fluência em língua inglesa, em um ranking de 63 países.

O Brasil, apesar dos avanços que tivemos nos últimos 20 anos, ainda está atrás dos países do BRICS, da Argen-
tina, Peru, Equador, Colômbia e outros vizinhos da América do Sul. A Argentina, diga-se, sustenta o 15° lugar e é con-
siderada como de “alta proficiência”, o segundo melhor entre os cinco níveis da pesquisa, perdendo apenas para o de 
“muito alta proficiência”. O nosso é de “baixa proficiência”, o penúltimo, atrás do “moderado” e à frente apenas do nível 
considerado como de “muito baixa proficiência”, em que se encontram, por exemplo, países como a Líbia e o Iraque.

Se em relação à língua inglesa a situação é grave e preocupante, o que esperar do ensino de espanhol, de 
francês, de mandarim e de tantos outros idiomas importantes em uma economia globalizada, como é hoje o mundo?

Somos a sétima economia do Planeta e temos indústrias fortes e agricultura também, mas por que não 
damos aquele salto definitivo rumo ao patamar dos países com desenvolvimento consolidado, ditos de Pri-
meiro Mundo? Justamente porque nossa educação ainda não deu o salto de qualidade que teríamos que dar.

Temos vagas em empregos de tecnologia de ponta, mas não temos gente capacitada para ocupá-las. 
Formamos poucos engenheiros – e como este País precisa de engenheiros! Aí está um dos xis da questão. 
Formamos poucos médicos, principalmente em especialidades de que nossa população tanto necessita – eu 
poderia aqui citar a pediatria.

Formamos muitos profissionais de ciências humanas, e isso não é um defeito. Mas é urgente criar, em 
nossos jovens, a consciência de que o Brasil necessita de cientistas, de pesquisadores, de gente preparada para 
operar máquinas avançadas, de gente apta para projetar plantas industriais, de gente capaz de produzir vacinas.

Foi assim, por exemplo, que as nações asiáticas evoluíram de estágios semifeudais para o status de po-
tência econômica.

Precisamos, senhoras e senhores, ajustar o país para que ele circule, ande nos trilhos. Precisamos, sim, 
Senadores, seguir o exemplo das nações que deram certo no quesito educação. Sabemos da boa intenção do 
nosso Governo, mas é claro que não podemos ficar eternamente a sonhar. Dizer que eu tenho sonho com o 
dia em que poderemos comparar a Finlândia, sempre bem colocada nas medições do PISA, com a realidade 
do nosso Brasil. Claro que gostaríamos que no campo da educação nós fôssemos uma Finlândia. Repito, estou 
aqui colocando a minha visão. Fizemos muito na educação, mas temos a obrigação de fazer muito, muito mais. 
Mas talvez atingir o patamar da Finlândia ainda seja uma meta ambiciosa demais para o curto prazo, dada a 
tradição antiga dos países europeus em cuidar bem e principalmente da educação.

Que tal, então, imitar o caminho de países que até bem pouco tempo atrás de nós, viviam situação igual 
ou pior que a do Brasil, e conseguiram evoluir de forma impressionante ao longo das últimas décadas?

Vejam, por exemplo, o caso da China, país atrasado em todos os indicadores até meados da década de 
1980. Hoje, além de segunda economia do planeta, perdendo apenas para os Estados Unidos, a China é uma po-
tência em vários setores, que vão da exploração do espaço sideral à conquista de numerosas medalhas olímpicas.

Pois bem, essa mesma China, hoje, é campeã em todas as modalidades de aferição do PISA, ou seja, lei-
tura, matemática e ciências.

Por que não mandamos emissários para a China, para ver o que há de bom lá? Por que não tentar adap-
tar as soluções que outros países adotaram?

Podemos, claro, mandar observadores para a Finlândia também, mas é possível que a China nos ofereça 
respostas interessantes, mais afeitas à nossa realidade, pois os chineses também sabem o que é o desafio de 
alimentar uma população imensa e retirá-la da pobreza absoluta.

É evidente que a China tem as suas particularidades Não estou propondo aqui uma cópia simplesmente. 
Tem um sistema político completamente diverso do nosso, e não pode ser simplesmente copiado.

O que sugiro, no entanto, é observar eventuais soluções que possam ser aproveitadas aqui, independen-
temente de diferenças de culturas.

Podemos também tentar entender o que os países muito mais parecidos com o Brasil têm de bom para 
mostrar na área da educação. Por que não lembrar Portugal, que é ali, a oito horas de voo, ou a Argentina, que 
é aqui ao lado, o Chile e o Uruguai? Todos eles apresentam indicadores educacionais melhores que os nossos, 
infelizmente, numa grande diferença.
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Por fim, e aí eu termino, Senador Magno Malta, quero lembrar que nenhum esforço no campo da educa-
ção surtirá efeito se não for valorizada a figura do mestre, do educador, do professor. É ele que, depois de nossos 
pais, acompanha os primeiros passos de cada um de nós na vida, na nossa juventude. É ele, o professor, que 
transforma a criança no bom profissional do futuro. Não adianta buscarmos só exemplos no exterior se não va-
lorizarmos aqui o profissional do ensino, ou seja, os professores, que, até hoje, peleiam, peleiam, peleiam – e eu 
falava hoje de manhã – para ganhar o piso da categoria, que, infelizmente, inúmeros Estados ainda não pagam. 

Professor tem que ter, sim, um ótimo salário. Professor não precisa de bico para sobreviver. 

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Professor pode e deve ser um dos profissionais mais 
bem pagos do mercado, como, aliás, acontece na Finlândia, na China, no Japão e em todos outros lugares onde 
já se percebeu que a educação é prioridade.

Finalizo, Sr. Presidente, deixando registrados os meus parabéns aos nossos professores e a todos aque-
les que se dedicam a cuidar das nossas escolas, dos nossos alunos, afinal, 15 de março é lembrado como Dia 
Nacional da Escola.

Viva as escolas! Viva a educação! Viva os professores! Viva os alunos! Viva o povo brasileiro!
Que a gente avance rapidamente, até mais do que avançamos, e avançamos bem, nos últimos 20 anos. 

Vejam bem como não era antes, ou seja, 20 anos atrás.
Educação em primeiro lugar. 
A revolução se faz com educação para todos.
Obrigado, Srª Presidenta.
Termino.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – A Mesa cumpri-

menta o Senador Paim e convida-o para, conforme acertamos, continuar aqui na direção dos trabalhos, porque 
serei eu a próxima oradora inscrita.

Senadora Ana Amélia, com a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Eu gostaria de que fizesse uma inscrição pela Li-

derança do Partido Progressista, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Perfeitamente, 

Senadora.
Apenas para esclarecer ao plenário, na comunicação inadiável, estamos inscritos eu, Senador Lasier e 

Senador Walter Pinheiro e para falar no tempo da liderança, Senador Magno Malta, Senador Humberto Costa 
e V. Exª agora, Senadora Ana Amélia.

Perfeito?
Passo a direção dos trabalhos ao Senador Paim.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Enquanto V. Exª assume 
a tribuna, eu, na verdade, queria fazer um registro aqui, Senador Paulo Paim, sobre a relevância que foi, para 
o Rio Grande do Sul, o ato de federalização da BR– 470, um ato que foi presidido pelo Ministro Antônio Carlos 
Rodrigues, com a presença do Diretor Geral do DNIT, que teve um papel extremamente relevante, Dr. Adailton 
Cardoso Dias, tanto quanto o próprio Ministro dos Transportes, na federalização.

O ato contou com a presença do Ministro Pepe Vargas, do Governador José Ivo Sartori, do Secretário-
-Executivo do Ministério dos Transportes, Edson Giroto, e do Secretário Estadual de Transportes e Mobilidade 
Urbana, Deputado Pedro Westphalen.

Na verdade, além do coordenador da nossa bancada, Giovani Cherini, Senador Paim, Senadora Vanessa, 
caros colegas Senadores, também estiveram presentes vários Prefeitos, como o de Bento Gonçalves, o Presiden-
te da Associação dos Municípios da Região Carbonífera, do Rio Grande do Sul, Marcelo Schreinert, e também 
o Prefeito de Nova Araçá, que preside a Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste, Prefeito 
Aícaro Ferrari, que entregaram para o Ministro, como lembrança do ato, um vinho da Serra Gaúcha, porque a 
BR– 470 é uma rodovia federal, agora que estava... pedaços dela.

O Presidente da Associação das Entidades Representativas da Classe Empresarial da Serra Gaúcha, Edson 
Morello, também esteve nesse ato. É bom lembrar que Ademar Petry, que também fez parte da Associação, foi 
um dos líderes da CICS Serra, também defendeu esta bandeira.



18  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

Queria lembrar apenas que representou a Assembleia Legislativa o Deputado Ronaldo Santini e figuras 
que tiveram um papel muito relevante nessa agenda, porque a federalização da BR– 470, Senador Paim, foi 
desejada há décadas, um grande sonho de todo o Rio Grande do Sul.

Queria lembrar também de Plauto Abreu, que foi Deputado Estadual, já falecido, Paulo Mincarone, que 
também foi Deputado Federal e Estadual, já falecido, João de Paula e Silva, Francisco Appio, nosso conterrâneo 
lá de Lagoa Vermelha, e também queria mencionar Hideraldo Caron, do DNIT, que, quando Diretor-Geral, teve 
participação na conclusão do asfaltamento do trecho de 32km entre Lagoa Vermelha e Barracão.

Então essa rodovia... Ou aliás, melhor dizendo, entre Clemente Argolo e Lagoa Vermelha, que concluía o 
trecho total de Lagoa Vermelha até Barracão.

Senadora Vanessa, Barracão, o Município de Barracão fica exatamente na divisa com o seu Estado, onde V. 
Exª nasceu, Santa Catarina, tão querido por V. Exª, por mim, por todos os catarinenses e gaúchos. V. Exª foi fazer 
uma carreira política brilhante no Estado do Amazonas, mas guarda no coração Santa Catarina e certamente 
sabe da relevância que tem essa rodovia. Ali, Barracão atravessa o Rio Pelotas, e uma ponte ficou ali durante 
décadas, 70% dela concluída, e faltava um pedacinho para que a gente pudesse chegar mais perto do seu Es-
tado de origem, aonde a senhora nasceu, que é Santa Catarina. E a gente lutou muito, eu como jornalista e a 
bancada do Rio Grande do Sul, e essa ponte acabou sendo feita, inaugurada. E hoje, com a federalização da 
rodovia BR-470, nós ficamos todos satisfeitos, e o Rio Grande do Sul. Por isso estou aqui, fazendo esta comuni-
cação, contando com o seu apoio, a sua generosidade.

Quero dizer que como lagoense que sou, lá de Lagoa Vermelha, como o Deputado Santini, essa rodovia, 
para essa região, é fundamental. E a federalização prevê a absorção de um segmento compreendido entre o km 
88 do entroncamento da 285, em Barretos, Lagoa Vermelha, e 106, em Turvo e Andrade da Rocha. Então isso vai 
até Pântano Grande, chega a São Jerônimo e à Serra Gaúcha, com os Municípios de Nova Prata, Veranópolis, Bento 
Gonçalves, Carlos Barbosa e Barão, Salvador do Sul, depois, numa outra região, Montenegro, Triunfo e São Jerônimo.

Estamos agora pleiteando apenas a ponte sobre o Rio Jacuí, ali entre São Jerônimo e Triunfo.
Então eu sei, Senadora Vanessa, que a senhora, como eu e a bancada do Rio Grande do Sul, também 

aplaude esse ato, que foi do Ministro Antônio Carlos Rodrigues, lá do Ministério dos Transportes, que federali-
zou esse trecho tão importante da BR-470.

Muito obrigada, Senadora Vanessa. Caro Senador Paim, V. Exª também aplaude isso, porque é muito 
importante para o nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O povo gaúcho, o Rio Grande do Sul e 
a bancada de Senadores e Deputados, com certeza, Senadora Ana Amélia, a senhora lembra aqui, aplaudem 
essa posição. O Governo reconheceu que poderia federalizar e assumiu toda a sua responsabilidade. Foi de 
fato um gol de placa da Presidenta Dilma e do Estado do Rio Grande do Sul.

Senadora Vanessa Grazziotin com a palavra.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Para uma comunicação 

inadiável. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Senador Paulo Paim.
Antes de mais nada, quero cumprimentar V. Exª e a Senadora Ana Amélia. Desde cedo, acompanho a 

forma como V. Exªs, a bancada do Rio Grande do Sul comemora esse feito tão importante. Não tenho dúvida 
de que é o reconhecimento do Governo Federal a partir de uma batalha duríssima da bancada federal.

Então, ao povo do Rio Grande do Sul o meu carinho e o meu reconhecimento pela competente e unida 
bancada que tem aqui no Congresso Nacional.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não poderia, vindo neste momento à tribuna, mesmo tendo 
de registrar questões importantes... E eu voltarei à tribuna, por exemplo, para registrar, o que já tive oportuni-
dade de fazer rapidamente, quando dirigia os trabalhos na abertura da sessão, uma importante atividade que 
tivemos hoje pela manhã, relacionada às atividades do mês de março, que é o mês da mulher.

Hoje, tivemos um encontro importante com embaixadoras, mulheres que representam os seus países 
em missão oficial no Brasil, em missão diplomática, e que vieram conhecer mais, aproximar-se do Congresso 
Nacional e da bancada feminina.

Mas, Sr. Presidente, eu, neste momento, quero me referir aos últimos acontecimentos no Brasil, que não 
são quaisquer acontecimentos. São acontecimento muitíssimo importantes! Eu aqui não quero ser a dona da 
história nem tampouco a dona da razão, mas quero, de uma forma muito humilde, falar um pouco da análise 
que eu tenho e que tem o meu Partido em relação a esses eventos. 

Há poucos instantes, Sr. Presidente, eu conversei por telefone com o nosso querido Presidente, o Presi-
dente Nacional do meu Partido, o Partido Comunista do Brasil, e ele me dizia me dizia que estava publicando 
exatamente agora uma nota importante. Eu acabei de ler a nota e vou fazer a leitura, faço questão, aqui desta 
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tribuna, Presidente, porque isso simboliza o nosso pensamento, o pensamento dos militantes, dos filiados do 
Partido Comunista do Brasil em relação ao momento que vive o Brasil.

Mas antes de ler a nota, que é do nosso Presidente Renato Rabelo e é também a nota de nosso Partido, 
eu quero me referir a algumas questões pontuais em relação às manifestações. 

Quanto à manifestação do dia 13, a última sexta-feira, eu estava em Belo Horizonte, Minas Gerais, participan-
do de um evento para o qual todas nós, mulheres, fomos convidadas, chamadas a participar. Era o encerramento 
da campanha do Poder Judiciário denominada “Justiça pela Paz em Casa”. Foi um belo evento que aconteceu em 
Belo Horizonte e que fez um balanço do quanto aquele poder avançou em relação à aplicação da Lei Maria da Pe-
nha. Foi uma semana de intensos trabalhos, julgamentos, audiências de conciliação em relação à Maria da Penha.

Inclusive, no evento, foi muito destacado positivamente, por vários magistrados, ministros de tribunais superio-
res, o fato de o Congresso Nacional ter aprovado e a Presidenta Dilma sancionado a lei que estabelece o feminicídio.

Naquele dia, na sexta-feira, eu também estive na Assembleia Legislativa de Minas Gerais, Senadora Ana 
Amélia, participando de um evento com parlamentares estaduais e movimentos sociais já da nossa campanha 
Reforma: mais mulheres na política. 

No meio da tarde, entre um e outro evento, fui para a manifestação pública. Fui para a manifestação pública, 
subi no caminhão e falei, convidada que fui – não sou de Minas Gerais, mas lá estava, participando da manifestação 
e fui convidada a falar. Fui muito respeitada. Não recebi qualquer tipo de apupo, qualquer tipo de vaia. Diferente-
mente do que aconteceu na manifestação do domingo, em que inclusive integrantes de partidos que financiaram a 
manifestação, partidos que fazem oposição à Presidenta Dilma – uma oposição conservadora, diga-se de passagem 
–, representantes de partidos como Solidariedade, PSDB, DEM, tentaram falar e foram duramente vaiadas. Eu não 
vi, mas li pelos meios de comunicação. Vi as inúmeras referências a esses fatos nas mídias sociais, o que nos deve 
remeter a uma análise do que de fato aconteceu no último domingo, porque no dia 13 tudo estava muito claro. 

As manifestações da sexta-feira foram organizadas pelas centrais sindicais, pela CTB (Central dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras do Brasil), pela CUT, pelo MST e por várias outras entidades dos movimentos sociais. 
As manifestações de domingo, não. Diziam-se apartidárias, mas havia muitas faixas confeccionadas de forma 
profissional, Sr. Presidente – muitas faixas confeccionadas de forma profissional. 

Então, o que levou o povo à rua? Bom, para responder a essas indagações existem várias constatações. 
Quero me referir àquela que está publicada no jornal Folha de S.Paulo de hoje, que é a pesquisa realizada pelo 
próprio jornal durante esses dois eventos: o do dia 13 e o do dia 15, da sexta-feira e do domingo. 

O foco da sexta-feira era muito claro, e a pesquisa relata isso, que o foco era muito claro.
Já no do dia 15 havia algumas nuances, por exemplo... No do dia 13, organizado pela centrais sindicais 

(CUT, CTB e outras entidades): segundo a Folha de São Paulo, 25% dos participantes lá estavam para lutar con-
tra a perda dos direitos dos trabalhadores.

Senador Paim, se V. Exª me permite, eu assino embaixo de tudo o que V. Exª falou, absolutamente tudo, 
porque a hora é de tomada de decisões importantes, mas certamente uma dessas decisões que precisam ser 
tomadas é manter coesa a base que levou a Presidenta Dilma a ter o seu mandato renovado. E essa é a base 
dos trabalhadores, que, nesses últimos anos, ganharam o que não ganhavam em dezenas e dezenas de anos 
anteriores. Essa base não pode ser perdida.

É preciso ajuste fiscal? Não há dúvida, precisa-se de ajuste fiscal, mas que tipo de ajuste e para onde ele 
irá mirar as suas garras? Eu creio que não deva ser, como V. Exª falou, naqueles que perdem os seus empregos, 
não deva ser naqueles que vivem sem poder trabalhar, como os milhares de pescadores da minha região com 
seguro-defeso desse período. Precisa-se acabar com as fraudes? Não há dúvida, mas não é cortando-se, de 
forma linear, direitos que nós vamos conseguir acabar com as fraudes.

Mas, enfim, 25% dos trabalhadores e das pessoas que foram às ruas dia 13 foram para defender os direitos 
dos trabalhadores; 22% dos que foram às ruas, no dia 13, foram também para defender professores; 20% para de-
fender a reforma política e também em defesa da Petrobras, ou seja, um percentual que varia de 18 a 25%, que vai 
desde a defesa da garantia dos direitos, passando pela defesa da Petrobras e pela necessidade da reforma política.

Já nas manifestações de domingo, segundo a Folha de S.Paulo, 47% das pessoas foram protestar contra 
a corrupção, 47%, quase a metade; 27%, pelo impeachment da Presidenta Dilma; 20%, contra o Partido dos 
Trabalhadores e 14%, contra os políticos. Eu me admiro de não ver aqui a reforma política, porque eu não sei 
onde está a clareza do combate à corrupção, quando alguém combate a corrupção, mas é contra propostas 
que levem o Estado brasileiro a se fortalecer contra os atos de corrupção. 

Portanto, falar contra a corrupção é defender a mudança nas estruturas do Estado brasileiro, a começar 
pelas mudanças na legislação das organizações político-partidárias e eleitorais deste País.

Enquanto houver empresas – vamos falar o vocabulário simples para que as pessoas entendam – financian-
do campanhas e partidos, nós vamos continuar vivendo esses problemas, sim. Basta olhar quem foram os maiores 
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doadores de campanha e quem são os envolvidos na Operação Lava Jato: são os mesmos, no geral – não, todos. 
No geral, são os mesmos, são as grandes empreiteiras. E não doaram só para a Presidenta Dilma. Doaram também 
para o candidato a Presidente, Aécio; para a candidata a Presidenta, Marina. Doaram para todos, doaram para todos!

Então, é preciso combater a corrupção, mas combater de fato, efetivamente, e não só da boca para fora, 
como infelizmente muitos fazem.

Em relação aos manifestantes, 71% dos que foram às ruas, na sexta-feira, se declararam eleitores da Pre-
sidenta Dilma – votaram em Dilma no segundo turno –, e 82% dos que foram às ruas, no domingo, votaram em 
Aécio; 39% dos manifestantes, na sexta, preferem o PT, e 37% dos manifestantes, no último domingo, preferem 
o PSDB; 44% dos manifestantes, na sexta-feira, dia 13, eram funcionários públicos, 48% foram à manifestação 
pela primeira vez e 68% têm nível superior. Já na manifestação do domingo, 37% eram assalariados registra-
dos, 74% foram à manifestação pela primeira vez e 76% têm nível superior.

Mas o mais importante disso tudo, Sr. Presidente – o mais importante – é que há alguns pontos dos quais 
alguns discordam e com os quais outros concordam, ou seja, há manifestações divergentes. Entretanto, algo 
era comum nas duas manifestações. Eu penso que é nisso que nós temos que focar, muito mais do que dizer: 
“Aquela foi maior do que essa”. Vamos focar naquilo que foi comum nas duas manifestações ocorridas no Brasil.

Na manifestação do dia 13, em relação à avaliação do Congresso Nacional, 61% dos entrevistados têm 
avaliação negativa do Congresso, enquanto que, na do dia 15, 77% têm avaliação negativa do Congresso. Quan-
to à defesa da democracia, 86%, no dia 13, defendem a democracia, contra 85%, no dia 15, último domingo.

Ou seja, Sr. Presidente, o que precisamos analisar é que, de fato, existe, por parte da população brasileira, 
uma revolta, uma irritação. Eu até diria, que, logicamente, mira na Presidenta Dilma porque é a figura mais im-
portante, mais visível, mais exposta deste País, mas a irritação da população se refere principalmente às questões 
da corrupção, Sr. Presidente. E, olha só, corrupção, como disse a própria Presidente Dilma, é uma senhora idosa, 
é uma senhora idosa, mas se manifesta com maior ou menor força, de acordo com o ambiente, de acordo com o 
clima. Por isso, o combate à corrupção tem que ser algo permanente e não pode ser pontual. E vejam, nunca, Se-
nador Paim, avançamos tanto nas leis da transparência e de combate à corrupção do que nestes últimos governos.

A própria Lei, projeto apresentado pelo Senador Capiberibe, que estabelece transparência, foi sancionada 
no governo do Presidente Lula, uma lei importante, fundamental. Mas, veja, a corrupção se alastra. E se houvesse 
uma investigação profunda nos Estados brasileiros, nos Municípios, a situação ficaria muito pior, Sr. Presidente. 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Então, precisamos encon-
trar formas de combater a corrupção, e repito, combater a corrupção não é só exigir a punição dos políticos, é 
principalmente, mas também mudar a estrutura do Estado, repito, para que ele esteja mais seguro, mais firme 
contra esses atos criminosos que acontecem contra o povo.

O segundo comentário que eu queria fazer em relação às manifestações de domingo, Sr. Presidente, so-
bretudo, e trago aqui inúmeros recortes de jornais que circulam no Brasil inteiro, mas quero destacar o jornal 
da minha cidade, o Jornal A Crítica, de Manaus, que mostra a foto da manifestação de Manaus, e bem centrali-
zado, está aqui: “Intervenção militar já.” Sr. Presidente, isso é um ato antidemocrático e, portanto...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ... um ato inconstitucional. 
Quero dizer que, se eu estivesse em qualquer manifestação, do meu lado, ninguém jamais levantaria uma 

faixa desse porte, ninguém, porque isso não é constitucional, não é legal. Defender a exceção, o regime ditatorial 
não casa com a democracia, não casa com a Constituição brasileira, não casa com a justiça social, mas isso se repe-
tiu em todas as cidades do Brasil. Creio que, daqui para a frente, isso tem que ser banido, repudiado, não podemos 
aceitar. Aí, alguns dizem: “Mas é uma minoria.” Não importa. Uma minoria que vê espaço para atuar, como viu na 
manifestação de domingo, vai querer fazer muito pior daqui para a frente, Sr. Presidente, vai querer fazer muito pior.

Então, vejam, eu quero aqui repudiar, lamentar. São tristes algumas fotografias que recebemos. O Brasil 
inteiro viu algumas manifestações ocorridas. Uma, em especial, fui informada que ganhou o mundo. Um cartaz 
que foi divulgado no mundo inteiro que diz: “Fora PT: Feminicídio, sim! Fomenicídio, não!”

Vejam: “Feminicídio, sim!” é o que diz um cartaz que, segundo informações que tive, rodou o mundo 
inteiro. Repito, na manifestação em que eu estiver, do meu lado ninguém levanta cartaz com esses dizeres. 
Porque são cartazes, são palavras, são frases que incentivam a violência, que incentivam a exceção, que não 
cultivam a democracia, que é a essência da justiça social, que é a essência máxima que deve ter uma sociedade.

Vejam: “Intervenção Militar Já! Feminicídio, sim! Fomenicídio, não!” Não dá para conviver com esse tipo 
de manifestação.
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Por fim, Sr. Presidente, se V. Exª me permite, até porque, repito, essa é um pouco a posição oficial nos-
sa, eu passo a ler uma nota que é bem sintética do Presidente do meu Partido, Renato Rabelo, que peço seja 
incluído nos Anais. É um pouco da nossa análise. Entendemos que temos que ter toda a serenidade para atra-
vessar este momento.

O momento agora é delicado não para a Presidente da República; o momento é delicado para o Brasil. 
Vivemos momentos parecidos anteriormente. E momentos que culminaram em regimes de exceção, em dita-
dura. Não podemos permitir que isso aconteça de jeito nenhum, Sr. Presidente. Temos que fortalecer a demo-
cracia, mudar rumo ao avanço e não mudar rumo ao retrocesso, que é o que muitos querem.

Diz a nota:

Nos dias 13 e 15 de março, a acirrada luta política em andamento no País desembocou no leito das ave-
nidas de capitais e de algumas outras [...] cidades [brasileiras].
As expressivas manifestações do dia 13, constituídas sobretudo de trabalhadores, estudantes e de outras 
camadas do povo, marcaram firme posição em defesa da democracia, do mandato constitucional da 
Presidenta Dilma [...], contra o golpismo; pela salvaguarda da Petrobras; defesa dos direitos trabalhis-
tas; contra a corrupção e pelo fim do financiamento [de] campanhas. [Vejam, eu acabei de dizer que os 
manifestantes tinham muito claro que essas eram as bandeiras do dia 13.]

O dia 13 foi organizado pelas centrais sindicais, como a CUT e a CTB, pelo MST e por entidades como a 
UNE [e tantas outras].

O povo foi à rua enfrentando o boicote, e mesmo hostilidade da grande mídia, e apenas com recursos 
de seus próprios movimentos. 
Já as manifestações do dia 15, reconhecidamente numerosas, em especial a de São Paulo, contaram com 
o poder de comunicação da grande mídia, de um esquema profissional...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – nas redes sociais, que as 
disseminaram por dois meses. Os grandes veículos da mídia, desde as primeiras horas do dia 15, fizeram um verda-
deiro chamamento à população para que ela se deslocasse ao local dos atos. Atos que também tiveram a interve-
niência e o suporte dos grandes grupos econômicos. 

É falsa, portanto, a avaliação disseminada de que o dia 15 é obra pura e simples de pequenos grupos que 
se autoproclamam “apartidários”. Realmente, surgiu uma militância e grupos de extrema direita, produtos do 
acirramento da luta política, da cultura do preconceito e da intolerância alastrada desde a campanha eleito-
ral dos tucanos, que hoje se infiltram e procuram surfar no descontentamento no seio do povo, proclamando 
serem antipolítica. 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – 

Essa situação ganhou uma dimensão maior pela pregação e manipulação exaustiva e prolongada da 
grande mídia contra a Presidenta Dilma e o seu Partido, o Partido dos Trabalhadores. Essa interferência 
ostensiva galvanizou a presença de largas camadas da sociedade revoltadas com os escândalos de cor-
rupção e impactadas com os efeitos do baixo crescimento da economia.
Desse modo, exatamente quando, no dia 15, se comemoravam os 30 anos da conquista da democracia e 
da liberdade pós-regime ditatorial, predominou nas manifestações ou a pregação de um impeachment 
fraudulento contra uma Presidenta legitimamente recém-eleita ou tacanhos e obscuros clamores por 
uma “intervenção militar”. Provavelmente parcelas daqueles que ali estavam, mas que têm sentimento 
democrático, sentiram-se incomodados ou até mesmo pessimamente acompanhados.
Impulsionar a contraofensiva, construir a frente ampla democrática e patriótica [é a nossa palavra de 
ordem neste momento, Sr. Presidente].
Se, por um lado, é preciso tirar as consequências do inegável impacto dessa manifestação do dia 15 
numa conjuntura já turbulenta, por outro, precisamos manter a serenidade, repelir com desassombro 
a provocação, o golpismo, o revanchismo da direita e seguir firmes na resistência e impulsionando com 
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sagacidade a contraofensiva. É hora de lutar inspirados na sabedoria que o povo e as forças avançadas 
acumularam ao longo de históricas jornadas políticas.
Essa sabedoria [Sr. Presidente] nos ordena [e aí entra o que nós defendemos] a construir uma frente ampla 
com todas as forças possíveis do campo democrático e patriótico, interessadas na defesa da democracia, 
da economia nacional e da retomada do crescimento. 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – 

A oposição neoliberal desde a campanha eleitoral agregou por inteiro o campo político e social conserva-
dor e reacionário, sob a orquestração da mídia hegemônica a serviço de poderosos interesses da oligar-
quia financeira. Somente uma frente ampla que una as forças patrióticas, progressistas e democráticas 
da Nação será capaz de enfrentar, isolar e derrotar esse consórcio da oposição que [...] trama o retrocesso.
Em nossa opinião, essa frente ampla, nas atuais circunstâncias, irá se constituir a partir de bandeiras que 
respondam aos anseios mais vivos e sentidos por todos aqueles que têm compromisso com o Brasil e lu-
tam por mais conquistas: defesa da democracia, da legalidade, do mandato legítimo e constitucional 
da presidenta Dilma; defesa da Petrobras, da economia e da engenharia nacional; combate à corrupção, 
fim do financiamento empresarial das campanhas; e pela retomada do crescimento econômico do país 
e garantia dos direitos sociais e trabalhistas.
Construir a frente ampla [estou concluindo, Sr. Presidente], agora e já, é uma tarefa das lideranças do 
conjunto dos partidos da base aliada, e mesmo de personalidades da sociedade civil que apoiem ou não 
o governo, mas que tenham afinidade com as bandeiras acima assinaladas, dentre outras. A esquerda, 
sem abdicar de sua pauta, deve se empenhar ao máximo por esse empreendimento mais candente.
A frente ampla se constituirá, também, pela iniciativa da presidenta Dilma, de uma ação constante – 
apoiada em núcleo político plural consoante o perfil heterogêneo da coalizão – para pactuar uma re-
composição da base política...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – 

... que assegure ao governo maioria no Congresso Nacional. De igual modo, cabe à presidenta liderar a 
reaglutinação da base social que apoiou sua reeleição, nomeadamente trabalhadores e empresários do 
setor produtivo, buscando, inclusive, ampliá-la.
Quanto à batalha das ruas, que ao que tudo indica terá novos capítulos, temos que, sobretudo, alargar 
nossas forças, nos empenhar no engajamento de crescentes camadas do povo, dos trabalhadores, da 
juventude e mesmo de outros setores da sociedade. Ampliar as articulações, preparar bem as novas ini-
ciativas para manifestações oportunamente amplas e vigorosas.

Sempre a favor do Brasil, sempre a favor da democracia e do avanço nas conquistas, e jamais...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ... do retrocesso.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Concluindo, agradeço a 
V. Exa e, agradecendo muitíssimo, peço que seja incluída nos Anais essa nota do Presidente do meu Partido, 
Renato Rabelo.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Unir o povo em defesa da Democracia e do Brasil”, por Renato Rabelo, publicado em 17 de março 
de 2015, no Blog do Renato.



Março de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  23 

Unir o povo em defesa da Democracia e 
do Brasil

Serenidade e firmeza diante da batalha das ruas

Nos dias 13 e 15 de março, a acirrada luta política em andamento no país desembocou no 
leito das avenidas de capitais e de algumas outras grandes cidades. 

As expressivas manifestações do dia 13, constituídas sobretudo de trabalhadores, estudantes 
e de outras camadas do povo, marcaram firme posição em defesa da democracia, do 
mandato constitucional da presidenta Dilma Rousseff, contra o golpismo; pela salvaguarda 
da Petrobras; defesa dos direitos trabalhistas; contra a corrupção e pelo fim do 
financiamento empresarial das campanhas. O dia 13 foi organizado pelas centrais sindicais, 
como a CUT e a CTB, pelo MST e por entidades como a UNE. O povo foi à rua 
enfrentando o boicote, e mesmo hostilidade da grande mídia, e apenas com recursos de seus 
movimentos. 

Já as manifestações do dia 15, reconhecidamente numerosas, em especial a de São Paulo, 
contaram com o poder de comunicação da grande mídia, de um esquema profissional nas 
redes sociais, que as disseminaram por dois meses. Os grandes veículos da mídia desde as 
primeiras horas do dia 15 fizeram um verdadeiro chamamento à população para que ela se 
deslocasse ao local dos atos. Atos que também tiveram a interveniência e o suporte de 
grandes grupos econômicos. 
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É falsa, portanto, a avaliação disseminada de que o dia 15 é obra pura e simples de 
pequenos grupos que se proclamam “apartidários”. Realmente surgiu uma militância e 
grupos de direita e extrema-direita — produtos do acirramento da luta política — da cultura 
do preconceito e da intolerância alastrada desde a campanha eleitoral dos tucanos, que hoje 
se infiltram e procuram surfar no descontentamento no seio do povo, proclamando serem a 
anti-política. 

Essa situação ganhou uma dimensão maior pela pregação e manipulação exaustiva e 
prolongada da grande mídia contra a presidenta Dilma e o PT. Essa interferência ostensiva 
galvanizou a presença de largas camadas da sociedade revoltadas com os escândalos de 
corrupção e impactadas com os efeitos do baixo crescimento da economia. 

Desse modo, exatamente quando, no dia 15, se comemorava os 30 anos da conquista da 
democracia e da liberdade pós-regime ditatorial, predominou nas manifestações ou a 
pregação de um impeachment fraudulento contra uma presidenta legitimamente recém-
eleita, ou tacanhos e obscuros clamores por uma “intervenção militar”. Provavelmente 
parcelas daqueles que ali estavam, mas que têm sentimento democrático, se sentiram 
incomodados ou pessimamente acompanhados. 

Impulsionar a contraofensiva, constituir a frente ampla democrática e patriótica 

Se, por um lado, é preciso tirar as consequências do inegável impacto dessa manifestação 
do dia 15 numa conjuntura já turbulenta, por outro, precisamos manter a serenidade, repelir 
com desassombro a provocação, o golpismo o revanchismo da direita e seguir firmes na 
resistência e impulsionando com sagacidade a contraofensiva. É hora de lutar inspirados na 
sabedoria que o povo e as forças avançadas acumularam ao longo de históricas jornadas 
políticas. 

Essa sabedoria nos ordena a construir uma frente ampla com todas as forças possíveis do 
campo democrático e patriótico, interessadas na defesa da democracia, da economia 
nacional e da retomada do crescimento. A oposição neoliberal desde a campanha eleitoral 
agregou por inteiro o campo político e social conservador e reacionário, sob a orquestração 
da mídia hegemônica a serviço de poderosos interesses da oligarquia financeira.  Somente 
uma frente ampla que una as forças patrióticas, progressistas e democráticas da Nação será 
capaz de enfrentar, isolar e derrotar esse consórcio da oposição que se dedica ao quanto 
pior, melhor, e trama o retrocesso. 

Em nossa opinião, essa frente ampla, nas atuais circunstâncias, irá se constituir a partir de 
bandeiras que respondam aos anseios mais vivos e sentidos por todos aqueles que têm 
compromisso com o Brasil e lutam por mais conquistas: Defesa da democracia, da 
legalidade, do mandato legítimo e constitucional da presidenta Dilma; defesa da Petrobras, 
da economia e da engenharia nacional; combate à corrupção, fim do financiamento 
empresarial das campanhas; e pela retomada do crescimento econômico do país e garantia 
dos direitos sociais e trabalhistas. 

Construir a frente ampla, agora e já, é uma tarefa das lideranças do conjunto dos partidos da 
base aliada, e mesmo de personalidades da sociedade civil que apoiem ou não o governo, 
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mas que tenham afinidade com as bandeiras acima assinaladas, dentre outras. A esquerda, 
sem abdicar de sua pauta, deve se empenhar ao máximo por esse empreendimento mais 
candente. 

A frente ampla se constituirá, também, pela iniciativa da presidenta Dilma, de uma ação 
constante – apoiada em núcleo político plural consoante ao perfil heterogêneo da coalizão – 
para pactuar uma recomposição da base política que assegure ao governo maioria no 
Congresso Nacional. De igual modo, cabe à presidenta liderar a reaglutinação da base 
social que apoiou sua reeleição, nomeadamente trabalhadores e empresários do setor 
produtivo, buscando, inclusive, ampliá-la. 

Quanto à batalha das ruas, que ao que tudo indica terá novos capítulos, temos que, 
sobretudo,  alargar nossas forças, nos empenhar no engajamento de crescentes camadas do 
povo, dos trabalhadores, da juventude e mesmo de outros setores da sociedade. Ampliar as 
articulações, preparar bem as novas iniciativas para manifestações oportunamente mais 
amplas e vigorosas. 

São Paulo, 17 de março de 2015. 

Renato Rabelo 

Presidente do Partido Comunista do Brasil – PCdoB 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Agora, um orador inscrito, por permuta 
com o Senador Ricardo Ferraço, que trocou aqui, neste momento, com Magno Malta... (Pausa.)

Foi mantida aqui a ordem. Ele manteve a inscrição dele como Líder. V. Exa fala como orador inscrito. A lista 
é a seguinte: Ricardo Ferraço, Alvaro Dias, Waldemir Moka, Raimundo Lira, Ataídes Oliveira e Humberto Costa – 
Humberto Costa, como orador inscrito; e o Magno Malta se manteve como Líder, falará após V. Exa como Líder.

Só para atualizar o Senador Wellington Fagundes, como o Senador Humberto Costa passou a falar como 
orador inscrito, ele abre mão como Líder. Mas, na frente de V. Exa, há ainda o Senador Magno Malta.

Humberto Costa, com a palavra.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos 
acompanham pela Rádio Senado, eu venho à tribuna na tarde de hoje, também para me manifestar sobre as 
manifestações acontecidas, no último final de semana, em diversas cidades brasileiras. Não quero aqui abordar 
os protestos de quem foi à rua criminosamente – porque é crime defender a intervenção militar –, ou alguns 
que portavam cartazes e faixas até mesmo com frases em inglês, como se clamassem por uma intervenção 
estrangeira no País, ou tratar dos pedidos de impeachment de uma governante que foi legitimamente eleita 
pela maioria dos brasileiros há menos de cinco meses. Quero considerar isso como excessos que não merecem 
manchar a marcha pacífica dos que estiveram reunidos, tanto na sexta quanto no domingo.

E nós, do Governo, não podemos negar, nem tapar o sol com a peneira e deixar de ver que há uma insa-
tisfação na sociedade com o nosso Governo. No entanto, entendemos que os que querem combater problemas 
e pedir melhoria de condições do País, defendendo a adoção de medidas criminosas e ilegais, não podem ser 
considerados democratas e, muito menos, defensores da ética. Mas eu vi o repúdio de muitos participantes a 
esse tipo de expediente espúrio. 

Infelizmente, a consciência de alguns foi forjada em reflexos nefastos da nossa História, construída sobre 
ditaduras, golpes e autoritarismos, com lapsos temporais de democracia. Em razão disso, é forçoso notar que 
muitos não têm qualquer apreço pelo regime democrático e procuram resolver problemas da nossa socieda-
de por meio da força, da supressão do diálogo, do desrespeito à lei, do golpismo, dos xingamentos e até do 
enforcamento de seres humanos, como sugeriram algumas intervenções realizadas no domingo. 

Creio, vivamente, que essas sejam vozes isoladas, sem qualquer eco nas demais parcelas da população 
brasileira, que apreciam a lei e respeitam as instituições. Aliás, levantamento do Datafolha realizado na mani-
festação do domingo mostra que a principal motivação dos participantes foi o protesto contra a corrupção. E 
isso se coaduna com as próximas ações concretas do Governo da Presidenta Dilma.

Nos próximos dias, este Congresso Nacional receberá um conjunto de ações duras, enviado pelo Poder 
Executivo para dotar o Brasil de instrumentos efetivos contra a impunidade e contra a corrupção. Por outro 
lado, é importante notar que a pauta dos movimentos precisa ganhar mais concretude. É necessário que as 
lideranças sistematizem melhor o que querem do Poder Público por meio de demandas palpáveis. 

Nesse sentido, não há como negar que o Governo Federal tem uma responsabilidade imensa. No nosso 
sistema político, é importante que a Presidência da República exerça a sua liderança para dar celeridade aos 
temas e evitar uma paralisia no processo decisório. O papel de canalizador dessas demandas e de interlocutor 
dos movimentos sociais deve ser assumido, urgentemente, pelo Executivo, de uma maneira mais efetiva, por-
que é verdade que já passamos algum tempo por um enorme vácuo nessa área.

É preciso alargar o debate, para além dos gabinetes em Brasília, sobre a reforma política, sobre os ajustes 
de que precisamos na área econômica, sobre saúde, sobre as leis desejadas para o combate à corrupção, sobre 
as novas demandas sociais, sobre educação de qualidade e qualificação profissional, sobre mobilidade urbana 
e sobre a nova pauta da juventude. É uma discussão que precisa ser levada, largamente, a todas as partes do 
Território nacional, coordenada com todos os movimentos sociais, para que possamos dar forma tangível às 
reivindicações e encaminhá-las de maneira a garantir, efetivamente, o seu atendimento. 

Essa comunicação, não há dúvida, precisamos melhorar. Ao mesmo tempo em que novas tecnologias per-
mitem o melhor contato entre representantes e representados, não é razoável que o diálogo esteja prejudicado e 
que demandas sociais não sejam recebidas e tratadas, satisfatoriamente, pelo Poder Público, em todos os níveis. 

Eu creio que a Presidente Dilma está atenta a essa questão central, à relação do seu Governo com os brasilei-
ros, e demonstrou que está implementando mudanças nesse sistema. Queremos a continuidade dessas mudanças. 
Temos experimentado uma nova dinâmica no trato da base aliada, no Congresso Nacional, com o Poder Executi-
vo, e eu quero, desejo crer que esse contato mais direto também começará a ser intensificado com a população.

Se houve prejuízo momentâneo na comunicação, nada impede que revertamos essa dificuldade, que 
passa também pela assunção de erros dos quais nenhum governo, por ser formado por seres humanos, está 
isento. Vamos assumi-los e, juntos, construir novos e melhores caminhos. É um momento de profunda reflexão 
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para todos nós, que poderemos aproveitar para elevar o nível do debate político no Brasil, melhorando a quali-
dade da nossa representação, mas isso nada tem a ver com a defesa de intervenção militar ou de “Fora, Dilma!”. 

Quem age dessa forma diminui o Brasil e mete de joelhos a nossa democracia. Se queremos discutir 
novas propostas para o País, não podemos dar as costas ao diálogo ou tentar impedir a participação dos que 
o desejam, querendo sufocar o debate no grito. Isso não é democrático. Como não é democrático substituir 
palavras de ordem por insultos.

Todos temos assistido estarrecidos aos ataques abjetos que têm sido proferidos contra a Presidenta Dilma 
em eventos muito específicos e por redes sociais. Protestos são eventos próprios à agenda de qualquer governante, 
e ele tem que saber lidar com isso. Não dá para escapar porque não há como agradar a todos. Porém, o que não é 
aceitável é que os verbos sejam substituídos pelos adjetivos, e pelos mais baixos que existem na língua portuguesa.

No dia 8 de março, quando Dilma fez um pronunciamento de rádio e TV ao País, foram muitos os grupos 
organizados que a tacharam com termos impublicáveis, que me abstenho de relatar aqui por vergonha e em 
respeito a esta Casa e a todas as senhoras e a todos os senhores que me escutam. Tudo isso proferido contra 
uma mulher, no Dia Internacional da Mulher, e, infelizmente, dito e apoiado também por mulheres.

A imprensa brasileira – salvo alguns poucos articulistas – não parece tratar o tema com assombro. É 
como se injuriar alguém publicamente dessa maneira odiosa fosse normal e aceitável, como se fosse próprio 
do regime democrático.

A imprensa internacional parece mais chocada que a nossa. Edição do jornal espanhol El País abordou 
longamente na semana passada, logo após o episódio do Dia da Mulher, a questão do machismo na nossa 
política, em uma matéria intitulada “Vaca até quando?”. O jornal analisou, de maneira muito apropriada, as 
agressões desferidas contra Dilma, realçando o quanto a sociedade brasileira ainda é patriarcal, machista, e 
o quanto esse comportamento preconceituoso e discriminatório e essa cultura da desvalorização do femini-
no são exercidos na sociedade brasileira não só por homens, mas – pasmem – também por muitas mulheres.

Depois de fazer uma excelente explanação sobre a condição de inferioridade da mulher em nossa so-
ciedade e sobre os constrangimentos e humilhações cotidianas sofridas pelas nossas mulheres, como baixos 
salários e assédios nas ruas, a jornalista Mariana Rossi, que escreveu a matéria, se pergunta:

[...] E como, com tanta luta para ser travada ainda, é possível se tornar normal xingar uma presidenta de 
vaca? Ou como pode ser normal uma mulher chamar outra de [...] [“prostituta”], para expressar a oposi-
ção à sua política? Ou o que as vacas ou as [...] [prostitutas] têm a ver com isso? [...]

Tem sido muito assustador observar como, de alguns meses para cá, o espírito de organização pacífica, 
o caráter de vigilância permanente e ordeira, a postura de cobrança atenta e respeitosa da nossa sociedade 
tem dado espaço a uma perigosa disseminação de ódio e intolerância.

É extremamente constrangido que sou levado a abordar este tema da tribuna do Senado Federal, mas, 
se o trago aqui, é porque ele chegou a um limite insuportável, e é necessário dizer “basta”. Basta! Não é possível 
que isso continue. Não se trata simplesmente de insatisfação com a Presidenta. Quantos presidentes, no regime 
militar e, depois, na democracia, passaram por situações de extrema impopularidade e jamais foram objeto de 
xingamentos de palavrões, com anuência de uma parte significativa da sociedade?

Não podemos esquecer, por exemplo, que, em 2014, esse mesmo comportamento o mundo assistiu estarre-
cido, na abertura da Copa do Mundo de 2014, quando a Presidenta foi violentamente agredida por uma expressão 
de baixo calão puxada por pessoas que se autointitulavam “gente diferenciada” ou se autointitulam ”gente de bem”.

Essas agressões não podem mais continuar acontecendo. Elas, eu tenho certeza, envergonham a imensa 
maioria dos brasileiros, tenham eles votado ou não em Dilma.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – São incontáveis as manifestações de repúdio 
a essa abominável postura. Esses insultos, essa intolerância não podem mais ser acolhidos pela nossa sociedade.

Não se esqueçam, senhoras e senhores agressores, de que essa mulher lutou contra uma ditadura para 
que vocês e todos nós tivéssemos o direito de abrir a boca; não se esqueçam, senhoras e senhores agressores, 
de que essa mulher foi presa para que hoje vocês e nós todos tivéssemos o direito de ir com liberdade às ruas; 
não se esqueçam, senhoras e senhores agressores, de que essa mulher foi torturada e passou pelas piores pri-
vações para que hoje vocês e todos nós tivéssemos a garantia de poder nos reunir.

O Brasil e os brasileiros não merecem esse ódio que alguns querem disseminar na nossa sociedade. Esse 
tipo de comportamento é absolutamente incompatível com a nossa índole, a índole de um povo que sem-
pre lutou pelos seus direitos dentro de uma cultura de paz, sem excessos, sem ataques, sem agressões. E as 
agressões que aconteceram à democracia no Brasil foram patrocinadas pelas elites econômicas do nosso País.
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Já dizia Gandhi que os covardes são incapazes de demonstrar amor. Isso é privilégio apenas dos corajosos. 
Assumamos, então, essa coragem em nossos protestos, em vez da covardia do ódio. O tamanho da ofensa não 
aumenta o tamanho do protesto. Ele demonstra, tão somente, o tamanho da ignorância de quem o profere.

Cada um é o espelho da mudança que propõe. E, se queremos mudar o Brasil, é importante que come-
cemos o trabalho por nós mesmos. Sentemos, então, em torno de uma mesa para iniciar um grande diálogo 
em favor do nosso País.

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem. Esse foi o Senador Hum-

berto Costa, defendendo a liberdade e a democracia, mas não aceitando, como todo nós não aceitamos, ne-
nhum tipo de procedimento que vá na linha da ofensa à Presidenta ou, enfim, àqueles que estão à frente da 
democracia do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que há Expediente sobre a Mesa, que, nos termos do art. 241, do Regimento Interno, vai à publicação no Diá-
rio do Senado Federal. 

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 29, de 2015, da CRE, sobre a Mensagem nº 77, de 2013, 
concluindo pela apresentação do Requerimento nº 164, de 2015, que solicita informações complementares 
ao Ministério das Relações Exteriores para instrução da matéria.

O Requerimento vai à Comissão Diretora.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2015

Acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 146 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal, para tipificar o crime de trote estudantil e incluí-lo no rol dos crimes hediondos 
se resultar em morte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 146 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes §§ 4º e 5º:

“Art. 146. .................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................  
Trote estudantil
§ 4º Constranger, de qualquer modo, estudante de universidade, faculdade, academia ou outro esta-
belecimento de ensino de qualquer natureza, inclusive militar, a praticar ato humilhante, vexatório, 
contrário aos bons costumes ou prejudicial à sua saúde:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa, além da pena correspondente à violência.
§ 5º Se a conduta do § 4º resulta em morte, a pena é de reclusão, de dez a vinte anos.” (NR)

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:



46  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

“Art. 1º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
IX – trote estudantil que resulta em morte (art. 146, § 5º).
.......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificação

Já se foi o tempo em que o trote estudantil era uma prática aceitável. Antes, eram brincadeiras aprecia-
das até mesmo pelos calouros, a quem eram impostas as prendas a esse título. 

Houve, infelizmente, uma mudança no comportamento dos estudantes, que os levou a aplicar métodos 
vexatórios e até mesmo cruéis para os trotes. 

Não se pode mais tolerar condutas dessa natureza. Já passou da hora de se punir, de modo exemplar, 
os responsáveis por essas brincadeiras de mau gosto. Nesse sentido, além de tipificar a conduta do trote es-
tudantil, o projeto que apresentamos inclui o referido delito no rol dos crimes hediondos, quando causar a 
morte da vítima.

Tendo esses legítimos objetivos por principal instrumento, esperamos conquistar o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Magno Malta.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Texto compilado
Vigência
(Vide Lei nº 1.521, de 1951)
(Vide Lei nº 5.741, de 1971)
(Vide Lei nº 5.988, de 1973)
(Vide Lei nº 6.015, de 1973)
(Vide Lei nº 6.404, de 1976)
(Vide Lei nº 6.515, de 1977)
(Vide Lei nº 6.538, de 1978)
(Vide Lei nº 6.710, de 1979)
(Vide Lei nº 7.492, de 1986)
(Vide Lei nº 8.176, de 1991)

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

CÓDIGO PENAL

Parte Geral 

TÍTULO I  
Da aplicação da lei penal 

.............................................................................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................................................................................

Constrangimento ilegal
Art. 146 . Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por 

qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda:
Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa.
Aumento de pena
§ 1º  As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a execução do crime, se reúnem 

mais de três pessoas, ou há emprego de armas.
§ 2º Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.



Março de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  47 

§ 3º Não se compreendem na disposição deste artigo:
I – a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do paciente ou de seu representante legal, 

se justificada por iminente perigo de vida;
II – a coação exercida para impedir suicídio.

Ameaça

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Mensagem de veto
Texto compilado

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, 
e determina outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º São considerados hediondos os crimes de latrocínio (art. 157, § 3º, in fine), extorsão qualificada 

pela morte, (art. 158, § 2º), extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput e seus §§ 1º, 
2º e 3º), estupro (art. 213, caput e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único), atentado violento 
ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único), epidemia com resultado morte 
(art. 267, § 1º), envenenamento de água potável ou de substância alimentícia ou medicinal, qualificado pela 
morte (art. 270, combinado com o art. 285), todos do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940), e de genocídio (arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956), tentados ou consumados. 

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994) 
(Vide Lei nº 7.210, de 1984)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

II – latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
IV – extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 3o); (Inciso incluído 

pela Lei nº 8.930, de 1994)
V – estupro (art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); (Inciso incluído pela Lei 

nº 8.930, de 1994)
V – estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
VI – atentado violento ao pudor (art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); (In-

ciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)
VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 

medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998). 
(Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)

VIII – favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente 
ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º). (Incluído pela Lei nº 12.978, de 2014)

Parágrafo único. Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos arts. 1o, 2o e 3o da 
Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956, tentado ou consumado. (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o ter-
rorismo são insuscetíveis de: (Vide Súmula Vinculante)

I – anistia, graça e indulto;
II – fiança e liberdade provisória.
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em regime fechado.
§ 2º Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar em 

liberdade.
§ 3º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes 

previstos neste artigo, terá o prazo de trinta dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e com-
provada necessidade.

II – fiança. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)
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§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado. (Redação 
dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 2o A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o 
cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente. 
(Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 3o Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar em 
liberdade. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes pre-
vistos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e com-
provada necessidade. (Incluído pela Lei nº 11.464, de 2007)

Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados ao cumprimento 
de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja permanência em presídios estaduais ponha em 
risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4º (Vetado).
Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso:
“Art. 83. ............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................
V – cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, prática da tor-

tura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico 
em crimes dessa natureza.”

Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º; 213; 214; 223, caput e seu parágrafo único; 267, 
caput e 270; caput, todos do Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 157. ..........................................................................................................................................................................................
§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de cinco a quinze anos, além da 

multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.
.............................................................................................................................................................................................................
Art. 159. ...........................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º ....................................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º ....................................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º ....................................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
.............................................................................................................................................................................................................
Art. 213. ...........................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de seis a dez anos.
Art. 214. ...........................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de seis a dez anos.
.............................................................................................................................................................................................................
Art. 223. ...........................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de oito a doze anos.
Parágrafo único. ............................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de doze a vinte e cinco anos.
.............................................................................................................................................................................................................
Art. 267. ...........................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.
.............................................................................................................................................................................................................
Art. 270. ...........................................................................................................................................................................................
Pena – reclusão, de dez a quinze anos.
.......................................................................”.....................................................................................................................................
Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte parágrafo:
“Art. 159. ..........................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................
§ 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o co-autor que denunciá-lo à autoridade, facilitando 

a libertação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços.”
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Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do Código Penal, quando se tratar 
de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ou terrorismo.

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possi-
bilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.

Art. 9º As penas fixadas no art. 6º para os crimes capitulados nos arts. 157, § 3º, 158, § 2º, 159, caput e seus 
§§ 1º, 2º e 3º, 213, caput e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, 214 e sua combinação com o 
art. 223, caput e parágrafo único, todos do Código Penal, são acrescidas de metade, respeitado o limite superior de 
trinta anos de reclusão, estando a vítima em qualquer das hipóteses referidas no art. 224 também do Código Penal.

Art. 10. O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, 
com a seguinte redação:

“Art. 35. ............................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados em dobro quando se tratar 

dos crimes previstos nos arts. 12, 13 e 14.”
Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 25 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República. – FERNANDO COLLOR  – Ber-

nardo Cabral .
Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.7.1990

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2015

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher (Lei Maria da Penha), para dispor sobre o uso do “botão 
do pânico” no cumprimento das medidas protetivas de urgência. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 19 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 19.............................................................................. ...................................................................................................
§ 4º Entre as providências destinadas a garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, 
será incluída a entrega à ofendida do “botão do pânico”, dispositivo móvel de segurança conectado 
com a força policial, para viabilizar a denúncia imediata de ameaça ou de violação de direitos. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.

Justificação

O “botão do pânico” é um recurso eletrônico que vem sendo utilizado em diversos municípios brasileiros 
como meio de prevenir a violência doméstica e facilitar a apresentação de denúncias por parte das vítimas. 
Também concorre para dar mais agilidade à oferta de proteção policial, além de contribuir para a reunião de 
provas a serem utilizadas durante o processo judicial.

O dispositivo – idealizado pela Desembargadora Herminia Azoury, titular da Coordenadoria Estadual 
da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar da Associação dos Magistrados do Espírito Santo 
(AMAGES) e também Presidente do Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher (FONAVID) – foi implantado de forma pioneira no Estado do Espírito Santo em 2013 e já é distribuído em 
alguns municípios de outros estados.

Em razão da iniciativa, o Espírito Santo recebeu o Prêmio Innovare, edição de 2013. A láurea destina-se 
a identificar, premiar e disseminar práticas inovadoras realizadas por magistrados, membros do Ministério Pú-
blico estadual e federal, defensores públicos e advogados públicos e privados de todo o Brasil, que estejam 
aumentando a qualidade da prestação jurisdicional e contribuindo com a modernização da Justiça Brasileira.

A experiência do Espírito Santo, e de outros municípios, demonstra a efetividade do dispositivo, em ra-
zão de ter possibilitado o acompanhamento das medidas protetivas aplicadas pelo Judiciário. Esse aspecto, 
aliás, vem se revelando uma dificuldade adicional na aplicação das garantias previstas na Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006), uma vez que o Judiciário não dispõe de instrumentos para fiscalizar o 
cumprimento das medidas que determina em favor das vítimas.
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Existem, porém, recursos tecnológicos capazes de suprir essa carência de efetividade e, portanto, de dar 
mais segurança a mulheres que sofrem violência doméstica e familiar. Equipamentos que, inclusive, permitem 
a gravação das ameaças e agressões infligidas.

Em razão disso, propomos que o dispositivo seja implantado em todo o território nacional, a fim de ga-
rantir a aplicação das medidas protetivas e de coibir a reincidência de agressões que atentam contra os direitos 
humanos das mulheres brasileiras.

Sala das Sessões, – Senadora Maria do Carmo Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

(Vide ADIM nº 4427)

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 
§ 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penal; e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO II 
Das Medidas Protetivas de Urgência

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Minis-
tério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1o As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de 
audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2o As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser subs-
tituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados.

§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas me-
didas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, 
de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público.

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 120, DE 2015

Acrescenta §§ 2º e 3º ao art. 1º da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que restringe a venda 
de esteróides ou peptídeos anabolizantes e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Art. 1º da Lei 9.965, de 27 de abril de 2000, passa a vigorar acrescido do § 2º, passando o atual 

parágrafo único a constituir seu § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 1º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
§ 2º Os estabelecimentos esportivos e similares, academias de ginástica e clubes deverão afixar em 
suas dependências, em locais de fácil visualização, mensagens de advertência quanto aos malefícios 
do uso indiscriminado de esteróides anabólicos androgênicos (EAAS) ou peptídeos anabolizantes, 
suas consequências e penalidades legais.
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§ 3º O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções da presente Lei.
...........................................................................................................................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Os chamados esteróides anabólicos androgênicos (EAAS) são derivados sintéticos da testosterona e fo-
ram desenvolvidos com o objetivo de minimizar seus efeitos masculinizantes, maximizando assim os efeitos 
sobre a síntese protéica e o crescimento muscular. 

Seu uso inicial deu-se em 1935 pelas tropas alemãs, durante a Segunda Grande Guerra, para aumentar a 
agressividade de seus soldados. Em termos terapêuticos, eram usados para o tratamento de queimados, deprimi-
dos ou em recuperação de grandes cirurgias. Posteriormente, foram utilizados, sob a forma oral ou injetável, para 
o tratamento de algumas anemias, acentuada perda muscular ou para diminuir a atrofia muscular secundária.

A partir de então se difundiu a ideia para a melhoria performática de atletas, tornando-se o grande atra-
tivo para o usuário desses produtos, estimulado por um pseudo padrão de beleza reproduzido pela mídia. 
A busca pelo corpo perfeito e a alta performance atlética levou e leva as pessoas ao uso dessas substâncias.

As academias passaram a alimentar a autoestima de seus clientes disseminando o pensamento que a utiliza-
ção dessas drogas permitiria um aumento muscular e a redução dos índices de gordura, sem muito esforço físico.

A convicção de que essas drogas aumentam a massa muscular, a força física e a agressividade em com-
petições, rapidamente absorvidas pelo corpo, com baixo tempo para recuperação entre os exercícios, caíram 
no “gosto” de entusiastas do fisiculturismo, desportistas e assíduos de academias de ginástica. 

No Brasil e em preponderantes países são considerados “doping”, consoante legislação internacional a reger 
as instituições representativas de todas as categorias esportivas de competição e alto rendimento. Essa legislação, a 
exemplo do Comitê Olímpico Internacional, tem por definição de “doping” o uso de qualquer substância exógena ou 
endógena em quantidade ou vias anormais com a intenção de aumentar o desempenho do atleta em uma competição.

A inexistência de legislação específica, até recentemente, em 2000, quando passou a viger a Lei nº 9.965, 
fez com que um número desproporcional de adolescentes abusassem dessas drogas, na busca por ganho mus-
cular ou melhoria da aparência. Porém, o uso abusivo e indiscriminado, por excesso de testosterona no orga-
nismo, ocasiona efeitos colaterais graves, os quais são, em regra, desconhecidos por esses usuários. 

É comum o diagnóstico de envolvimento hepático, endócrino, musculoesquelético, cardiovascular, imu-
nológico, reprodutivo e psicológico. Entre os mais comumente reconhecidos, destacamos: irritação, agressivi-
dade, acne grave (em geral ocorre nas costas e no peito), atrofia do volume testicular, redução da contagem 
de espermatozoides, infertilidade, impotência sexual, calvície, aparecimento de tumores no fígado e alteração 
no colesterol (IDL), e uma série de outros efeitos colaterais indesejáveis.

A dependência e pressa em chegar ao “ideal” pensado de beleza corporal, conduz o usuário a migrar, 
não raramente, para a forma injetável dessas drogas e, com isso, sujeitos a outros riscos advindos dessa forma, 
isto é, doenças sexualmente transmitidas, como o vírus da AIDS ou hepatite.

Daí porque moveu-nos a preocupação de aprimorar a legislação, sem que esqueçamos a real necessidade 
de traçar estratégicas de política públicas voltadas para uma legislação mais consentânea, uma fiscalização efetiva 
junto às academias, centros esportivos, faculdades de educação física e instituições de ensino, de forma a com-
bater o uso dessas drogas, a partir de uma educação voltada ao esclarecimento de nossos jovens e adolescentes.

Diante do todo exposto acima, esperamos contar com o necessário apoio de nossos ilustres Pares nesta 
Casa, para fazer justiça e continuar valorizando a vida humana, sem estereótipos de culto ao físico e à estética, 
mas para a prática saudável de atividades esportivas. Sem esforço não há recompensa.

Sala das Sessões, 11 de março de 2015. –Senador Davi Alcolumbre, DEMOCRATAS/AP.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 9.965, DE 27 DE ABRIL DE 2000

Restringe a venda de esteróides ou peptídeos anabolizantes e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o A dispensação ou a venda de medicamentos do grupo terapêutico dos esteróides ou peptídeos ana-

bolizantes para uso humano estarão restritas à apresentação e retenção, pela farmácia ou drogaria, da cópia carbo-
nada de receita emitida por médico ou dentista devidamente registrados nos respectivos conselhos profissionais.
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Parágrafo único. A receita de que trata este artigo deverá conter a identificação do profissional, o núme-
ro de registro no respectivo conselho profissional (CRM ou CRO), o número do Cadastro da Pessoa Física (CPF), 
o endereço e telefone profissionais, além do nome, do endereço do paciente e do número do Código Inter-
nacional de Doenças (CID), devendo a mesma ficar retida no estabelecimento farmacêutico por cinco anos.

Art. 2o A inobservância do disposto nesta Lei configurará infração sanitária, estando o infrator sujeito ao 
processo e penalidades previstos na Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das demais sanções 
civis ou penais.

Art. 3o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão celebrar convênios para a fiscali-
zação e o controle da observância desta Lei.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 27 de abril de 2000; 179o da Independência e 112o da República. – FERNANDO HENRIQUE CAR-

DOSO – José Gregori – José Serra.
Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.4.2000

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão termi-
nativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, DE 2015

Altera o § 3º e acrescenta o § 4º ao art. 334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 
1940 (Código Penal), que trata do contrabando. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera o § 3º e acrescenta o § 4º ao art. 334-A do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para incluir o transporte marítimo e 

fluvial nas hipóteses de aplicação em dobro da pena estabelecida e o aumento de um terço da pena quando 
utilizado algum artifício para a não localização do transporte.

Art. 2º Com a alteração da redação do § 3º e o acréscimo do § 4º, o art. 334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação. 

“Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento 
de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo da mercadoria: 
Pena ..........................................................................................................................................................................................
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 3º A pena será aplicada em dobro se o crime de contrabando ou descaminho é praticado em trans-
porte aéreo, marítimo ou fluvial.
§ 4º A pena será aumentada da terça parte se, no caso do parágrafo anterior, for utilizado embar-
cação submersa ou qualquer meio de transporte com artifício para que não seja detectado.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação

O artigo 334-A do Código Penal trata dos crimes de contrabando. Os crimes consistem na importação e 
exportação de mercadorias proibidas, ou seja, no transporte de narcóticos, armas, medicamentos, fumo, além 
de outras mercadorias cujo comércio está proibido por lei ou atos normativos em geral (caso do contrabando), 
e nos desvios de mercadorias com o intuito de fraudar o fisco, no caso de descaminho.

As consequências desses tipos penais são, principalmente, a violência, o desemprego, o prejuízo para a 
economia e o desequilíbrio social.

Cumpre ressaltar, também, a questão do crime organizado, que é abastecido com armas e drogas, via 
contrabando. Nesse cenário de crise permanente na segurança pública em nosso país, não há como deixar 
de presenciar diuturnamente em noticiários o quanto isso afeta uma das mais lindas cidades do mundo, rota 
desse crime organizado, o Rio de Janeiro.

Devido às facilidades, o crime organizado vale-se da extensa fronteira do Brasil para a entrada de toda 
ordem de mercadoria proibida no território nacional. Onde há droga, há armas e, onde ambas prosperam, 
disputadas por facções criminosas, é a população vitimada por todo o tipo de crime, refém da violência e do 
medo, impotente diante de um quadro de terror. Nesse novo paradigma, invertem-se os valores de segurança, 
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insuficientes e ineficientes, por um sistema carcerário inoperante, a população vê-se obrigada a trancar-se em 
suas casas, já que as ruas, outrora garantidas pela ordem pública, são “zonas” de guerra. 

O nosso Código Penal data de 1940, ou seja, de setenta e cinco anos atrás, quando os crimes em referên-
cia não representavam um dos problemas mais crônicos da sociedade. Ainda, a situação geográfica do Brasil e 
o fato de possuir um dos maiores sistemas aquaviários do mundo, com uma extensa faixa litorânea e inúmeras 
bacias hidrográficas, contribui para que a porta de entrada para as mercadorias sejam as mais diversas e não 
contempladas no Código em questão.

O parágrafo terceiro prevê a aplicação da pena em dobro para os crimes praticados em transporte aéreo. 
No entanto, sendo o mar e as bacias hidrográficas também portas de entrada para esses produtos, tais possibi-
lidades devem ser contempladas, de maneira a punir igualmente aqueles que se utilizam dessas vias e meios, 
que não o terrestre, para a prática da conduta lesiva.

Em 2007, a mídia passou a noticiar casos de transportes de drogas e armas em submarinos em “semi-
-submergíveis autopropulsados” (tipo de submarino que não submerge totalmente). 

Em umas das ocasiões, a Força Naval do Pacífico reconheceu que esta é uma modalidade dos narcotra-
ficantes para transportar substâncias ilícitas para diferentes pontos das Américas, no intuito de escapar do rí-
gido controle das Forças Armadas1.

Verifica-se, portanto, uma nova modalidade, diferente do transporte por simples embarcação ou avião, que 
não pode ser facilmente detectada. As apreensões desse tipo de transporte já foram registradas na Colômbia, no 
México, no Equador, entre outros países, e é certo que o destino de boa parte dessas mercadorias ilícitas era o Brasil.

É inquestionável a modernização do crime organizado. Os grupos de criminosos estão cada vez mais 
perigosos, com acesso as mais inovadoras tecnologias.

É visível a dificuldade em enfrentar esses grupos, pois, não raras vezes, a própria polícia não possui ar-
mamento tão avançado quanto o dos criminosos.

Os submarinos ou as embarcações submergíveis parcialmente, muitas vezes, têm a capacidade de atra-
vessar oceanos e carregar toneladas, representando um grande salto tecnológico à disposição dos traficantes. 
Por esse motivo, o uso de submarino merece tratamento diferenciado na legislação penal pátria.

Assim, consideramos ser oportuna a aprovação de uma alteração no Código Penal para que, nos crimes de 
contrabando e descaminho, passem a constar a modalidade marítima e fluvial, bem como o aumento de um terço da 
pena no caso de utilização de submarinos ou meio de transporte com artifício para dificultar sua captação e captura.

Sala das Sessões, 10 de março de 2015. – Senador Davi Alcolumbre, Democratas/AP.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

TÍTULO I 
Da Aplicação da Lei Penal 

(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Anterioridade da Lei 
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal. (Redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Lei penal no tempo
.............................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO II 
Dos Crimes Praticados por Particular Contra a Administração Em Geral 

.............................................................................................................................................................................................................

1  http://oglobo.com/mundo/mat/2007/07/25/296974407.asp
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Descaminho
Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída 

ou pelo consumo de mercadoria (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
§ 1o Incorre na mesma pena quem: (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
I – pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; (Redação dada pela Lei nº 13.008, 

de 26.6.2014)
II – pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
III – vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, 

no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira que introduziu clandes-
tinamente no País ou importou fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no territó-
rio nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem; (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)

IV – adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou in-
dustrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de documentação legal ou acompanhada 
de documentos que sabe serem falsos. (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)

§ 2o Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio irre-
gular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências. (Redação dada pela Lei 
nº 13.008, de 26.6.2014)

§ 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em transporte aéreo, marítimo ou 
fluvial. (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)

Contrabando 
Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
§ 1o Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
I – pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
II – importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, análise ou autorização 

de órgão público competente; (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)
III – reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação; (Incluído pela Lei nº 

13.008, de 26.6.2014)
IV – vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 

alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira; (Incluído pela 
Lei nº 13.008, de 26.6.2014)

V – adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou in-
dustrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)§ 2º – Equipara-se 
às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino de 
mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências. (Incluído pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965)

§ 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em transporte aéreo, marítimo 
ou fluvial. (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)

.............................................................................................................................................................................................................

Disposições Finais

Art. 360. Ressalvada a legislação especial sobre os crimes contra a existência, a segurança e a integrida-
de do Estado e contra a guarda e o emprego da economia popular, os crimes de imprensa e os de falência, os 
de responsabilidade do Presidente da República e dos Governadores ou Interventores, e os crimes militares, 
revogam-se as disposições em contrário.

Art. 361. Este Código entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1942.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da Independência e 52º da República. – GETÚLIO VARGAS 

– Francisco Campos.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.12.1940

(À Comissão, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)



Março de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  18  55 

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 122, DE 2015

Institui programa de concessão de créditos da União no âmbito do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física, denominado “Nota Fiscal Brasileira”, com o objetivo de incentivar os Estados e 
o Distrito Federal a implantarem programas de estímulo à solicitação de documento fiscal na 
aquisição de mercadorias e serviços.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal, denominado “Nota Fiscal Brasileira”, com 

o objetivo de incentivar os Estados e o Distrito Federal a implantarem programas que estimulem os consumi-
dores de bens e serviços a exigir do fornecedor ou prestador de serviços a entrega de documento fiscal hábil. 

Art. 2º A pessoa física beneficiada por programas de que trata o art. 1º desta Lei fará jus a recebimento 
da União referente aos tributos federais em valor igual a 50% (cinquenta por cento) daquele creditado pelos 
entes subnacionais e informado na Declaração do Imposto Retido na Fonte – DIRF na forma estabelecida em 
regulamento.

§ 1º Os créditos referidos no caput deste artigo abrangem aqueles oriundos da devolução de parte do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

§ 2º Os créditos referidos no caput deste artigo não incluem os valores oriundos de sorteios. 
§ 3º Os contribuintes isentos do imposto deverão apresentar a DIRPF para fazerem jus ao recebimento 

dos créditos da União.
§ 4º Os valores creditados na forma deste artigo serão contabilizados à conta da receita de tributos federais.
§ 5º Os créditos gerados no âmbito do programa Nota Fiscal Brasileira expirarão no prazo de 6 (seis) 

meses contado do último dia útil do mês de abril subsequente ao recebimento da DIRF de que trata o caput 
deste artigo.

Art. 3º O inciso XXII do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 6º.......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
XXII – os valores pagos em espécie pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos 
ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação – ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, no âmbito de progra-
mas de concessão de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição 
de mercadorias e serviços;
.......................................................................................................................................................................................... (NR)”

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Historicamente, o fisco federal tem se mostrado tímido nas medidas para garantir a emissão da nota fis-
cal por parte de estabelecimentos de comércio varejista e de empresas prestadoras de serviço. O programa ora 
proposto – “Nota Fiscal Brasileira” – trará avanços nesse sentido, com ganhos importantes sobre a eficiência no 
processo de arrecadação, através do estímulo à cidadania fiscal. 

Na linha educativa, o fisco federal mantém o Programa Nacional de Educação Fiscal em conjunto com 
o Ministério da Educação e as Secretarias Estaduais de Fazenda e Educação. Na linha punitiva, editou medida 
provisória, convertida na Lei nº 8.846, de 21 de janeiro de 1994, cujo art. 3º previa a aplicação ao fornecedor de 
multa de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da operação ou do serviço prestado que não tivesse sido 
objeto de emissão de nota fiscal. Esse dispositivo foi revogado após o Supremo Tribunal Federal suspender sua 
execução por ter efeito de confisco (ADI 1.075-MC/DF).

O Programa de Cidadania Fiscal “Nota Fiscal Brasileira” gerará um incentivo para que os governos estadu-
ais e do Distrito Federal adotem programas de devolução de créditos do ICMS. O incentivo será o pagamento 
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de crédito no Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) aos cidadãos que exigirem dos estabelecimentos 
comerciais e prestadores de serviços a apresentação do documento fiscal hábil.

O pagamento desses valores às pessoas físicas, por meio da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Física (DIRPF), estimulará a conduta cidadã e, consequentemente, aumentará o potencial 
de arrecadação dos tributos federais, como ocorreu com o ICMS nos Estados em que se adotaram programas 
similares. O caso da “Nota Fiscal Paulista” é emblemático. Utilizaremos os dados dos estudos produzidos pela 
Secretaria da Fazenda de São Paulo, após a implantação deste programa, a fim de ilustrar os efeitos positivos 
sobre a arrecadação fiscal decorrentes desse tipo de programa.

A “Nota Fiscal Paulista” foi implantada em 2007. O resultado mais impressionante foi a elevação obser-
vada na arrecadação de ICMS já descontados os créditos liberados para os contribuintes no âmbito do progra-
ma. Em outras palavras, o estímulo à conduta cidadã gera benefícios para os governos, através do aumento 
da eficiência na arrecadação, e para os cidadãos, através da devolução direta de parte do imposto recolhido.

Tomando-se os dados agregados, desde o final de 2007 até outubro de 2009, a arrecadação líquida adi-
cional nas vendas a varejo gerada pela adoção da “Nota Fiscal Paulista” foi de R$ 1,4 bilhão (equivalente a 17,3% 
da arrecadação total). Do lado do contribuinte, a devolução dos créditos totalizou R$ 340 milhões. 

Outro importante benefício proporcionado pela “Nota Fiscal Paulista” é a possibilidade de doação dos 
créditos a entidades sem fins lucrativos. Alguns exemplos relevantes são: o Hospital de Câncer de Barretos, a 
Santa Casa de São Paulo, a Santa Casa de Mogi, o Centro Boldrini, o Hospital AC Camargo, a AACD, dentre ou-
tros. Segundo o site da Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo: “Desde a implementação 
do programa Nota Fiscal Paulista, em 2007, foram liberados cerca de R$ 400 milhões para entidades de assistência 
social, saúde, educação e proteção dos animais.”

O exemplo do referido programa estadual é emblemático e reforça os argumentos para a adoção da 
“Nota Fiscal Brasileira”. 

Na “Nota Fiscal Brasileira”, a União concederá crédito na DIRPF, quer no modelo com opção pelas dedu-
ções legais (completo) quer na simplificada, no valor de 50% daquele creditado por Estados e Distrito Federal 
em seus programas, excetuando-se os valores dos sorteios. 

O percentual de 50% foi calculado a partir da observação da razão média, no ano de 2011, nos 26 Estados 
e no Distrito Federal, entre a arrecadação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) e a arrecadação do ICMS [(“PIS/Pasep”+“COFINS”)/“ICMS”]. Trata-se de 
um percentual conservador, que viabilizará o Programa “Nota Fiscal Brasileira” e, ainda, permitirá melhorar a 
eficiência no processo de arrecadação tributária federal e estadual em benefício de toda a sociedade. Destaca-
-se, ainda, que o crédito será isento do IRPF.

Contamos com o apoio dos ilustres Pares para o aperfeiçoamento e aprovação desta relevante matéria.
Sala das Sessões, – Senador José Serra, PSDB-SP.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências.

“Art. 6º ..............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................
XXII – os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, no âmbito 
de programas de concessão de crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de 
mercadorias e serviços. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).(Produção de efeitos).

(À Comissão de Assuntos Econômicos; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 123, DE 2015

Dispõe sobre a atividade de Ministro de Confissão Religiosa e carreiras afins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É requisito mínimo para o exercício da função profissional de Ministro de Confissão Religiosa e 

carreiras afins a comprovação de nível de escolaridade correspondente ao ensino médio.
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Parágrafo único. Os Ministros de Confissão Religiosa e afins podem desempenhar sua função como tra-
balhadores autônomos ou empregados.

Art. 2º Constituem atribuições do Ministro de Confissão Religiosa:

I – aconselhar as pessoas, pautado no amor, na solidariedade, na misericórdia, no respeito, na ética, 
na moral, tocando a essência humana para trazer paz ao mundo, bem como assistir apoio espiritual 
a todos aqueles que assim o desejarem e necessitarem;
II – realizar ação social junto à comunidade, com a finalidade de praticar o exercício da vida con-
templativa e meditativa e preservar a ética e a moral cristã auxiliando na regeneração das pessoas;
III – desempenhar tarefas similares perante as igrejas, templos e casas espirituais, independente da 
crença ou religião.

Art. 3º Os Ministros de Confissão Religiosa exercem suas atividades nas seguintes denominações:

I – Confissão Religiosa: a instituição caracterizada por uma comunidade de indivíduos unidos por 
um corpo de doutrina, obrigados a um conjunto de normas expressas de conduta, sob a forma de 
cultos, traduzidas em ritos, práticas e deveres para com uma divindade superior, sendo aceitas as 
confissões religiosas relacionadas ao protestantismo, catolicismo romano, catolicismo greco-orto-
doxo, maronismo, judaísmo, budismo, confucionismo, taoísmo, hinduísmo, islamismo, espiritismo, 
umbandismo e candomblé;
II – Instituto de Vida Consagrada: a sociedade aprovada por legítima autoridade religiosa na qual seus 
membros emitem seus votos públicos ou assumem vínculos estáveis para servir à confissão religiosa 
adotada, além do compromisso comunitário, independentemente de convivência sob o mesmo teto, 
tais como, juntas de missões, abrigos, casas de amparo à velhice e à infância, hospitais e instituições 
que se dedicam à pregação, capelanias ou serviço religioso ao próximo;
III – Ordem ou Congregação Religiosa: a sociedade aprovada por legítima autoridade religiosa, na 
qual os membros emitem os votos públicos determinados, os quais poderão ser perpétuos ou tem-
porários, estes passíveis de renovação, e assumem o compromisso comunitário de convivência sob 
o mesmo teto.

Art. 4º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I – Ministro de Confissão Religiosa: aquele que consagra sua vida a serviço de Deus e do próximo, com 
ou sem ordenação, dedicando-se ao anúncio de suas respectivas doutrinas e crenças, à celebração 
dos cultos próprios, à organização das comunidades e à promoção de observância das normas es-
tabelecidas, desde que devidamente autorizado para o exercício de suas funções pela autoridade 
religiosa competente;
II – membro de Instituto de Vida Consagrada: a pessoa que emite voto determinado ou seu equiva-
lente, devidamente aprovado pela autoridade religiosa competente;
III – membro de Ordem ou Congregação Religiosa: aquele que emite ou professa, na ordem ou con-
gregação, os votos adotados; 
IV – ex-membro de Entidade de Confissão Religiosa, Instituto de Vida Consagrada ou Ordem ou Congre-
gação Religiosa: todo aquele que solicita seu desligamento em virtude da expiração do tempo de 
emissão de seus votos temporários ou por dispensa de seus votos, neste caso quando concedida 
pela autoridade religiosa competente, ou, ainda, por quaisquer outros motivos;
V – Padre, Bispo, Sacerdote, Frei, Frade, Cardeal, Vigário, Pároco, Prelado, Arcebispo, Monsenhor, Di-
ácono, Presbítero, Evangelista, Pastor, Missionário, Obreiro, Apóstolo, Reverendo, Dirigente Espiritu-
al e afins: aqueles que prestam serviços vocacionais de assistência religiosa e serviço de capelania.

Art. 5º Os Ministros de Confissão Religiosa, trabalhadores autônomos ou não, podem atuar também jun-
to aos hospitais, casas de saúde, presídios, cemitérios, abrigos, igrejas, escolas, instituições públicas e privadas, 
empresas, asilos, orfanatos e quaisquer outros estabelecimentos de proteção aos direitos humanos.

Art. 6º A comprovação da condição de Ministro de Culto, Pastor, Reverendo ou Ministro do Evangelho 
será feita pela Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil (OMEB) e pelos Presbitérios, Conselhos, Convenções, 
Sínodos, Bispos, Superintendentes Distritais, Concílios, Missões, Confederações, Federações ou Departamentos 
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de Atividades Ministeriais, desde que estas instituições comprovem sua existência legal e eclesiástica, podendo 
ser representadas por pessoa devidamente credenciada, mediante documento hábil.

Parágrafo único. A comprovação da condição de Dirigente Espiritual será feita pelas Confederações ou 
Federações.

Art. 7º As entidades mencionadas no caput do art. 6º, pautadas na ética e disciplina previstas em normas 
internas, serão responsáveis pela fiscalização da atuação dos seus membros.

Art. 8º O exercício voluntário da atividade de Ministro de Confissão Religiosa e afins, com finalidade al-
truística ou filantrópica, não gera vínculo empregatício.

Art. 9º Aplica-se ao Ministro de Confissão Religiosa e afins, trabalhador autônomo ou não, o disposto na 
Legislação Trabalhista e Previdenciária.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Os Ministros de Confissão Religiosa e afins são prestadores de serviços vocacionados ao exercício do 
sacerdócio, cuja função precípua pode ser traduzida no auxílio espiritual a um número ilimitado de pessoas.

Ao trazer conforto e paz aos fiéis, os ministros da fé desempenham relevante atividade no campo reli-
gioso e social, devendo, assim, fazer jus aos direitos trabalhistas e previdenciários, assim como quaisquer ou-
tros trabalhadores.

A propósito, a legislação previdenciária já enquadra o Ministro de Confissão Religiosa na condição de 
contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social, categoria de segurado obrigatório da Previdên-
cia Social composta por trabalhadores autônomos e eventuais, que não possuem vínculo de emprego.

No tocante à legislação trabalhista, entende-se que os sacerdotes da fé estão enquadrados na categoria 
dos trabalhadores autônomos (isto é, aqueles que desempenham atividade por conta própria, sem vínculo de 
emprego).

Ocorre que não são raros os casos em que os missionários exercem seu labor em regime tipicamente de 
emprego, sem, todavia, obter o reconhecimento formal do vínculo empregatício por parte do empregador.

Sob esse prisma, o não reconhecimento da existência da relação empregatícia priva o prestador de ser-
viços religiosos de diversos direitos trabalhistas, tais como: férias, décimo terceiro, repouso semanal remune-
rado, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, horas extras, dentre outros, situação que, além de se afigurar 
sobremaneira injusta, não se coaduna com os princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção.

Desse modo, a proposição em testilha tem por escopo deixar claro que os Ministros de Confissão Reli-
giosa e carreiras afins podem exercer sua atividade laborativa na condição de trabalhadores autônomos ou 
empregados, neste caso desde que comprovados os elementos que integram o núcleo da relação empregatí-
cia, mormente a subordinação jurídica e a pessoalidade.

Outrossim, convém salientar que o Projeto de Lei do Senado (PLS) que ora se apresenta está em confor-
midade com a jurisprudência pátria. A título ilustrativo, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) já reconheceu, 
em dado caso concreto, a existência de relação de emprego entre entidade religiosa e Pastor.

Percebe-se, nesse contexto, que a regulamentação da situação dos Ministros de Confissão Religiosa e 
afins é medida que dignifica o trabalhador, ao passo que vai ao encontro dos valores sociais do trabalho.

Por todo o exposto e considerando a relevância social da matéria, solicita-se aos nobres pares o neces-
sário apoio para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 17 de março de 2015. – Senador Telmário Mota, PDT-RR.

(À Comissão de Assuntos Sociais; em decisão terminativa.)
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REQUERIMENTOS
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REQUERIMENTO Nº 160, DE 2015

Requer Informações ao Ministro de Estado da Saúde, Arthur Chioro, sobre o Programa Mais 
Médicos.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216, I, e 217 

do Regimento Interno do Senado Federal, solicitamos seja o presente requerimento encaminhado ao Excelen-
tíssimo Senhor Ministro de Estado da Saúde, Arthur Chioro, para que este providencie, no prazo previsto pela 
Carta Política de 1988, as informações abaixo requeridas.

O jornal Folha de S. Paulo, em matéria publicada na última sexta-feira, 6 de março de 2015, em seu 
caderno “cotidiano” traz a seguinte manchete: “Após 1 ano do Mais Médicos, metade das prefeituras perdeu 
profissionais”.

A matéria, assinada pelos jornalistas Dimmi Amora e Natália Cancian, dão notícia que: “Das primeiras ci-
dades a receber profissionais do Mais Médicos, quase metade (49%) tinha, após menos de um ano, uma quantidade 
menor de médicos na rede pública municipal do que no dia em que os bolsistas chegaram. Além disso, ao menos 
um de cada três médicos do programa trabalha sem a supervisão prevista nas regras”. 

A notícia tem como esteio informativo o Tribunal de Contas da União, que, em auditoria, constatou que 
o Ministério da Saúde não faz o monitoramento adequado para assegurar que os municípios não substituam 
médicos que já compunham equipes de atenção básica pelos participantes do projeto, em que haja redução 
do número de equipes. Reproduzimos trecho da matéria: “(...) Outra constatação da auditoria é que 31% dos mé-
dicos do programa não tinham um supervisor, espécie de avalista com a função de auxiliá-los. O programa previa 
essa obrigatoriedade porque a maioria dos estrangeiros não teve o diploma revalidado”.

Considerando que o Programa foi concebido como paradigma governamental para levar médicos onde 
inexistiam, isto é, interior dos estados e periferias dos municípios mais densamente povoados, a constatação 
do TCU é preocupante, sobretudo para aqueles que mais carecem de atendimento médico que, se confirmado, 
demonstrará fracasso desastroso do Governo Federal.

Com base na notícia veiculada e constatações do órgão de controle, formulamos a seguinte indagação:

1) Quantos municípios, em todo o território nacional, receberam profissionais do Programa Mais 
Médicos a partir do início do programa, em 2013, bem como em 2014 e início de 2015? 

Como o monitoramento constitui uma obrigatoriedade prevista pelo Programa Mais Médicos, e conside-
rando que o TCU aponta que 18% dos médicos admitiram que a falta de conhecimento de protocolos clínicos 
atrapalhou o atendimento e 50% dos médicos bolsistas, monitorados, afirmaram ter entrado em contato com 
o seu supervisor para tirar dúvidas, perguntamos: 

2) Está correto o percentual de 31%, apontado pelo TCU, como sendo de médicos não assistidos 
e não avaliados pelo Programa? – Se não estiver correto, qual é o percentual de conhecimento do 
Ministério da Saúde?
3) Quais os meios, formas e critérios empregados para esse monitoramento? – Quantos desses mu-
nicípios foram efetivamente monitorados?
4) Quais foram os resultados obtidos pelos municípios efetivamente monitorados? – Os demais 
foram notificados? – Quais foram as justificativas técnicas apresentadas pelos municípios não 
monitorados? – Qual foi o prazo de retorno para essas notificações? -Quantos regularizaram o 
monitoramento? – Quantos ainda estão sem fazê-lo? – Os problemas foram resolvidos? – Como? 
– Se não foram; porque deixaram de ser resolvidos e quais as medidas tomadas pelo Ministério 
da Saúde?

A Folha de S. Paulo registra que 161 cidades, isto é, 14% sofreram redução no número de médicos. Da ma-
téria do citado periódico extraímos o seguinte excerto: “Nesses municípios, havia 2.630 médicos – que, somados 
aos 262 que chegaram pelo Mais Médicos, totalizaram 2.892. Em abril de 2014, porém, o TCU constatou só 2.288. 
Em outras 239 cidades, a quantidade estava igual a antes do início do programa. Em 168 houve aumento, mas em 
número menor do que a quantidade de profissionais enviadas pelo Mais Médicos”.

5) Qual foi o total de médicos efetivamente dispensados pelos municípios que receberam bolsistas 
pelo Programa? – Qual a representação percentual para essa dispensa? – Qual o índice de aceitação 
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dos bolsistas? – Qual o índice de rejeição? – Quais os percentuais de melhoria ou piora no atendi-
mento médico à população atendida? – Qual era o número de consultas antes dos bolsistas e após 
a adesão dos municípios?
6) Quais foram as medidas adotadas pelo Ministério da Saúde para com aqueles prefeitos que dis-
pensaram os médicos em seus municípios a partir da chegada dos bolsistas do Programa? – Os pro-
fissionais foram remanejados para outros municípios? 
7) Quantos municípios do Amapá foram contemplados com o Programa Mais Médicos? – Desses, 
quais foram monitorados? – Qual foi o percentual de médicos não assistidos e não avaliados no 
Amapá? – Quantos foram os municípios notificados? – Qual foi o total de médicos dispensados dos 
quadros das unidades básicas de saúde dos municípios do Estado do Amapá? – Quais foram os mu-
nicípios amapenses que incorreram nessa prática?

Estas são as indagações que esperamos ver respondidas, observado o prazo constitucional para que o 
Ministério da Saúde as respondam.

Sala das Sessões, 10 de março de 2015. – Senador Davi Alcolumbre, Democratas/AP.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 161, DE 2015 – MESA

Senhor Presidente,
Requeiro, com supedâneo no artigo 215, inciso I, alínea “a”, do regimento Interno do Senado Federal, seja 

feito um PEDIDO DE INFORMAÇÃO ao Ministro de Estado das Comunicações, para que seja disponibilizada a 
listagem de todas as emissoras de televisão, geradoras e retransmissoras e rádios AM e FM que funcionam re-
gularmente no País.

Sala das Sessões, em 17 de março de 2015..– Senador Marcelo Crivella, Líder do PRB no Senado Federal.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 162, DE 2015

Requeiro, nos termos regimentais, seja apresentado pelo Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento 
do ex-prefeito GEDEON BOTELHO, apresentando condolências à família.

Justificação

A Bahia ficou de luto no dia de hoje. Morreu nesta terça-feira o ex-prefeito Gedeon Botelho, que se en-
contrava hospitalizado em Belo Horizonte/MG há três dias. Natural de Joaíma/MG, nascido em 22 de agosto 
de 1930, fez sua história política na Bahia. Por três vezes prefeito da cidade de Itanhém, foi aquele que mais 
administrou o município. Além de líder político, Gedeon era pecuarista bem-sucedido e reconhecido no extre-
mo sul da Bahia. Morre aos 84 anos.

Sala das Sessões, – Senadora Lídice da Mata.

(À publicação.)

REQUERIMENTO Nº 163, DE 2015

Solicita informações ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça sobre as ações 
adotadas pelo Governo Federal perante a destruição de pesquisa com eucalipto geneticamente 
modificado, perpetrada por supostos vândalos militantes do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra – MST.

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os artigos 215, I, a, 216 e 217 

do Regimento Interno do Senado Federal, demando que seja o presente requerimento encaminhado ao Ex-
celentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça para que este providencie, dentro do prazo constitucional, 
respostas às informações abaixo solicitadas:
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→ Vídeo com imagens da ação dos vândalos que destruíram, no dia 5 de março de 2015, milhares de 
plantas de eucalipto geneticamente modificado em experimento autorizado dentro de estufas em 
Itapetininga, Estado de São Paulo, está disponível no YouTube, o que permite visualizar o que acon-
teceu no local. Qual a posição do Ministério da Justiça perante atos de vandalismo dessa natureza, 
que vem sendo reiterados ao longo da ultima década?
→ O Governo Federal, que ao longo de mais de uma década observa, como espectador privilegiado, 
a destruição de laboratórios, experimentos com soja, eucalipto e milho transgênicos e até laranjais 
pretende adotar alguma medida para que esses grupos reincidentes sejam instados a abandona-
rem essa prática?
→ A Polícia Federal está ajudando a investigar a autoria do crime cometido? 

Justificação

Notícia rósea publicada na página do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST* informa 
que cerca de 1.000 mulheres do MST e militantes de movimentos sociais do campo e da cidade dos estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais ocuparam, na manhã da quinta-feira dia 05 de março de 2015, 
a empresa FuturaGene Brasil Tecnologia Ltda., da Suzano Papel e Celulose, no município de Itapetininga, 
em São Paulo.

De acordo com o MST a ação fez parte da Jornada Nacional de Luta das Mulheres Camponesas, que 
pretendeu denunciar os males que uma possível liberação de eucalipto transgênico, que seria votado em 
breve pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, poderia causar ao meio ambiente. O 
local da ocupação é onde estava sendo desenvolvido os testes com o eucalipto transgênico, conhecido 
como H421.

Todavia, diferente do que noticia o texto róseo do MST, o que se viu no dia 5 de março, foram vândalos 
destruindo milhões de plantas de eucalipto dentro de estufas em Itapetininga, São Paulo. Ato de violência que 
resultou na perda de muitos anos de desenvolvimento biotecnológico.

Pesquisa científica e laboratórios não devem ser destruídos, principalmente quando autorizadas pelo Poder 
Público, como é o caso em epígrafe. Cientistas não devem ser submetidos à intimidação no desenvolvimento 
de seu trabalho, seja no âmbito de uma empresa privada ou em Colegiado público como é o caso da CTNBio.

O debate crítico sobre culturas geneticamente modificadas já foi realizado no Brasil e o Parlamento esta-
beleceu o procedimento necessário ao desenvolvimento de pesquisas e comercialização de produtos oriundos 
da engenharia genética.

Criou-se precedente em que grupo de vândalos se sente à vontade para destruir pesquisas cientificas. 
Além da destruição recente do experimento com eucalipto, os bárbaros já destruíram laboratórios, experimen-
tos com soja e milho transgênicos e até laranjais.

O Governo adotou, e com razão, medidas enérgicas contra vândalos que depredaram patrimônio públi-
co e particular no decorrer das manifestações de rua em 2013.

Porém, nenhuma ação que mereça destaque foi adotada contra o grupo de vândalos que destruiu mi-
lhares de mudas de eucalipto geneticamente modificado, que foram produzidas de acordo com o que dispõe 
a legislação brasileira.

*http://www.mst.org.br/2015/03/05/camponesas-ocupam-empresa-suzano-contra-liberacao-de-eucalipto-transgenico.htm

Sala da Sessão, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 165, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto 
de Lei do Senado nº 110, de 2015, de minha autoria, que Institui programa de concessão de créditos da União 
no âmbito do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, denominado “Nota Fiscal Brasileira”, com o objetivo de 
incentivar os Estados e o Distrito Federal a implantarem programas de estímulo à solicitação de documento 
fiscal na aquisição de mercadorias e serviços.

Sala das Sessões, – Senador José Serra, PSDB-SP.

(Deferido.)
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COMUNICAÇÕES

Ofício nº 64/15 – GLPSDB

Brasília,         de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os Senadores Ataídes Oliveira e Lúcia Vânia para integrarem, com Titula-

res, em substituição aos Senadores Cássio Cunha Lima e Paulo Bauer a Comissão Mista destinada a examinar 
a Medida Provisória nº 660 de 2014.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB. 

(Serão feitas as substituições solicitadas.)

Ofício nº 66/15 – GLPSDB

Brasília,      de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Álvaro Dias para integrar, como Titular, em substituição ao Se-

nador Cássio Cunha Lima, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 661 de 2014.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 68/15/GLPSDB

Brasília,      de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aloysio Nunes Ferreira para integrar, como Titular, em subs-

tituição ao Senador Cássio Cunha Lima, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 663 
de 2014.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 70/15 – GLPSDB

Brasília,      de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Tasso Jereissati para integrar, como Titular, em substituição 

ao Senador Cássio Cunha Lima, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 664, de 2014.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada)

Ofício nº 75/15 – GLPSDB

Brasília,       de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aloysio Nunes Ferreira para integrar, como Titular, em 

substituição ao Senador Paulo Bauer, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 670, 
de 2015.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração. 
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada)
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Ofício nº 77/15 – GLPSDB

Brasília,       de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Antonio Anastasia para integrar, como Titular, em substituição 

ao Senador Cássio Cunha Lima, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 668 de 2015.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Serão feitas as substituições solicitadas.) 

Ofício nº 78/15 – GLPSDB

Brasília,       de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Alvaro Dias para integrar, como Suplente, em substituição ao 

Senador Antonio Anastasia, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 668 de 2015.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 11/15 – GLDEM

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o nome do Senador Wilder Morais, como Titular, para integrar a Comissão 

Mista da Medida Provisória nº 661, de 2014.
Atenciosamente, – Senador Ronaldo Caiado, Líder do Democratas no Senado Federal.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 12/15 – GLDEM

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o nome do Senador Wilder Morais, como Titular, para integrar a Comissão 

Mista da Medida Provisória nº 668, de 2015.
Atenciosamente, – Senador Ronaldo Caiado, Líder do Democratas no Senado Federal.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 13/15 – GLDEM

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o nome do Senador Davi Alcolumbre como Titular, para integrar a Co-

missão Mista da Medida Provisória nº 660, de 2014.
Atenciosamente, – Senador Ronaldo Caiado, Líder do Democratas no Senado Federal.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 14/15 – GLDEM

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o nome do Senador Davi Alcolumbre, como Titular, para integrar a Co-

missão Mista da Medida Provisória nº 670, de 2015.
Atenciosamente, – Senador Ronaldo Caiado, Líder do Democratas no Senado Federal.

(Será feita a substituição solicitada.)
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Of. nº 15/15 – GLDEM

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o nome do Senador José Agripino, como Titular, para integrar a Comissão 

Mista da Medida Provisória nº 664, de 2014.
Atenciosamente, – Senador Ronaldo Caiado, Líder do Democratas no Senado Federal.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. nº 16/15 – GLDEM

Brasília, 17 de março de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, de acordo com a proporcionalidade partidá-

ria e nos termos regimentais, a indicação da Senadora Maria do Carmo Alves – DEM/SE, para ser Vice-Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais – CAS do Senado Federal.

Na oportunidade, renovo votos de estimas e consideração. – Senador Ronaldo Caiado, Líder do Demo-
cratas no Senado Federal.  

Of. nº 124/2015 – LidPR

Brasília, 17 de março de 2015

Assunto: Substituição de membro Titular da Comissão Mista MP nº664/14

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no sentido de indicar a Deputada Gorete Pereira (PR/CE) para 

membro Titular em  substituição ao Deputado Maurício Quintella Lessa (PR/AL) na Comissão Mista da Medida 
Provisória nº 664, de 30-12-2014, que “Altera as Leis nº 8.213, de 24 de julho de 1991, nº 10.876, de 2 de junho 
de 2004, nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003”.

Respeitosamente, – Deputado Wellington Roberto, 1º Vice-Líder-PR.

(Será feita a substituição solicitada)

OS/GAB/I/Nº 341

Brasília, 17 de março de 2015.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, indico a Vossa Excelência o nome do Deputado Marx Beltrão – PMDB para integrar, 

na qualidade de Titular, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 665/2014, 
que “Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono 
Salarial e institui Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, que 
dispõe sobre o seguro desemprego para pescado artesanal, e dá outras providências,”, em minha substituição.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração – Deputado Leonardo Pic-
ciani, Líder do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN

(Será feita a substituição solicitada.)

OF/GAB/I/Nº 342

Brasília, 17 de março de 2015.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Osmar Terra-PMDB e Veneziano – PMDB passam a in-

tegrar, na qualidade de Suplentes, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 
670/2015, que “Altera a Lei nº 11.482, de 31.05.2007, para dispor sobre os valores da tabela mensal do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física; a Lei nº 7.713, de 22.12.1988; e a Lei nº 9.250, de 26.12.1995”, em substituição 
aos Deputados Baleia Rossi – PMDB e Ronaldo Nogueira – PTB.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração – Deputado Leonardo Pic-
ciani, Líder do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN

(Serão feitas as substituições solicitadas.)
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Of/GAB/I/nº 344

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o, indico a Vossa Excelência o nome do Deputado Manoel Júnior – PMDB para integrar, 

na qualidade de Titular, a Comissão Mista destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 670/2015, 
que “Altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, para dispor sobre os valores da tabela mensal do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física; a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; e a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995”, em substituição ao nome do Deputado Wilson Filho – PTB.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. – Deputado Leonardo Pic-
ciani, Líder do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 34/2015 – GLDBAG

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Ciro Nogueira, como titular, na Comissão de Serviço de 

Infraestrutura – CI, em substituição ao Senador Gladson Cameli, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao 
Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 35/2015 – GLDBAG

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Benedito de Lira, como Suplente, na Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional – CRE, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, em vaga destinada ao Bloco de 
Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 36/2015 – GLDBAG

Brasília, 17 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador Gladson Cameli, como titular, na Comissão de Educação, Cul-

tura e Esportes-CE, em substituição ao Senador Benedito de Lira, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Go-
verno – Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 32/2015 – GLDBAG

Brasília, 16 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos do Artigo 62, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico que a vice-

-liderança do Bloco de Apoio ao Governo passa a ser exercida, por ordem, pelos Senadores:
– Acir Gurgacz 
– Benedito de Lira 
– Walter Pinheiro 
– Telmário Mota 
– Regina Sousa 

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo 
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Ofício CDHC nº 1/2015

Brasília, 17 de março de 2015

Assunto: Instalação do Conselho e eleição de Presidente e Vice-Presidente do Conselho da Comenda de Direi-
tos Humanos Dom Hélder Câmara

Senhor Presidente,
Tenho a satisfação de comunicar a Vossa Excelência a instalação, nesta data, do Conselho da Comenda 

de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara, instituído pela Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010.
Informo, ainda, que o colegiado decidiu, por aclamação, escolher meu nome para a Presidência e do Se-

nador Paulo Paim para a Vice-Presidência.
Atenciosamente, – Senador Marcelo Crivella, Presidente.

Of. GLPMDB nº 36/2015

Brasília, 17 de março de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, solicito a Vossa Excelência alterar a indicação da 

Senadora Sandra Braga – PMDB/AM para membro Suplente do Bloco da Maioria, na composição da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, em vaga existente, e desconsiderar 
a indicação para Titular, como descrito no Ofício nº 16/2015, deste Gabinete.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

(Será feita a substituição solicitada.)

OFÍCIO DO GRUPO PARLAMENTAR BRASIL-UNIÃO EUROPEIA

(*) Of. nº 2/15/GP-BR/UE

Brasília, 3 de março de 2015

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de informar a Vossa Excelência que foi reinstalado no 

Congresso Nacional, em 10 de fevereiro último, o Grupo Parlamentar Brasil – União Europeia. Na mesma opor-
tunidade foi eleita e empossada a sua Diretoria de qual Vossa Excelência, como Presidente do Senado Federal, 
faz parte como Presidente de Honra, juntamente com o Presidente da Câmara dos Deputados.

Este Grupo Parlamentar foi criado pela Resolução nº 3/08, de 5 de junho de 2008, da Câmara dos Depu-
tados. O Projeto de Resolução nº 48/07, de autoria do então Deputado Sebastião Bala Rocha, do Amapá, visava 
criar o referido Grupo Parlamentar como serviço de cooperação interparlamentar, com o objetivo de intensifi-
car o relacionamento entre as Casas Legislativas da República Federativa do Brasil, o Parlamento Europeu e os 
Estados-Membros da União Europeia. O Grupo é formado por 41 Senadores e 117 Deputados.

Encaminho em anexo, para os devidos registros, a Ata da Reunião de Reinstalação do Grupo Parlamentar 
Brasil – União Europeia na 55ª Legislatura, a relação dos Parlamentares que o integram e a composição de sua 
Diretoria. Tive a satisfação de ser escolhido pelos meus pares do Congresso Nacional para presidir este impor-
tante Grupo Parlamentar, no biênio 2015-2017.

Na certeza de que Vossa Excelência dará o necessário apoio às ações que serão desenvolvidas para apri-
morar o relacionamento entre nossos Parlamentos, antecipo os meus agradecimentos.

Respeitosamente, - Deputado Eduardo Barbosa, Presidente do Grupo Parlamentar Brasil – União Europeia

(*) Os documentos a que se refere este ofício, encontram-se publicados neste Diário (vide item 4.1) do Sumário.
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA
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PROJETOS DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 13, DE 2015

Altera o Regimento Interno do Senado Federal para criar a Comissão Permanente de Trans-
parência e Governança Pública.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos:

“Art. 72. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
XIII – Comissão de Transparência e Governança Pública – CTG. (NR)”
“Art. 77. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
XIII – Comissão de Transparência e Governança Pública, 17 (NR)”
“Art. 104-E. À Comissão de Transparência e Governança Pública compete opinar sobre matérias per-
tinentes aos seguintes temas:
I – combate à corrupção;
II – responsabilidade na gestão fiscal e com os gastos públicos;
III – instituição de práticas gerenciais modernas nas entidades e nos órgãos públicos;
IV – prestação eficiente de serviços públicos;
V – transparência pública e prestação de informações à população, com foco nas necessidades dos cidadãos;
VI – democracia participativa e controle social do Estado.
“Art. 107. .................................................................................................................................................................................
I – ...............................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
l) Comissão de Governança Pública e Transparência: às quartas-feiras, onze horas e trinta minutos. (NR)”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Desde os anos 70 insurgiram, em âmbito global, movimentos favoráveis à reforma estatal. Tal situação 
foi inevitável, devido ao esgotamento do modelo clássico de burocracia pública e à crescente demanda social 
por maior eficiência, transparência e informação.

Especificamente no Brasil, tal movimento ganhou força apenas nos anos 90. Todavia, a partir daí, a bus-
ca por uma maior “Governança Pública” se fixou de forma indelével nos anseios populares, que avidamente 
esquadrinham novas maneiras capazes de promover uma administração pública mais eficiente, eficaz e trans-
parente, capaz de controlar seus gastos, investigar e punir os políticos e os servidores públicos corruptos e de 
prestar contas à sociedade.

Entretanto, no Senado Federal, Casa integrante do parlamento brasileiro, representante da vontade co-
mum e do interesse público, ainda não há um grupo permanente de trabalho especializado em investigar e 
implementar os aprimoramentos supracitados.

A fim de corrigir tal distorção e de suprir uma demanda latente e indubitavelmente válida da população 
brasileira, proponho a criação de uma Comissão Permanente com foco plenamente voltado para a análise de 
matérias relacionadas ao combate à corrupção; à responsabilidade na gestão fiscal e com os gastos públicos; à 
instituição de práticas gerenciais modernas nas entidades e nos órgãos públicos; à prestação eficiente de ser-
viços públicos; à transparência pública; à prestação de informações à população, com foco nas necessidades 
dos cidadãos; à democracia participativa; e ao controle social do Estado.

Ademais, importante salientar que, de acordo com os arts. 92 a 96-B do RISF, a Comissão deverá realizar au-
diências públicas, promover debates e acompanhar e avaliar políticas públicas visando a instruir matéria sob sua 
apreciação e a tratar de assuntos de relevante interesse público no que concerne aos temas de sua competência.

Diante de todo o exposto, reitero a importância do mérito deste projeto e solicito apoio dos nobres pa-
res em prol de sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador João Capiberibe, PSB/AP

(Abertura do prazo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, perante a Mesa)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 14, DE 2015

Acrescenta o art. 61-A ao Regimento Interno do Senado Federal para dispor sobre os blocos 
parlamentares.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Resolução nº 93, de 1970 (Regimento Interno do Senado Federal) passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 61-A:

“Art. 61-A. A representação parlamentar que integrava bloco parlamentar dissolvido, ou a que dele 
se desvincular, não poderá constituir ou integrar outro bloco na mesma sessão legislativa.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O presente projeto de resolução tem o objetivo de alterar o Regimento Interno do Senado Federal, para 
dispor sobre os blocos parlamentares.

O art. 61 e seguintes da nossa carta regimental regulamenta a criação dos blocos parlamentares, instru-
mento que permite a ação conjunta de partidos com pontos programáticos em comum e que agiliza a ativi-
dade parlamentar.

Todavia, é preciso estabelecer também regras para que os blocos parlamentares não se tornem motivo 
de barganha e cooptação.

Nesse sentido, estamos propondo o acréscimo de art. 61-A ao Regimento Interno, para estabelecer que 
a representação parlamentar que integrava bloco parlamentar dissolvido, ou a que dele se desvincular, não 
poderá constituir ou integrar outro na mesma sessão legislativa.

O artigo que ora pretendemos inserir em nossa carta regimental está redigido em termos similares a 
dispositivo existente no Regimento Interno da Câmara dos Deputados e se destina a criar regra que permita 
que os blocos parlamentares sejam dotados de um mínimo de estabilidade e coerência.

Em face do exposto, solicitamos o apoio das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores para a apro-
vação do projeto de resolução que ora submetemos a esta Casa.

Sala das Sessões, – Senador Benedito de Lira

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 93, DE 1970 (*)

Dá nova redação ao Regimento Interno do Senado Federal.

TÍTULO IV 
DOS BLOCOS PARLAMENTARES, DA MAIORIA, DA MINORIA E DAS LIDERANÇAS

Art. 61. As representações partidárias poderão constituir bloco parlamentar.
Parágrafo único. Somente será admitida a formação de bloco parlamentar que represente, no mínimo, 

um décimo da composição do Senado. 
Art. 62. O bloco parlamentar terá líder, a ser indicado dentre os líderes das representações partidárias 

que o compõem.
§ 1º Os demais líderes assumirão, preferencialmente, as funções de vice-líderes do bloco parlamentar, 

na ordem indicada pelo titular da liderança.
§ 2º As lideranças dos partidos que se coligarem em bloco parlamentar perdem suas atribuições e prer-

rogativas regimentais.
Art. 63. (Revogado).
Art. 64. Aplica-se ao líder de bloco parlamentar o disposto no art. 66.
Art. 65. A maioria, a minoria e as representações partidárias terão líderes e vice-líderes.
§ 1º A maioria é integrada por bloco parlamentar ou representação partidária que represente a maioria 

absoluta da Casa.
§ 2º Formada a maioria, a minoria será aquela integrada pelo maior bloco parlamentar ou representação 

partidária que se lhe opuser.
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§ 3º A constituição da maioria e da minoria será comunicada à Mesa pelos líderes dos blocos parlamen-
tares ou das representações partidárias que as compõem.

§ 4º O líder da maioria e o da minoria serão os líderes dos blocos parlamentares ou das representações 
partidárias que as compõem, e as funções de vice-liderança serão exercidas pelos demais líderes das represen-
tações partidárias que integrem os respectivos blocos parlamentares.

§ 4º-A As vantagens administrativas adicionais estabelecidas para os gabinetes das lideranças somente 
serão admitidas às representações partidárias que tiverem, no mínimo, um vinte e sete avos da composição 
do Senado Federal.

§ 5º Na hipótese de nenhum bloco parlamentar alcançar maioria absoluta, assume as funções constitu-
cionais e regimentais da maioria o líder do bloco parlamentar ou representação partidária que tiver o maior 
número de integrantes, e da minoria, o líder do bloco parlamentar ou representação partidária que se lhe se-
guir em número de integrantes e que se lhe opuser.

§ 6º A indicação dos líderes partidários será feita no início da primeira e da terceira sessões legislativas 
de cada legislatura, e comunicada à Mesa em documento subscrito pela maioria dos membros da respectiva 
bancada, podendo a mesma maioria substituí-los em qualquer oportunidade.

§ 7º Os vice-líderes das representações partidárias serão indicados pelos respectivos líderes, na propor-
ção de um vice-líder para cada grupo de três integrantes de bloco parlamentar ou representação partidária, 
assegurado pelo menos um vice-líder e não computada a fração inferior a três.

Art. 66. É da competência dos líderes das representações partidárias, além de outras atribuições regi-
mentais, indicar os representantes das respectivas agremiações nas comissões.

Parágrafo único. Ausente ou impedido o líder, as suas atribuições serão exercidas pelo vice-líder.

Art. 66-A. O Presidente da República poderá indicar Senador para exercer a função de líder do governo.
Parágrafo único. O líder do governo poderá indicar vice-líderes dentre os integrantes das represen-
tações partidárias que apoiem o governo.

(Abertura do prazo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, perante a Mesa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 8, DE 2015

Susta os efeitos da Resolução Homologatória da ANEEL nº 1.857, de 27 de fevereiro de 2015, 
que Homologa as quotas anuais definitivas da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE 
para o ano de 2015 e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam sustados os efeitos da Resolução Homologatória nº 1.857, de 27 de fevereiro de 2015, da 

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL que “Homologa as quotas anuais definitivas da Conta de Desen-
volvimento Energético – CDE para o ano de 2015 e dá outras providências”.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Com arrimo no inciso V do art. 49 da Carta Política de 1988, que atribui competência exclusiva ao Con-
gresso Nacional, isto é, a de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
ou dos limites de delegação legislativa, combinado com o art. 213, inciso II, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que estabelece o projeto de decreto legislativo como instrumento propositivo, sem que a matéria vá 
à sanção presidencial, é que submetemos à deliberação desta Casa projeto de decreto legislativo para que seja 
sustada a Resolução Homologatória da ANEEL nº 1.857/2015, que ultraja princípios albergados por nossa Car-
ta Magna, sobretudo o da legalidade, onde está disposto que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei”. 

Ademais, inevitável constatar, por suprimir competência de legislar deste Poder, afronta ao art. 2º da Car-
ta Maior que consagra o princípio da independência e harmonia entre os poderes, vez que à ANEEL cumpre 
o poder regulamentador, sem qualquer caráter inovador normatizador. É exatamente aí que exorbita de sua 
competência, ao editar a Resolução Homologatória nº 1.857/2015, homologando as quotas anuais definitivas 
da CDE para o ano de 2015, criando, assim, novo critério de proporcionalidade contrário ao previsto no § 3º do 
art. 13 da Lei nº 10.438/2002, alterado pelo art. 23 da Lei nº 12.783/2013.
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O art. 13 da Lei nº 10.438/2002 mencionado acima, estabelece que as quotas anuais da CDE deverão 
(observe-se a imposição redacional, sem inflexão no sentido) ser proporcionais às estipuladas em 2012 aos 
agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final, cuja proporcionalidade, por força da Lei 
nº 12.783/2013 (MP 579/2012, na origem), foi estabelecida em vinte e cinco por cento da quota anual de 2012, 
frente à redução tarifária aos consumidores finais prevista na referida medida provisória.

Assim, a ANEEL, com a Resolução Homologatória, cria um novo critério de proporcionalidade diferente 
daquele estabelecido no citado dispositivo legal, atribuindo-se competência legislativa que não tem.

Nobres Pares, outra não poderá ser a decisão desta Casa senão de repudiar esse aviltamento constitu-
cional, razão pela qual solicito apoiamento para o presente projeto de decreto legislativo, sustando, assim, os 
efeitos da mencionada Resolução Homologatória da ANEEL. 

Sala das Sessões, 12 de março de 2015. – Senador Davi Alcolumbre, DEMOCRATAS/AP

LEGISLAÇÃO CITADA

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL 
RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA N° 1.857, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

Homologa as quotas anuais definitivas da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE para 
o ano de 2015 e dá outras providências. 

Voto 
Nota Técnica nº 33 /2015-SGT-SRG/ANEEL. 
O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL, no uso de suas atribuições 

regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.438, de 26 de 
abril de 2002, na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, no Decreto nº 4.541, de 23 de dezembro de 2002, no 
Decreto nº 7.891, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.945, de 7 de março de 2013, Decreto nº 8.203, de 7 
de março de 2014, na Resolução Normativa nº 427, de 22 de fevereiro de 2011, e o que consta do Processo nº 
48500.005122/2014-91, resolve: 

Art. 1º Estabelecer o montante da Quota Anual da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE de 2015 
em R$ 18.920.116.269,00 (dezoito bilhões, novecentos e vinte milhões, cento e dezesseis mil, duzentos e ses-
senta e nove reais), em atendimento ao §2º do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Art. 2º Definir o custo unitário da CDE do ano de 2015 em R$ 11,66/MWh para os subsistemas Norte e 
Nordeste e em R$ 52,80/MWh para os subsistemas Sul, Sudeste e Centro-Oeste, em atendimento ao §3º do 
art. 13 da Lei nº 10.438, de 2002. 

Parágrafo único. Os custos unitários definidos no caput devem ser utilizados para fins de cálculo das 
quotas anuais da CDE – USO, paga por todos os agentes que comercializam energia com consumidor final, no 
Sistema Interligado Nacional, por meio de encargo tarifário a ser incluído nas tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Art. 3º Homologar as quotas da CDE - USO do ano de 2015, devidas pelas concessionárias de distribuição, 
conforme o Anexo I desta Resolução. 

§1º As quotas mensais de janeiro e fevereiro de 2015, que constam do Anexo I, devem ser pagas em duas 
parcelas iguais, nos dias 10 e 24 do mês subsequente ao da competência. 

§2º As quotas mensais de março a dezembro de 2015, que constam do Anexo I, devem ser pagas até o 
dia 10 do mês subsequente ao da competência. 

Art. 4º Para os agentes de transmissão, as quotas da CDE - USO do ano de 2015 serão definidas com base 
no disposto no art. 45 da Resolução Normativa nº 427, de 22 de fevereiro de 2011, e para as permissionárias de 
distribuição, conforme estabelecido em cada reajuste ou revisão tarifária do ano de 2015.

Art. 5º Homologar as quotas da CDE – ENERGIA do ano de 2015, devidas pelas concessionárias de dis-
tribuição, conforme o Anexo II desta Resolução, em atendimento ao art. 4º-A do Decreto nº 7.891, de 23 de 
janeiro de 2013. 

Parágrafo único. Os valores anuais que constam do Anexo II deverão ser recolhidos à Eletrobras, em 
duodécimos, a partir da competência de março de 2015, devendo ser paga até o dia 10 do mês subsequente 
ao da competência. 

Art. 6º A inadimplência no recolhimento das quotas mensais da CDE implicará a aplicação de multa de 2% 
(dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, “pro rata tempore”, sobre o valor total não reco-
lhido, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas na Resolução Normativa nº 63, de 12 de maio de 2004. 
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Art. 7º A Eletrobrás deverá atualizar monetariamente os valores dos repasses de recursos da CDE aos 
agentes credores, realizados em atraso com relação à data fixada para o repasse, pela variação mensal do Ín-
dice Nacional de Preços ao Consumidor Ampla –IPCA. 

§1º A atualização monetária de que trata o caput deverá ser aplicada a partir da competência de março 
de 2015, inclusive para o saldo acumulado de competências anteriores. 

§2º Para os repasses efetuados sem data previamente fixada em regulamento ou contrato firmado 
com o Fundo Setorial, a correção monetária será devida a partir do mês subsequente ao da competência 
do repasse. 

Art. 8º A íntegra desta Resolução e seus Anexos encontram-se juntados aos autos, bem como estarão 
disponíveis no endereço eletrônico http://www.aneel.gov.br/biblioteca/. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Romeu Donizete Rufino
Este texto não substitui o publicado no D.O. de 02.03.2015, seção 1, p. 52, v. 152, n. 40. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– N° 21, de 2015 (n° 125/2015, na origem), encaminhando cópia do Acórdão n° 292/2015 – TCU, 
sobre a Resolução n° 33, de 2014, do Senado Federal (TC-023.901/2014-4);
– N° 22, de 2015 (n° 155/2015, na origem), encaminhando cópia do Acórdão n° 503/2015 – TCU, 
sobre a Resolução n° 19, de 2014, do Senado Federal (TC-018.319/2014-9); e
– N° 23, de 2015 (n° 162/2015, na origem), encaminhando cópia do Acórdão n° 475/2015 – TCU, 
sobre a Resolução n° 24, de 2014, do Senado Federal (TC-023.913/2014-2).

À CAE.
Os Avisos encontram-se disponibilizados eletronicamente no sítio do Senado Federal.

– Nº 239/2015, encaminhando cópia do Acórdão nº 365/2015-TCU, proferido nos autos do TC 
028.956/2001-7, em resposta ao Requerimento nº 1.058, de 2011, do Senador Ataídes Oliveira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao Requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 

65, 67, 69, 71, 72, 74, de 2015, da Liderança do PSDB no Senado Federal, com indicações de Senadores e 
Senadoras daquele partido que deverão compor, como suplentes, as vagas existentes nas Comissões Mis-
tas destinadas a proferir parecer às Medidas Provisórias nºs 660, 661, 663, 664 e 665, todas de 2014, e 
668, de 2015.

A Presidência designa os Parlamentares conforme a relação estabelecida nos referidos expedientes.
Os ofícios serão encaminhados às Comissões Mistas para serem juntados aos processados das matérias.

São os seguintes os ofícios:

Ofício nº 65/15-GLPSDB

Brasília,      de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os Senadores Flexa Ribeiro e Cássio Cunha Lima para integrarem, como 

suplentes, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 660, de 2014.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração. – Senador Cássio Cunha Lima 

Líder do PSDB. 

Ofício nº 67/15-GLPSDB

Brasília,       de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os Senadores Tasso Jereissati e Cássio Cunha Lima para integrarem, como 

suplentes, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 661 de 2014.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima – Líder do PSDB
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Ofício nº 69/15 – GLPSDB

Brasília,       de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os Senadores Ataídes Oliveira e Lúcia Vânia para integrarem, como Su-

plentes, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 663 de 2014.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

Ofício nº 71/15-GLPSDB

Brasília,       de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ataídes Oliveira para integrar, como suplente, a Comissão Mis-

ta destinada a examinar a Medida Provisória nº 664 de 2014.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

Ofício nº 72/15-GLPSDB

Brasília,       de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Tasso Jereissati para integrar, como suplente, a Comissão Mista 

destinada a examinar a Medida Provisória nº 665, de 2014.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima – Líder do PSDB

Ofício nº 74/15-GLPSDB

Brasília,      de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Aloysio Nunes Ferreira para integrar, como suplente, a Comis-

são Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 668 de 2015.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência designa o Senador Del-
cídio do Amaral para integrar, como suplente, a CMA, nos termos do Ofício nº 31, de 2015, da Liderança do 
Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício nº 31/2015-GLDBAG

Brasília, 16 de março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Delcídio do Amaral como suplente na Comissão de Meio Am-

biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.
Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Lidos os requerimentos, voltamos aos 
inscritos.

Como falou Humberto Costa como orador inscrito, fala agora, como Líder, o Senador Magno Malta, pela 
Liderança do PR.

V. Exª tem o mesmo tempo dos outros Senadores.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, aqueles que nos veem pela TV Senado, nos ouvem pela Rádio Senado, pelos 
meios de comunicação e mídias sociais desta Casa, sou trazido a esta tribuna também nesta tarde para poder 
tecer os meus comentários e, do alto das minhas deficiências, revelar para a Nação a minha leitura deste mo-
mento, a leitura dos movimentos ocorridos no dia 13 e no dia 15.
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No final do ano, conheci algumas pessoas. E essas pessoas, que amam o Brasil como nós amamos – todos 
amamos o Brasil; esta é a nossa terra, este é o nosso torrão natal, este é o nosso chão pátrio. Todos amamos o 
Brasil! O amor ao Brasil não é exclusividade de quem se autointitula esquerda e rotula os outros como direita 
ou de quem se autointitula direita e rotula os outros como esquerda. O que é esquerda e o que é direita?

Conheci pessoas muito interessantes. Conheci um cidadão de São Paulo chamado Rodrigo, com a sua 
esposa. Falamos muito sobre abuso de criança, violência contra criança, violência contra o cidadão no Brasil, e 
Rodrigo me fez boas considerações.

Conheci também, naquela ocasião, o Antônio, conheci o Cléver, pessoas que amam esta Pátria, e cada 
um faz a sua consideração. 

Mas o que me traz aqui, Senador Paim – eu quero citar alguma coisa da Bíblia, quando havia uma disputa 
de discípulos. “A quem você pertence?” Um dizia: “Eu sou de Paulo.” Outros diziam: “Eu sou de Apolo.” “Eu não 
sou nem de Paulo nem de Apolo” – dizia outro –, “eu sou de Cristo.” Eu não sou de Dilma, eu não sou de FHC, 
eu não sou de Lula, eu não sou de Aécio, eu não sou de Fidel, eu não sou de Chávez, eu não sou de Maduro, 
eu não pertenço à Liderança do meu Partido. Eu sou as minhas convicções. E a minha fala é fruto das minhas 
convicções.

Eu assisti à movimentação, eu a presenciei, eu dela participei e vejo com tristeza algumas análises que 
são feitas, algumas análises chorosas do que falavam da Presidente, de que atingiram a Presidente com pala-
vras de ordem. Eu, aqui, longe de mim... A boca que honra Deus não desonra ninguém. E jamais destratarei a 
pessoa da Presidente deste País, mas não sou obrigado a concordar com este momento.

Aí, eu pergunto: os que foram à rua no dia 13 são democratas? Esses amam o Brasil? Esses querem acabar 
com a corrupção? Esses são os verdadeiros guardiões da democracia? Aqueles que não foram, no dia 13, são 
oportunistas que não amam o Brasil? Querem privatizar o Brasil? As pessoas que foram à rua, no dia 15, numa 
manifestação pacífica e bonita... O Brasil se vestiu de Brasil. O Brasil se vestiu de verde, de branco, de amarelo, 
e quem estava nas ruas eram senhores, senhoras, jovens, adolescentes, pessoas que não votaram e pessoas 
que votaram na Presidente Dilma.

Eu votei no Lula duas vezes e votei na Presidente Dilma uma vez. Não estou falando daquilo que não me 
é próprio. Estou falando daquilo de que tenho conhecimento. 

As pessoas estavam na rua pacificamente. Não podemos medir um movimento pela exceção, assim como 
a lei não se faz da exceção para a regra. A lei se faz da regra para a exceção. Nós não podemos medir um mo-
vimento por um extrapolamento de exceção, mas nós temos que entender e olhar o todo, o conjunto inteiro. 

As pessoas que estavam na rua queriam revelar a sua insatisfação. As pessoas que estavam na rua eram 
funcionários, assalariados, pobres, classe média, ricos, estudantes. Era o povo brasileiro. Pessoas tão democra-
tas quanto as que estavam no dia 13 e que amam o Brasil e a democracia da mesma forma. 

Dizem ser um absurdo algumas faixas que lá estavam dizendo: “Fora, Dilma.” Ora, o PT se esqueceu do 
“fora, Fernando Henrique”, do “fora, FHC”? 

Quando eu era Deputado Federal, eu votava com o PT, contra Fernando Henrique Cardoso. O Senador 
Aloysio Nunes era o Ministro Chefe da Casa Civil e eu votei o tempo inteiro com o PT, contra Fernando Hen-
rique e presenciei toda aquela movimentação e manifestação do “fora, FHC.” Então, naqueles dias valia por-
que a esquerda pode fazer o que quiser, que está tudo certo. É a mãe da democracia. “Fora, FHC” pode. Agora, 
porque alguns levantaram uma faixa “fora, Dilma”, era o sentimento de alguns, isso não pode, isso é ofensa à 
Presidente da República?

O povo que estava na rua estava revelando o seu sentimento. Era um povo cansado, que se perguntava. 
Era um povo decepcionado com a mentira que ouviu no mês de agosto e no mês de setembro, os meses que 
antecediam o processo eleitoral. 

O povo que estava na rua foi o povo que ouviu a Presidente Dilma interpretar uma peça publicitária que 
dizia: “O País está muito bem. Não vou mexer em direito de trabalhador jamais. Jamais eu vou aumentar juros 
para poder enriquecer os mais ricos. Mas o meu opositor, sim, vai aumentar juros.” E aparecia um prato cheio 
de comida, que sumia do prato. E dizia: “Para tirar a comida do prato do pobre.”

Esse povo foi às ruas para dizer: Presidente, nós só queremos saber o seguinte: era mentira ou verdade 
o que a senhora falou? 

Passados dois dias da eleição, os juros foram aumentados em 11,25.
Quando as peças publicitárias foram feitas, eles já sabiam que esse tumor vinha a furo. As pessoas estão 

nas ruas perguntando. São esposas de militares, a Polícia Militar, a Polícia Civil, aposentados, trabalhadores 
que têm direito ao seu seguro-desemprego, são pessoas que não conseguem mais conviver, alguns quase en-
fartando com a lambança da Petrobras. E eles foram para as ruas perguntar: em quem nós vamos acreditar?

Presidente, Presidente...
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E aí, quando tudo isso passa, eu escuto o discurso do Ministro Rossetto, com quem não tenho intimidade 
nenhuma, mas mantenho o respeito, até porque a regra da boa convivência é o respeito e eu o respeito. Mas 
dizer que isso é golpismo? Quer dizer, o cara se vestiu de verde e amarelo, foi para a rua... Só não é golpismo 
quem se vestiu de vermelho e foi na sexta, mas quem estava no domingo já era golpista. Isso é uma brincadeira 
de mau gosto, é uma ofensa às pessoas que foram às ruas exercer o seu direito democrático.

Depois, vem o Ministro da Justiça e dá outra pedrada. Aí, depois, vem a Presidente e fala: Não, nós... Al-
gumas coisas, quem sabe, extrapolamos, mas eu estou disposta a conversar com qualquer um. Com qualquer 
um que me procurar, eu estou disposta a falar.

Presidente, qualquer um é quem? Presidente, quem é esse qualquer um que a senhora está disposta a con-
versar? Presidente, qualquer um pode marcar esse encontro com a senhora com que Ministro? Liga para onde? 
Fala com quem? Quem é qualquer um, Presidente? Qualquer um pode falar com a senhora que dia? Qualquer 
um se reúne com a senhora que dia? “Eu estou disposta a falar.” Qualquer um é quem? Quem é qualquer um?

A Nação fica perplexa. E aí nós somos obrigados a ouvir discurso de que “é uma direita raivosa!” 
Hei! E o “fora, Fernando Henrique!”, “fora FHC!”? O PT pode, ninguém mais pode.
Eu vejo, assustado, essas coisas. Nós estamos vivendo um momento difícil? Estamos. E ela disse: se não 

votar essas medidas, será pior para o Brasil.
Verdade. Mas quem botou o Brasil neste pior, Presidente? Quem foi que tomou medidas eleitoreiras, 

lambanceiras, para ganhar o processo eleitoral e se autodesmentir cinco meses depois?
O que a Nação quer saber é isto: em quem vamos acreditar? Na rua, estavam os trabalhadores. Na Base do 

Governo, aqui no Senado, pessoas do próprio Partido estão dizendo: “Olha, tudo que atinge o trabalhador nós 
não votamos porque fomos à rua falar dos outros governantes e dizer que eles não eram democratas, estavam 
a serviço do rico porque o pobre não tinha o seu ganho”. Quando o ganho veio, agora vão tirar? Agora vão tirar?

Parece-me uma parábola que eu ouvi de um homem e de uma mulher que chegaram a um bairro para 
comprar um supermercado que estava quebrando, Senador Cristovam. O homem falou para o dono do super-
mercado: “eu compro, eu assumo, mas eu preciso um ano de carência e, a partir do segundo ano, você divida 
para eu pagar em prestações porque tenho que tomar uma medida muito dura porque o supermercado está 
quebrando. Eu preciso rever os contratos, eu preciso ver os cargos comissionados que tem aí dentro e que você 
colocou alto demais. Eu preciso baixar isso para não demitir os que têm carteira assinada. Tem muita merca-
doria estragada aí dentro. Eu mandei fazer um diagnóstico, uma radiografia. Se não fizer desse jeito, o bairro, 
as pessoas vão ficar sem o supermercado onde comprar.” 

Daí, a outra senhora falou assim: “não, ele não está falando a verdade para você. Eu fiz um diagnóstico, 
encomendei uma radiografia. O supermercado está sólido, muito sólido. As pessoas podem ficar tranquilas 
que os contratos podem ser mantidos, não vai acontecer nada disso. Eu compro é à vista na sua mão, eu te 
dou um cheque é agora. Assine comigo.” E o cara: “Eu vendo”. Assinou, pegou o cheque, a senhora assumiu o 
supermercado e, no outro dia, descobriu o dono do supermercado que o cheque, além de ser sem fundo, es-
tava sustado, e, quando correu, ela disse: “não, calma. Realmente esse supermercado vai quebrar. Eu preciso 
demitir muita gente, aqui está tudo escatimbado. “Mas a senhora não sabia disso ontem?”. “Eu sabia’, ela disse, 
‘mas se eu não falo daquele jeito você não me vendia. Não era eu quem ganhava.” 

Essa parábola serve. Gente, é muito simples: ninguém está mentindo, ninguém está caluniando, ninguém 
está atacando a honra, ninguém está sendo acintoso à integridade física, moral ou pessoal da Presidente da 
República. Longe de mim, mas é só pegar as peças publicitárias de cinco meses atrás, o engodo publicitário 
que ela interpretou tão bem: o País vai bem, está tudo equilibrado e certo, nós não vamos mexer em nada, ja-
mais mexer e aumentar juros. 

As pessoas que foram à rua, Presidente, elas foram à rua dizendo o seguinte, Senador Cristovam: olha, 
eu vou perder minha casa porque não vou conseguir pagar a conta de energia. Aliás, o Eduardo Campos, fale-
cido, quando começou a sua caminhada pelo Brasil, dizia: “Olha, esse investimento que o Governo está fazen-
do nas concessionárias de energia, depois da eleição, vai sobrar para o povo.” Eu me lembro dele falando isso. 
Verdade. Um tarifaço. 

As pessoas que foram à rua, Senadores, foram contra o tarifaço, tarifaço de energia. Elas foram às ruas 
contra o tarifaço na taxa de água, na taxa de luz. A gasolina subiu, o óleo subiu. Eram os caminhoneiros que 
diziam: tenho filho para criar, o frete é baixo, o óleo é alto, é muito caro o pedágio, eu vou ter que tirar minha 
filha da faculdade, meus filhos vão parar de estudar. 

Era essa gente que estava na rua, não é gente querendo dar golpe não, Ministro Rossetto e Ministro Edu-
ardo Cardozo – Mamãe, me acode! São pessoas que amam o Brasil como os senhores.

(Interrupção do som.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – A Presidente não tem que falar para mim, não tem 
que falar para o Renan (Fora do microfone.), não tem que falar para o Eduardo Cunha. Eles são presidentes de Po-
der. Chame-os no gabinete e converse com eles. São três presidentes de Poder, não é, Senador Cristovam? Não 
precisa estar rebatendo, e falando, e jogando indireta pela mídia, não é? Chame-os lá e converse tudo direitinho. 
Ela não precisa falar para nós, ela precisa falar para o nosso patrão, e o nosso patrão é o povo que está na rua, e 
o que ele disser que quer na rua é o que nós queremos aqui. Ela tem que se consertar com ele, tem que pegar o 
microfone, fechar os olhos, imaginar essa multidão na rua e dizer: olha, me desculpem, me perdoem, realmente 
vocês estão certos. Eu fui na onda do marqueteiro e, há cinco meses, eu joguei conversa fora. Para ganhar a eleição, 
falei bobagem, mas agora estou mandando um pacote anticorrupção para as duas Casas, eu estou mandando...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – ... a reforma eleitoral. É bom, é bom, isto é bom, a 
reforma eleitoral, mas a primeira coisa a se fazer é criar um Procon na reforma eleitoral para punir quem mente 
no processo eleitoral. Hei! Quem é vilipendiado, caluniado e ganha um processo eleitoral contando mentira, 
como fazer depois? Recorrer a quem? Ao Papa? Recorrer a quem? A Deus? A ninguém! 

Ora, será que o TSE, com todo o respeito a este Tribunal Superior, não pode acessar no YouTube as peças 
publicitárias e ouvir o que a Presidente falou, mandada pelo seu marqueteiro, comparar aquilo e dizer: olha, 
aqui não, aqui tem um negócio errado? É igual a fidelidade partidária: se o sujeito muda de partido, ele é infiel. 
E os Líderes de partidos que fazem negócio sem combinar com os filiados do partido?

(Interrupção do som.) 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – ... para poder punir quem mente no processo elei-
toral para ganhar uma eleição: é tempo de Murici, cada qual cuida de si. O diabo carregue o último, e depois a 
gente resolve e vê como ficou, meu Presidente.

O fato é que a Nação foi às ruas calmamente e não vai parar. Vai continuar indo, Senador Wellington. O 
senhor viu o que aconteceu no seu Mato Grosso. No meu Espírito Santo, do Senador Ricardo e da Senadora 
Rose de Freitas, uma mulher de guerra, de luta, ex-Vice Presidenta daquela Casa ali, o nosso povo, um Estado 
de 78 municípios, levou às ruas, Senador Otto, 120 mil pessoas, pacificamente, querendo explicação para as 
mentiras do processo eleitoral. 

Ninguém está falando que defende impeachment. A não ser que haja uma gravidade muito séria e a movi-
mentação da rua entenda isso e as duas Casa também entendam. Mas eu não fui às ruas para pedir impeachment. 
Eu fui à rua para dizer à Presidente: Presidente, se a senhora pede perdão ao Brasil, não a mim, não ao Parlamento...

Eu ouvi discursos aqui de Senadores dizendo: ah, porque o PSDB, porque o PP, porque o DEM... E depois 
quer chamar essa gente para a mesa para conversar. Como assim? Conversar o quê? 

Sr. Presidente, eu hoje botei essa gravata amarela com a camisa branca, e eu nem gosto de terno, por-
que eu acho que o cara que inventou o terno tem que estar preso, tem que apanhar muito, porque isso não é 
roupa para um país igual ao nosso.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Senador Magno Malta, para concluir.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Já vou concluir e obrigado pelos cinco minutos 
que (Fora do microfone.) V. Exª está me dando.

A minha emoção foi muito grande ao ver uma manifestação pacífica neste País, as pessoas andando. No 
meu Estado, Senador Cristovam – V. Exª conhece Vila Velha –, de Vila Velha para Vitória, a Terceira Ponte parecia 
uma grande serpente verde e amarela, de ponta a ponta. O povo saindo de Vila Velha para Vitória, pacificamen-
te, reivindicando direitos adquiridos e entendendo que retrocesso... Retrocesso são as medidas provisórias que 
vieram para esta Casa, isso sim; e, pior, assinadas por quem bateu no peito e disse dessa água nunca eu bebo, 
dessa água nunca eu bebo. E o pior de tudo isso é o final de todas as entrevistas...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Se o Congresso, se a Câmara e o Senado não co-
operarem e reagir, o Brasil vai para o buraco. 

Eu quero dizer que eu não cooperei para o Brasil ir para o buraco. Para as reuniões em que tomaram 
decisão para criar as bolsas e os pacotes eleitoreiros, os pacotes lamaceiros, eu não fui chamado a participar; 
e também não tenho sido chamado para participar de nenhuma dessas outras. Ah, porque o Líder foi lá. Com 
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todo o respeito ao meu Líder, se ele foi lá e se comprometeu, conte com ele. Eu não estou sabendo de nada 
do que ele tratou com vocês.

Eu vi crianças, Senadores, com cartazes na mão, segurando a mão do pai, a mão da mãe. Eu vi adoles-
centes, eu vi trabalhadores, eu vi sindicalistas.

E eu quero encerrar dizendo uma coisa: precisamos acabar com essa história de que quem esteve dia 
13 é democrata...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – ... e quer acabar com (Fora do microfone.) a corrup-
ção; que aqueles que vestiram verde e amarelo no domingo, a grande multidão, são oportunistas; e que não 
cabe, não é bonito internacionalmente para o Brasil, uma faixa dizendo “Fora, Dilma!”.

Discurso que eu não consegui ouvir no “Fora, FHC!”. E olha que eu nunca apoiei FHC, volto a dizer, nun-
ca votei FHC, muito pelo contrário, no Parlamento, votei contra ele nos quatro anos de mandato de Deputado 
Federal. Para uns vale, para outros não vale.

Encerro meu discurso, dizendo um bordão velho, antigo, que está em pára-choque de caminhão, o qual 
cresci ouvindo minha avó falar e escuto o povo falar: “pimenta nos olhos dos outros é refresco”.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Eduardo Amorim.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Pois não, Senador Flexa. Pela ordem.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Oposição/PSDB – PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Senador Eduardo Amorim, Srs. Senadores, estamos tendo a honra de receber aqui, no plenário do Senado Fe-
deral, professores catedráticos de universidades da Alemanha, que estão aqui participando do Congresso de 
Teoria de Direito, na Universidade de Brasília. 

Eu queria registrar nos Anais do Senado Federal a presença do Dr. Thomas Vesting, Prof. Catedrático de 
Direito Público da Universidade de Frankfurt; do Dr. Karl-Heinz Ladeur, Prof. Catedrático de Direito Constitu-
cional da Universidade de Hamburgo; do Prof. Dr. Ino Augsberg, Prof. Catedrático de Direito Constitucional da 
Universidade de Kiel; e do brasileiro, formado em Direito aqui em nosso País, está na Alemanha hoje, fez o con-
curso lá e é assistente da Cátedra, que acompanha os professores alemães, Dr. Ricardo Campos.

É uma alegria para nós recebermos ilustres visitantes, que vêm até o Brasil para participar desse Congresso 
de Teoria de Direito, que está acontecendo na Universidade de Brasília.

Eu queria que V. Exª fizesse constar nos Anais do Senado a visita desses ilustres visitantes.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Sejam todos muito bem-vindos 

a esta Casa, ao Senado Federal do nosso País.
Tenha certeza, Senador Flexa, de que será constado nos Anais da Casa.
Passo a palavra, como Líder, ao Senador Wellington Fagundes.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT. Como Líder. Sem revisão do orador. Fora 

do microfone.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados...
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE. Fora do microfone.) – Senadores.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – ... É um hábito (Fora do microfone.) de 

24 anos lá na Câmara dos Deputados.
Mas quero aqui também saudar o companheiro Magno Malta. Aqui cada um tem usado esta tribuna para 

falar, do seu modo, da sua forma, como entende este momento que o Brasil está passando.
Claro que a movimentação das ruas é legítima, e temos que estimular, cada vez mais, a população a se 

politizar e, através da manifestação, cobrar tudo aquilo que entenda ser possível.
É claro que o Brasil, nos últimos doze anos, conseguiu elevar de categoria mais de 40 milhões de 

pessoas, que saíram do regime de pobreza, foram para a classe média, tiveram a oportunidade de consumo, 
de consumo de gêneros básicos. E, claro, todo mundo que cresceu na vida não quer retroceder. E por isso aí a 
responsabilidade de todos nós que estamos à frente, com responsabilidade pública, de poder também fazer 
cada um a sua parte para ajudar o Brasil.
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E eu sou um homem que acredita. Acredito em Deus, acredito na força das pessoas e, principalmente, na 
força do trabalho. E acredito, principalmente, no diálogo, para que a gente encontre o melhor caminho para 
sair da crise. Na crise, muitos dizem, há de se tirar o esse e criar, e acho que este é o momento.

Por isso, hoje, nós tivemos, na Comissão de Assuntos Econômicos, presidida pelo nosso companheiro 
Senador Delcídio do Amaral, a presença do Ministro Nelson Barbosa, onde apresentou, inicialmente, a estra-
tégia de política econômica para a recuperação do crescimento. Ali apontou a necessidade do reequilíbrio 
macroeconômico, apontando o crescimento sustentado, que, a seu ver e de todos nós, depende dos investi-
mentos neste País, e investimento depende da expectativa de crescimento continuado da economia e, para 
que o crescimento se sustente por vários anos, é necessário haver estabilidade fiscal e controle da inflação. Da 
mesma forma, as medidas fiscais e monetárias que já estão em curso são o primeiro passo para a recuperação 
do nosso crescimento. E aponta também a questão do controle de gastos, colocando uma redução de 33% 
no gasto discricionário da União; também, ainda para agora, o empenho e a liberação de 75 bilhões de paga-
mento no primeiro quadrimestre deste ano, bem como a criação de um grupo de acompanhamento do gasto 
público e ainda a reavaliação do estoque de restos a pagar não processado.

Esse aspecto nos traz uma grande preocupação, principalmente na convicção municipalista, porque é lá 
no Município que as pessoas vivem, é lá que existem os problemas, e, sem dúvida nenhuma, a melhor forma 
de encontrar a solução para esses problemas é a parceria do Governo Federal e do Governo do Estado com os 
Governos municipais. E é importante dizer que, de tudo que se arrecada no Brasil hoje, pouco mais de 15% vai 
diretamente para a mão dos mais de cinco mil prefeitos.

A grande parte fica na mão do Governo Federal e, depois, mais uma parte para os Governos dos Estados. 
E aí, sem dúvida alguma, esses recursos contratados, convênios publicados, lei que votamos no Orça-

mento, vem aqui o Prefeito, faz aqui esse convênio, anuncia a sua população, às vezes começa a obra sem ter 
chegado o recurso ou chega a primeira parcela e a obra não é concluída, porque os recursos não chegaram 
lá na ponta, no Município. Isso causa um problema muito sério. São empresas, pequenos e médios empre-
sários locais, que, às vezes, quebram totalmente porque o Poder Público não cumpriu o seu compromisso 
assinado, pactuado.

Por isso, Sr. Presidente, cobramos exatamente do Ministro Nelson Barbosa uma posição não só em ter-
mos de liberação desses recursos já contratados para os Municípios do Brasil, mas também para os Estados, 
bem como a questão da Lei Kandir.

Nós temos um Fundo de Compensação principalmente para os Estados produtores, e, no caso, os pro-
dutores de matéria-prima, como é o caso de Mato Grosso e de todo o Centro-Oeste brasileiro. Hoje, a balança 
comercial depende muito dos produtos do agronegócio. Mato Grosso é o maior exportador de grãos: somos 
o primeiro produtor de soja, o primeiro produtor de milho; respondemos por mais de 54% da produção do 
algodão nacional; somos o maior produtor de carne bovina, o maior rebanho; já estamos avançando para ser-
mos o maior produtor de carne suína e de aves. E temos de importar todos os nossos insumos e exportar toda 
a força do nosso trabalho sem nenhum imposto. 

Mas, para isso, antes, houve um acordo, um acordo do Confaz de 100%. Todos os Estados aderiram e o 
Governo Federal também assumiu a responsabilidade de fazer essa compensação.

E para Estados como os do Centro-Oeste, para Mato Grosso... Somos o centro do Brasil, somos o centro 
geodésico da América do Sul, a nossa capital Cuiabá é o centro geodésico da América do Sul. Então, estamos 
aqui, como Parlamentar da base, para cobrar do Governo que cumpra realmente o Fundo de Compensação 
de Exportação. São aproximadamente 1,9 bilhão, só no ano passado, que não foi cumprido com os Estados. 

Na última visita com a Presidente Dilma e também com o Ministro da Fazenda, indaguei a eles se isso 
seria cumprido. 

Nessa viagem, houve a inauguração, no Rio de Janeiro, do Porto do Futuro, um grande evento, onde a 
Parceria Público-Privada pôde provar que funciona. Lá tivemos um investimento de mais de 1,8 bilhão, sen-
do um bilhão pela iniciativa privada. Foi inaugurado o maior porto de contêineres da América Latina. A gente 
percebe que a iniciativa privada ainda acredita no Brasil. Por isso, nós queremos cobrar esse posicionamento. 

Quero ler aqui a resposta do Ministro Nelson Barbosa fez para mim. Ele disse:

Não foi feito o repasse do ano passado da Lei Kandir, mas isso está na agenda orçamentária deste ano e 
vamos procurar honrar esse compromisso. Estamos aguardando essa definição do orçamento para soltar 
a programação orçamentária definitiva. Como o Ministro Levy já colocou, esse é um compromisso que 
o Governo tem a intenção de cumprir e vai cumprir.

(Soa a campainha.)
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O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) –

... A questão é o prazo. Estamos aí com a necessidade fiscal de elevação do primário e é muito importante 
recuperar esse resultado primário. Mas este é um compromisso já de longa data do Governo, que está na 
nossa programação orçamentária. 

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Permite um aparte, Senador Wellington Fagundes?
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Pois não, Senador Flexa.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Oposição/PSDB – PA) – Senador, V. Exª faz um pronunciamento da maior im-

portância. O Estado de V. Exª assim como o Estado que tenho a honra de representar no Senado, o Pará, são 
dois Estados que têm suas economias eminentemente fundamentadas na exportação de commodities. Isso 
penaliza sobremaneira as receitas dos Estados, porque esses produtos, por serem exportados...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Oposição/PSDB – PA) – ... e, está correto, não se exportam impostos, mas de-
veriam ser ressarcidos pela União por essa perda de receita. V. Exª fez referência ao fato de seu Estado, o Mato 
Grosso, ser o maior produtor de grãos e ter o maior rebanho bovino; a soja de Mato Grosso já está subindo a 
fronteira agrícola para o sul do Pará e para o sudeste do nosso Estado. A soja e o milho do oeste de Mato Grosso 
já estão sendo – e para a frente serão ainda mais – escoados pelos portos do meu Estado. Vêm pela Santarém-
-Cuiabá até Miritituba, depois de balsa até Barcarena. Todas as grandes trades comercias já estão instaladas no 
Pará. E V. Exª faz referência ao Fundo de Exportação. Lamentavelmente, esse valor de 1,9 bilhão se repete há 
mais de seis, sete anos sem ter uma correção sequer. De 2013 para 2014, o Governo Federal deixou de repas-
sar também o Fundo de Exportação de 1,9 bilhão para todo o Brasil. Para o meu Estado dá algo em torno de 
200 milhões. Não repassou em dezembro, para poder fazer a maquiagem contábil do Governo Federal, mas 
repassou em janeiro. Este ano, não repassou novamente em dezembro. E a informação que se tem – e V. Exª 
fez a leitura do que disse o Ministro Nelson Barbosa –, a informação que se tem é que talvez seja repassado...

(Interrupção do som.)

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco Oposição/PSDB – PA) – ...talvez seja repassado no terceiro trimestre deste ano. 
Então, os Municípios e os Estados que já estão com dificuldade de manter as suas ações para a nossa popula-
ção ficam mais prejudicados ainda. Parabéns a V. Exª.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado.
O Senador Moka acaba de chegar. Inclusive essa resposta foi para mim e para o Senador Moka, o com-

promisso. Eu dizia aqui, Senador Moka, do compromisso do Ministro que agora há pouco estava conosco, Nel-
son Barbosa, de repor o Fex. Claro que precisamos votar o Orçamento, mas para Estados produtores como o 
nosso isso é fundamental.

Portanto, eu quero aqui agradecer também a sua veemência na cobrança do Ministro Nelson Barbosa.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Na verdade, Senador Wellington, permita-me, Es-

tados como Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que são produtores primários e que trazem uma riqueza tão 
grande... Não é possível um Estado com riqueza tão grande como Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, o nosso 
Estado, se não for o último é o penúltimo nas transferências constitucionais. Quer dizer, nós não recebemos 
praticamente nada do Governo Federal e aonde nós poderíamos ter arrecadação, ele sequer, neste momento, 
está fazendo a transferência da Lei Kandir, que é um pequeno percentual do que os Estados de produtos primá-
rios deixam de arrecadar. É claro que acho correto. Não devemos taxar a exportação, mas é preciso haver uma 
compensação para esses Estados. Graças a Deus, o Ministro Nelson Barbosa se comprometeu hoje, tão logo a 
gente vote o Orçamento, a cumprir e liberar esses recursos para os nossos Estados. Muito obrigado, Senador.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Senador Alvaro Dias, V. Exª pediu um 
aparte?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR. Fora do microfone.) – Não, obrigado. Quero falar pela 
ordem.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Concluindo, Senador Flexa Ribeiro, o 
Estado do Pará depende do Mato Grosso, assim como Mato Grosso depende do Pará, assim como o Brasil de-
pende de todos nós.

A BR-158 precisa ser concluída no Estado de Mato Grosso – já concluímos no Estado do Pará –, assim 
como a BR-163 precisa ser concluída no Pará. Já concluímos no Mato Grosso.
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A ferrovia Fico é fundamental para a integração, para melhorar a nossa capacidade de produção e ex-
portação. Nós estamos trabalhando em conjunto com o Senador Blairo Maggi a questão da Fico, no trecho de 
Sinop até Miritituba e também em outro ramal, de Sapezal até Porto Velho. E o Ministro também colocou isso 
como prioridade. É isso que nós esperamos.

Num momento deste, de dificuldade, nós temos que acreditar principalmente na fórmula, e a fórmula 
é o investimento.

Eu sempre tenho dito que qualquer quilômetro...

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – ... que se constrói em Estados como o 
nosso, a resposta para o Brasil é muito rápida; nós devolvemos isso muito rapidamente ao Brasil.

Por isso é importante. Queremos apoiar, sim, as iniciativas do Governo, mas acreditar que o Governo vai 
fazer a sua parte não só com os investimentos, mas principalmente devolvendo essa questão que é direito de 
Mato Grosso, é direito dos Estados produtores, é direito dos Estados exportadores, principalmente do Centro-
-Oeste. Que o Governo devolva esse recurso para que a gente possa promover o nosso desenvolvimento.

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância.
Espero que nós possamos aqui, unidos nessa força de recuperação do Brasil, um país tão forte, da nossa 

gente, fazer essas revoluções e essas transformações necessárias.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Parabéns, Senador Wellington 

Fagundes.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Convido para falar, como oradora 

inscrita, a Senadora Rose de Freitas.
Pois não, Senador Alvaro Dias, pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu trago um apelo do Presidente da Federação da Agricultura do Paraná. E é rápido.
O Presidente Ágide Meneguette faz um preocupante alerta ao Governo brasileiro sobre os riscos que 

correm os produtores de não terem acesso ao seguro rural neste ano, porque o Governo Federal ainda não li-
berou os recursos nem definiu as regras para o acesso do produtor ao prêmio do seguro rural.

Dessa forma, o mercado do seguro rural está paralisado no Brasil, e o Governo está em dívida com as 
companhias seguradoras: o montante de 390 milhões não pagos, uma pendência de 390 milhões do ano pas-
sado. O Governo está dando calote nas seguradoras. Os produtores rurais serão cobrados pelas seguradoras 
para pagar integralmente as apólices referentes aos 300 milhões de 2014, caso o Governo não honre os com-
promissos assumidos pela Presidente Dilma no lançamento do Plano Agrícola e Pecuário 2014/2015.

Para resolver o problema, a FAEP solicita, em caráter de emergência, liberação de R$ 1 bilhão para o Pro-
grama de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), sendo:

– Empenho imediato de recursos de R$ 250 milhões para a contratação de seguro no primeiro semestre 
de 2015;

– Medida Provisória prevendo crédito suplementar de R$ 300 milhões, visando pagar os atrasos de 2014; e
– Empenho de R$ 450 milhões para a safra de verão 2015, a ser liberado até junho de 2015.
Esse é o apelo do Presidente da Federação da Agricultura do Paraná. 
O Governo não pode continuar dando calote nos produtores rurais deste País, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Com a palavra a Senadora Rose 

de Freitas. 
A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

dora.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, ontem eu estive na tribuna desta Casa fazendo uma re-
flexão, se era possível fazê-la como fizemos juntos, o Senador Moka, Ricardo Ferraço e o Senador Acir, falando 
sobre todo este momento pelo qual passa o Brasil. E eu tinha uma apreensão muito grande que vou procurar 
não reproduzir integralmente, já que o fiz ontem, sobre a visão que o Governo estava tendo deste momento 
importante para a democracia brasileira, quando o povo, com atitudes concretas, ocupando as ruas deste País, 
procurou demonstrar claramente a sua insatisfação, o seu incômodo, a sua impaciência.

Cheguei a usar uma frase que, no momento, era a que mais demonstrava e caracterizava esse movimen-
to, que não se repetia como o movimento anteriormente acontecido em junho de 2013, quando as pessoas 
diziam nas ruas todas as palavras de ordem possíveis e imagináveis. Esta tinha um claro gesto de impaciência 
de um governo que ainda não tem três meses de existência.
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Muitas vezes está enganada, Senadora. Este governo é a continuidade do outro governo. A impaciência 
não é desse momento atual. A impaciência se soma aos fatos anteriores às atitudes tomadas na questão eco-
nômica, nas questões sociais, na relação política com o Congresso Nacional.

Eu não deixo de lembrar o recado das ruas, e não podemos aqui estar apontando o dedo só para o ou-
tro lado rua, dizendo que o Poder Executivo tem errado na dose, na medida e nas atitudes. Quero dizer que a 
classe política como um todo está comprometida com o que a rua está dizendo.

Faz parte da nossa atividade política como Congresso Nacional procurar o diálogo, procurar a saída, 
construir as propostas para que a gente possa dizer, com a mais profunda convicção, da responsabilidade que 
temos também para ajustar um diálogo diante dessa crise.

Nós podemos dizer também nesse sentido que temos uma preocupação com as tomadas de decisões 
do Governo Federal, tomadas de decisões apressadas, que, a todo o momento, precisam ser revistas, precisam 
ser refeitas, os interlocutores que são colocados numa distonia absoluta entre a fala de um Ministro e a fala de 
outro Ministro. Um, talvez mais realista, mais responsável com os movimentos que via na rua, com certeza terá 
aberto a sua janela para ver que o povo que estava na rua não era um povo que estava com a carteirinha de 
eleitor da oposição. Era um povo que se somava a essa insatisfação, a essa tomada de decisões erradas, cujo 
ônus sempre fica para os setores dos trabalhadores e das pessoas que, com muita fé, acabam pagando o custo 
de uma máquina desajustada, de um governo desorientado como o que está aí.

Eu não venho a esta tribuna para criticar as intenções que ontem pautaram as palavras da Presidente 
Dilma. Eu ouvi palavras como humildade, humildade, humildade. Eu quero crer que nós também tenhamos 
hoje a convicção de que a palavra humildade por si só não nos coloca na trilha e na postura mais correta para 
que possamos, com humildade, reconhecer que, se temos que construir um diálogo, que o façamos agora, 
porque a impaciência do povo não foi só com o Governo Federal. A impaciência do povo também diz respeito 
a esta classe política. As atitudes equivocadas, os erros insistentemente cometidos... Eu cheguei a dizer que 
houve uma época – não sei se a palavra é certa porque não sou jogadora – em que nós vimos um Presidente 
da República dizer que ia jogar truco com o Congresso Nacional. Quem batesse na mesa, quem gritasse mais 
alto poderia ganhar o jogo.

As ruas mostraram o contrário, mostraram que as falácias, essas atitudes derradeiras, impetuosas, apres-
sadas, construindo saídas que sequer foram discutidas com os setores organizados deste País ou sequer com 
o Congresso Nacional, essas atitudes não nos levaram a nada. 

Desoneração da folha. Retira-se a desoneração, volta-se com o PLN. Reforma política, falou-se nela agora, 
oportunamente. Quero lembrar a meus pares que é responsabilidade desta Casa votar. Inclusive o Presidente 
Renan Calheiros disse há pouco tempo que se nós não fizermos a reforma política pagaremos um ônus muito 
alto pela nossa omissão, essa capitulação neste momento.

Então, eu percebo no Governo, Senador Moka... V. Exª ontem externava com preocupação a posição de 
dizer que nós não estamos aqui plantando a política do caos, de quanto pior melhor para qualquer projeto 
futuro que venha, porque se não formos capazes agora de construir esse diálogo e assegurar uma pauta pro-
dutiva para País, se não formos parceiros para a saída dessa crise, nós estaremos desautorizados politicamente 
até para frequentarmos as ruas e dizer que estamos do lado daqueles que ousaram, que tomaram a posição 
valente de dizer o que pensam ao povo brasileiro.

Eu percebo essa intenção do Governo, um viés mais aguçado em direção ao aumento de tributos, à su-
pressão de direitos, a como deveria ser a contenção de gastos do Governo. Isso nunca foi abordado. Eu percebo 
também a ineficiência do desempenho da máquina pública. Cortes de gastos, nem se fala. Não se ouve o Go-
verno colocar um tom a mais falando sobre a necessidade de promover cortes de gastos na máquina pública.

Então, o discurso que venho aqui fazer – eu sou muito mais de refletir, de agir do que ficar rebatendo, mas 
posso ser até como uma bigorna –, nós temos um orçamento para votar, Senador Moka. Nós estamos falando 
dos hospitais que não estão funcionando, nós estamos falando das bolsas dos estudantes que não foram pagas, 
das máquinas cujos contratos retornaram, mas não votamos o Orçamento da União. Acham que o povo não 
ouve, que o povo não vê ou que o povo não sabe qual é o papel que este Congresso tem numa hora como essa.

Então, venho aqui para lembrar, em primeiro lugar, que cumprir a nossa responsabilidade, fazer o nosso 
trabalho é, sobretudo, poder olhar de frente o povo brasileiro.

Não estou aqui com o patrocínio da campanha de quem quer que seja. Não tive governador me apoiando, 
não tive empresários me apoiando. Eu tive o povo caminhando, com uma proposta que me fez chegar a esta 
Casa – e como sempre foi, desde a Constituinte e em todos os mandatos: com independência, com autonomia 
para exercer o pensamento que exerço nas ruas, em qualquer lugar em que esteja debatendo com o povo.
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Quero dizer ainda que, sobre a reforma política, a tolerância acabou também, a impaciência do povo 
chegou. Não era um ingrediente apenas o povo falando, mostrando bandeiras e dizendo “Façam!”. O que im-
pede que o Senado Federal e a Câmara dos Deputados votem a reforma política? Eu não sei. 

E falar dessa crise que aí está é dizer que temos o dever de participar. Não é obter consenso entre as 
propostas, é tê-las debatidas, com clareza e transparência, com a opinião pública. Não é ir atrás das saídas 
açodadas do Governo Federal, que aponta para uma solução tal, uma proposta que o Ministro não consegue 
explicar. Onde ele encontrou o argumento de dizer que a desoneração da folha estava gerando desemprego?

Não consigo entender que os desafios gigantes que estão colocados à nossa frente têm de ser olvidados, 
têm de ser desconhecidos – que estamos acomodados em nossas poltronas...

(Soa a campainha.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... belíssimas poltronas aqui, no Congresso Nacio-
nal, dentro da Câmara dos Deputados – que todos esses conflitos que nos acompanham até agora não têm 
uma participação decisiva que não seja do Congresso Nacional.

Eu ouvi primeiro o desconcerto, o desarranjo da primeira fala oficial do Governo, quando o Ministro Mi-
guel Rossetto, que respeito – e de quem não tenho muito conhecimento pessoal –, disse que se tratava de uma 
manifestação de oposição, de quem votou no adversário.

Quem estava na rua e quem votou no adversário é a soma de várias intenções de eleitores: dos que es-
tavam do lado do Eduardo – que perdemos nessa luta, infelizmente –, do lado da Marina Silva e de outras cor-
rentes políticas e que foram lá para exercer o direito do voto e da escolha.

Eu entendo que essa visão tão míope que foi apresentada ao País é uma interpretação chula, desafinada 
com o coro da democracia brasileira. Hoje, podem acreditar que é uma visão também muito simples...

(Soa a campainha.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... de quem milita na política há muitos anos, que 
viveu a supressão da liberdade, de que, se não estivermos atentos, Ministro Garibaldi, a todos esses momentos 
conflitantes do País, e acharmos que o que vier temos que rebater, como se rebate em uma partida de tênis, 
que a bola quica de um lado e vai quicar do outro, que nós vamos apontar do outro lado da rua e dizer: “O País 
está assim por causa deles”. Está assim por causa da gente também. De todos nós. O senhor cumpriu um papel 
belíssimo no Ministério da Previdência, mas sabemos que agora nós temos que fazer este Congresso funcionar. 
Tem que haver uma pauta, votando todo dia aquilo que é pertinente aos assuntos que estão colocados no País. 
Temos que debater aqui questões que podem parecer pequenas, mas que são importantes em um País que se 
diz impossibilitado de oferecer o crédito educativo. Qual é a argumentação econômica...

(Interrupção do som.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... orçamentária, haja vista que nós temos (Fora do 
microfone.) recursos já aprovados, Sr. Presidente, com essa destinação? Escolher 2,08 milhões de estudantes e 
dizer que apenas 800 terão direito a esse crédito educativo? Que visão equivocada! Que visão errática, quando 
se coloca que nós vamos tirar da fila do crédito educativo, que sempre existiu – em outras épocas até recur-
sos sobravam, porque não era amplamente divulgado o Fies –, que nós vamos tirar 2 milhões de estudantes 
que estão dispostos ao estudo e à luta para estarem amanhã no mercado de trabalho, dentro do projeto de 
desenvolvimento do Brasil.

Eu acredito que, daqui dois anos, a gente poderá dizer que estamos saindo desta crise. Mas acredito 
também – uma coisa que eu gostaria de lembrar – que, das várias crises que nós tivemos neste País, nunca se 
teve uma crise de probidade tão grande.

(Soa a campainha.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Este Congresso não ofereceu até agora uma pro-
posta estratégica para que nunca mais se repita essa crise de probidade que envergonha qualquer brasileiro, 
de que lado for.

Ressaltei aqui, através da menção feita pelo Moka, as palavras de um líder petista respeitado, e muito, 
nesta Casa, na sua reflexão, como eu aqui fiz ontem, e que outros fizeram nesta tribuna. O Líder Walter Pinheiro 
dizia da sua consciência política, do seu compromisso com o seu País, o que ele pensava.

Pode ser considerado ele um irresponsável político? Pode ser considerado, vamos dizer, um desertor da 
causa do PT? Não.
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Hoje, eu quero crer que a causa que deve estar dentro desta Casa, racionalizando, com urgência, é a pauta 
de construir, e V. Exª disse, ontem, Senador Moka: “Eu não estou aqui para ficar apontando o dedo para os erros do 
Governo. Eu quero que o Governo nos aponte a saída e estaremos todos juntos na cota do sacrifício para apoiá-lo.”

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – V. Exª me concede um aparte, Senadora Rose? 
A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Com muito prazer.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senadora Rose, na verdade, o que me estimulou, 

ontem, a fazer o pronunciamento foi exatamente a declaração, a entrevista do Senador Walter Pinheiro, que 
colocava com muita clareza o que ele ouviu do Ministro, dizendo que o Governo não sabia como se comuni-
car com a população. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Aí, ele desabafou, dizendo que é preciso reconhecer 
os erros, e é esse o problema! Eu acho que a própria Presidente tem que dizer: “Olha, eu tentei uma política an-
ticíclica, fiz oferta de juro.” Está, aí, o problema dos caminhoneiros, que é uma consequência de uma oferta de 
juros a 2,5%. Todo mundo começou, mesmo aqueles que não tinham nada a ver, a comprar caminhão. Aí, deu 
no que deu. E mais: “Olha, chegamos a um ponto em que, agora, vamos precisar tomar um remédio amargo.” 
Agora, todo mundo que toma um remédio amargo, o doente, o paciente – eu sou médico – entende, mas en-
tende que aquilo vai servir para tratá-lo, ele vai se curar dali a pouco. O que não pode é só oferecer, chamar a 
população para um sacrifício e não se ver uma luz no horizonte, principalmente num momento como este, em...

(Interrupção do som.)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – ... que nós temos esse escândalo da Petrobras – e 
eu quero ficar por aí –, (Fora do microfone.) porque, aí, é pedir demais! Quer dizer, está pedindo o sacrifício e, 
ao mesmo tempo, você vê um ralo que não tem... Onde mexe, aparece uma confusão. Eu até brinco com isso: 
parece que o cara quer tirar um siri de um saco. Você puxa e sai uma trinca, vai juntando tudo. Então, eu para-
benizo V. Exª, mas, na verdade, o Congresso Nacional precisa, exatamente, cobrar essa questão de transparên-
cia, porque se o Governo não recuperar a sua credibilidade, nós vamos ter sérias dificuldades para aprovar as 
medidas, aqui, de ajuste fiscal. Muito obrigado, Senadora. 

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Eu concordo com V. Exª e acrescentaria, se me 
permitir, com muita humildade, que o diálogo que disse que será aceito pela Presidente da República tenha o 
olhar definitivo na direção da sociedade organizada que aí está...

(Soa a campainha.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... pronta para falar e pronta para propor.
Ao final, gostaria de dizer, não poderia deixar de registrar que a crise hídrica deste País... Nós falamos 

da crise de improbidade, dos momentos indecisos do Congresso Nacional, da falta de tomada de decisão nas 
horas oportunas, mas é preciso enfrentá-las agora. Gostaria de dizer que jamais se viu tanta corrupção no Bra-
sil. O Brasil tem sobrevivido a essas crises de corrupção, convivido com elas, como se um dia fosse sepultar o 
outro, e não é assim que acontece.

Por isso, gostaria apenas de reiterar o apelo ao Congresso Nacional. A responsabilidade que cabe à Presi-
dente temos que cobrar: a sua demora em tomar a decisão de nomear ministros, a sua demora em reconhecer a 
necessidade de a Graça Foster estar fora, independentemente dos valores que essa senhora tenha, foi um erro...

(Interrupção do som.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... a demora em se pronunciar ao povo brasileiro 
(Fora do microfone.), a demora, agora, exatamente, em convocar o Congresso, todos os parceiros e atores desse 
cenário da política nacional, econômica e social, essa demora pode ser crucial para o Brasil.

Portanto, quero agradecer. Não posso deixar de falar da tempestividade do apoio ao Orçamento da União, 
porque estamos sendo sócios de toda essa crise que afeta a nossa comunidade, em vários setores. A saúde nem 
vou citar, porque, toda vez que chegamos e nos sentamos com o Ministro da Saúde, o que ouvimos é: “Não há 
recursos. Não sei quando haverá.” E os hospitais estão sendo fechados. Havia recurso para custeio. O meu Esta-
do está vivendo uma crise na saúde, e, sobre a mesa, paira um débito que o Governo tem com o nosso Estado 
do Espírito Santo de cerca de R$61 milhões.

Portanto, eu agradeço aos meus colegas. Estou reiniciando...

(Interrupção do som.)
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A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – ... nesta trincheira de luta, de luta pelo meu Es-
tado, pelo meu País (Fora do microfone.). Portanto, agradeço a V. Exª, Presidente, pela tolerância e quero dizer 
que estou à disposição da sociedade brasileira e dos meus colegas, para que possamos, todos juntos, superar 
rapidamente essa crise, com trabalho e determinação.

Muito obrigada. 
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (Bloco Maioria/PMDB – RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Passo a palavra ao Senador La-

sier Martins.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (Bloco Maioria/PMDB – RN) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco União e Força/PSC – SE) – Pois não, Senador.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (Bloco Maioria/PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, com a tolerância do Senador Lasier Martins, eu queria comunicar que a situação, na capital do Rio 
Grande do Norte, é ainda de apreensão, de perplexidade, de insegurança, desde ontem. 

Cinco ônibus foram incendiados por prisioneiros da prisão de Alcaçuz, que fica a poucos quilômetros 
de Natal.

O chamado PCC ordenou essa medida àqueles que estão em liberdade. E, o que é certo, é que o Minis-
tério da Justiça já determinou que chegassem ao Rio Grande do Norte, como chegaram, 200 homens da Força 
Nacional. Mas é preciso chamar a atenção, Srªs e Srs. Senadores, para a situação do sistema prisional. Eu estou 
falando isso porque o fato não é isolado. O fato não se limita às fronteiras do Rio Grande do Norte. A falência 
do sistema prisional, hoje, se verifica em quase todos os Estados da Federação. E nós poderemos ter episódios 
mais trágicos do que esse, causando uma insegurança muito grande à população de Natal. Daí por que, Sr. 
Presidente, desde 2011 que o Conselho Nacional de Justiça fez dois relatórios dando conta de que existe um 
déficit de 2.360 vagas, déficit esse que dá para imaginar o que se verifica em uma prisão como essa. 

Então, Sr. Presidente, é preciso cuidado emergencial. Mas, depois, é preciso cuidar do que é o sistema 
prisional no Brasil, que pode acarretar cenário como esse que está vivendo a capital do Rio Grande do Norte. 

Eu agradeço ao Senador Lasier pela sua tolerância, mas se fazia necessária essa comunicação, esse apelo 
em nome do povo natalense, da população do Rio Grande do Norte.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves Filho, o Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Ga-
ribaldi Alves, e passo imediatamente, pedindo desculpas ao orador, nosso colega Senador que estava na tri-
buna, Lasier Martins, para que possa fazer uma comunicação inadiável e, em seguida, vamos ouvir o Senador 
Eduardo Amorim e vamos fazer a Ordem do Dia.

Eu queria pedir, inclusive, às Srªs e Srs. Senadores que estão na Casa, nos gabinetes, que venham para o 
plenário. Vamos ter uma sessão deliberativa imediatamente após alguns oradores que já estão inscritos. 

Com a palavra V. Exª, Senador.
O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT – RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Cumprimentos ao Senador Garibaldi.
Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srª Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores, ouvintes da TV e Rá-

dio Senado, inegavelmente, não há como fugir do tema que domina os pronunciamentos desta Casa, um tema 
que alcança repercussão mundial: o movimento de domingo foi estampado nos principais jornais do mundo 
e nas grandes emissoras de televisão do Planeta. Esta Casa não pode se furtar a repercutir e a comentar esse 
movimento de multidões que foram às ruas pelo Brasil afora no domingo passado, um movimento estrepitoso, 
mas, sobretudo, ordeiro, em que as pessoas foram às ruas conscientes, mas impacientes, insatisfeitas. 

No meu Estado, por exemplo – e houve destaque nos jornais como um dos movimentos de mais mobi-
lização –, 100 mil pessoas caminharam entre dois parques na capital gaúcha. O fato foi, inclusive, destacado 
pelos jornais do centro do País. 

O mundo toma conhecimento da insatisfação dos brasileiros, felizmente, não de uma convulsão social, 
mas de uma insatisfação generalizada que se espalha pelo Brasil e que cresce. 

Eu queria destacar, Presidente, que, hoje, jornais do centro do país revelam uma pesquisa importantís-
sima para nossa avaliação: 74% dos participantes das manifestações pela Avenida Paulista compareceram a 
uma passeata, a um protesto pela primeira vez; 47%, na mesma pesquisa, disseram que protestavam contra a 
corrupção; 27% pediam o impeachment; 14% protestavam contra os políticos. 

Qual é o significado dessa pesquisa? O significado confirma que não se tratou de um movimento po-
lítico-partidário, mas de um despertar cívico extraordinário de todos os brasileiros inconformados com pro-
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messas de governo não cumpridas, com o declínio da economia, com a omissão de políticas fiscalizadoras e, 
sobretudo, com o roubo na Petrobras, que era o orgulho nacional e que hoje envergonha e fere a imagem do 
País por toda parte.

A pauta do movimento era bastante ampla e incluía os slogans contra a Presidente da República e seu 
Partido, os responsáveis maiores pelo mal-estar que toma conta da sociedade brasileira, com um Governo que 
vem se perdendo nos últimos anos, depois da euforia generalizada dos primeiros governos do PT, quando ha-
via a expectativa de que o Brasil havia tomado o rumo do progresso. 

Esse rumo foi perdido, Sr. Presidente. Hoje vemos um Governo insensível ao diálogo e de liderança que 
parece extremamente enfraquecida. E aí reside o dilema: ou a Presidente se abre para o diálogo, assume seus 
erros, especialmente em relação...

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT – RS) – ... à sua atabalhoada gestão, muda sua po-
lítica, cortando gastos, reduzindo ministérios, chamando empresários dos contratos com a União para uma 
revisão de contratos, uma revisão para baixo com relação às obras, que deveriam estar continuando e estão 
paralisadas, restabelece verbas para a educação e aceita uma reforma tributária o mais rápido possível, e uma 
reforma condizente com aqueles que empreendem e produzem, ou a Presidente, seguindo surda aos protes-
tos das ruas, panelaços e críticas, se encaminha para um rumo imprevisível, Presidente.

Os brasileiros que estão indo às ruas não são inimigos do Governo, apenas divergem, protestam, se de-
cepcionam pelos erros e omissões...

(Interrupção do som.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT – RS. Fora do microfone.) – ... na esperança de que o 
Brasil retome o seu caminho. Ainda há tempo para isto.

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT – RS) – Também cabe a nós do Congresso, Presiden-
te, cumprir a nossa parte de apresentar propostas e colaborar com a Polícia Federal e com o Ministério Público, 
que vêm desempenhando um trabalho prestimoso, eficiente e mesmo patriótico, desvendando os crimes e os 
responsáveis pela ruína da nossa maior empresa, um patrimônio de todos os brasileiros.

E daí a perspectiva de que haja, daqui por diante, uma aceleração, Presidente, nos trabalhos desta Casa, 
com a reforma política tão reclamada.

A Presidente se antecipa e diz que vai mandar medidas sobre a Lei Anticorrupção e a reforma política, 
mas não são essas as medidas mais urgentes cabíveis à Presidente da República. As medidas mais emergentes...

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT – RS) – ... e importantes estão no terreno da economia. 
E aí cabe a pergunta: está este Governo entendendo bem o clamor das ruas? Está o Governo entenden-

do o clamor das multidões e disposto a mudar a sua política, aceitar o diálogo com os partidos da Base, com 
as Bancadas da Base que estão entendendo o clamor popular?

A Presidente merece respeito. Não estamos falando de impeachment. Isso só poderá acontecer se houver 
relação entre os acontecimentos, se houver relação com a gestão da Presidente com o que aconteceu com a 
Petrobras. A Presidente, até prova em contrário, merece todo o respeito ao cargo, à sua história, à sua folha de 
serviços, mas é imperioso que a Presidente mude... 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Apoio Governo/PDT – RS) – Nós estamos num momento extremamente 
delicado, talvez com nenhum similar na história. E isso nos obriga a ter uma participação muito ativa e a clamar, 
mais uma vez, que a Presidente chame as lideranças, chame as bases, reduza a sua autossuficiência e admita 
profundas reformas no seu sistema de governo. 

Obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exa, Senador La-
sier Martins. 

Antes de passar a palavra para o orador inscrito Eduardo Amorim, a Presidência faz a leitura de dois ex-
pedientes sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência comunica ao Plenário o 
recebimento do seguinte expediente:

OFÍCIO Nº 2, DE 2015

O Presidente eventual da comissão mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 660, de 2014, 
comunica a instalação do colegiado bem como a eleição do seu Presidente, Senador Valdir Raupp; do seu Vice-
-Presidente, Deputado Manoel Junior; do seu Relator, Deputado Silas Câmara; e do seu Relator revisor, Senador 
Randolfe Rodrigues.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte ofício:

Ofício nº 002/MPV 660-2014 

Brasília, 17 de março de 2015. 

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 660, de 24 de novembro de 2014, em reunião realizada nesta data, com seguinte resultado:
Presidente: Senador Valdir Raupp
Vice- Presidente: Deputado Manoel Junior 
Relator: Deputado Silas Câmara 
Relator -Revisor: Senador Randolfe Rodrigues
Respeitosamente, – Senador Benedito de Lira, Presidente Eventual, Senador Valdir Raupp, Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência, nos termos da Resolução 
n° 1, de 2006, do Congresso Nacional, e do art. 10-A do Regimento Comum, e de acordo com as indicações re-
cebidas da Câmara dos Deputados e dos Líderes do Senado Federal, designa a Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização (CMO) para o ano de 2015, cuja composição será publicada na forma regimental.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
Eu penso que é dispensável a leitura dos nomes que compõem a Comissão já que eles serão publicados 

no Diário do Congresso.

É a seguinte a composição da Comissão mista:

SENADORES
Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PSD)
Rose de Freitas (PMDB) 1.

Raimundo Lira (PMDB) 2. Hélio José (PSD)

Valdir Raupp (PMDB) 3.

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT)
Acir Gurgacz 1.Gleisi Hoffmann

Walter Pinheiro 2.Angela Portela

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB/DEM)
Paulo Bauer (PSDB) 1.

2.

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PSB/PPS/PSDL/PCdoB)
Roberto Rocha (PSB) 1.Lídice da Mata (PSB)

Bloco Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/PRB)
Eduardo Amorim (PSC) 1.Wellington Fagundes (PR) 
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PP
Benedito de Lira 1. Ivo Cassol

DEPUTADOS
Titulares Suplentes

PMDB/PP/PTB/DEM/PRB/SD/PSC/PHS/PTN/PMN/PRP/PSDC/PEN/PRTB
André Moura (PSC) 1.Danilo Forte (PMDB)

Carlos Henrique Gaguim (PMDB) 2.Edmar Arruda (PSC)

César Halum (PRB) 3.Expedito Netto (SD)

Genecias Noronha (SD) 4.Jhonatan De Jesus (PRB)

Hildo Rocha (PMDB) 5.Kaio Maniçoba (PHS)

João Arruda (PMDB) 6.Luiz Carlos Busato (PTB)

Lelo Coimbra (PMDB) 7. Mauro Lopes (PMDB)

Marcelo Aro (PHS) 8.Paes Landim (PTB)

Pedro Fernandes (PTB) 9.Vitor Valim (PMDB)

Ricardo Teobaldo (PTB) 10.Washington Reis (PMDB)

11.

12.

13.

PT/PSD/PR/PROS/PCdoB
José Rocha (PR) 1. Gorete Pereira (PR)

Nilto Tatto (PT) 2.João Carlos Bacelar (PR)

Paulo Pimenta (PT) 3.Jorge Solla (PT)

Valtenir Pereira (PROS) 4.José Airton Cirilo (PT)

Wadson Ribeiro (PCdoB) 5.Leo De Brito (PT)

Wellington Roberto (PR) 6.Orlando Silva (PCdoB)

Zé Geraldo (PT) 7.Rafael Motta (PROS)

Zeca Dirceu (PT) 8.Weliton Prado (PT)

9.

10.

PSDB/PSB/PPS/PV
Caio Narcio (PSDB) 1.César Messias (PSB)

Giuseppe Vecci (PSDB) 2.Leopoldo Meyer (PSB)

Gonzaga Patriota (PSB) 3.William Woo (PV)

Hissa Abrahão (PPS) 4.

João Fernando Coutinho (PSB) 5.

Samuel Moreira (PSDB) 6.

PDT
Flávia Morais 1.Pompeo De Mattos

PSOL*
Edmilson Rodrigues 1. Cabo Daciolo

*Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São os seguintes os ofícios de indicação:
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OF. Nº 6/2015 – BLUFOR

Brasília, 26 de fevereiro de 2015.

Senhor Presidente Renan Calheiros,
Em atenção ao OF. Nº 57/2015-CN, indico a Vossa Excelência os Senadores Eduardo Amorim (PSD/SE) e 

Wellington Fagundes (PR/MT) como membros Titular e Suplente, respectivamente, para a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

Atenciosamente, – Senador Fernando Collor, Líder do Bloco Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC 
- PRB

Ofício nº 33/2015 – GLDBAG

Brasília, 17 de março de 2015.

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabela abaixo, os Senadores representantes do Bloco de Apoio ao 

Governo (PY/PDT e PP) para integrarem a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.
 
TITULARES: SUPLENTES:
Senador Acir Gurgacz Senadora Gleisi Hoffmann
Senador Walter Pinheiro Senadora Angela Portela
Senador Benedito de Lira Senador Ivo Cassol

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo

OF. GSVR Nº 0001/2015

Brasília, 4 de março de 2015

Senhor Líder,
Com meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Excelência, para informar-lhe do meu interesse em 

participar da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.
Na expectativa de poder contar com o inestimável apoio de Vossa Excelência, para o presente, reitero-

-lhe votos de estima e consideração.
Atenciosamente, – Senador Valdir Raupp, PMDB/RO

Of. GLPMDB nº 22/2015

Brasília, 4 de março de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

membros do Bloco da Maioria, integrado pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB e Partido 
Social Democrático – PSD, para a composição da Comissão Mista de Planos Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção – CMO.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração.
 
TITULARES: SUPLENTES:
Rose de Freitas
Raimundo Lira Hélio José

Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.

OF. GLPMDB Nº 041/2015

Brasília, 4 de março de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Senador Valdir Raupp – PMDB/RO como membro Titular do Bloco da Maioria (PMDB/PSD), na composição da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria
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Ofício nº 43/15-GLPSDB

Brasília, de março de 2015

Senhor Presidente,
Em resposta ao ofício nº 54/15-CN, indico o Senador Paulo Bauer, para integrar, como titular, a Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em vaga destinada ao PSDB – Partido da Social Demo-
cracia Brasileira.

Atenciosamente, – Senador Cássio Cunha Lima Líder do PSDB.

GLBSD-OF. 24/2015

Brasília(DF), 4 DE MARÇO DE 2015

Assunto: Indicação de Titulares e Suplentes das Comissões

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, comunico a Vossa Excelência que esta Liderança indica para compor 

a Comissão Mista de Orçamento-CMO, o Senador Roberto Rocha, como titular, e a Senadora Lídice da Mata, 
como suplente.

Respeitosamente, – Lídice da Mata Líder do Bloco Socialismo e Democracia

Ofício nº 5/2015 – GLDPP

Brasília, 4 de março de 2015

Assunto: Indicação de Membro da CMO

Senhor Presidente,
Em consonância aos pressupostos regimentais desta Casa, a Resolução nº 1/2006, do Congresso Nacional, 

e atendendo ao Of. nº 58/2015-CN, faço a minha indicação para a vaga de titular e do Senador Ivo Cassol para 
a vaga de suplente na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, conforme designação 
proporcional reservada ao Partido Progressista – PP.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.
Respeitosamente, – Senador Benedito de Lira, Líder do Partido Progressista.

Of. nº 633/2015/SGM/P

Brasília, 17 de março de 2015

Assunto: Composição da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício nº 51/2015-CN, recebido em 25 de fevereiro de 2015, tenho a honra de encaminhar 

a Vossa Excelência a relação dos Deputados, indicados pelas Lideranças, para o preenchimento das vagas des-
tinadas às suas bancadas na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

Atenciosamente, – Eduardo Cunha, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu passo a palavra ao Senador Eduardo 
Amorim, enquanto organizamos a Ordem do Dia. Então, mais uma vez, comunico às Srªs e Srs. Senadores que 
há matérias importantes a serem debatidas, apreciadas e votadas na Ordem do Dia de hoje.

Com a palavra, o Senador Eduardo Amorim, como orador inscrito.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.
Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, todos que nos assistem pela TV Senado, todos que nos 

acompanham pelas redes sociais, na verdade, como já foi dito aqui por vários oradores, o tema palpitante, o 
tema do momento são as manifestações dos últimos dias.

Sempre disse, sempre, Senador Elmano, que é testemunha nas nossas reuniões do Bloco União e Força, 
que o paciente está em um estado muito grave – esse paciente se chama Brasil, o nosso País –, porque a crise 
não é só fiscal, não, a crise é de crédito. O tratamento era extremamente simples, muito simples, só dependia 
da vontade de alguns, principalmente da Presidente. O tratamento sugerido é diálogo e humildade – primeiro, 
humildade e, depois, diálogo. Fiquei feliz em ver essas duas palavras sendo pronunciadas não só pela Presiden-
te, mas por vários ministros e vários interlocutores do Planalto nos últimos dias. Sempre disse isto – o senhor é 
testemunha –: humildade e diálogo. Chamar os Líderes, conversar e dialogar. Chamar todos à responsabilidade. 
Então, a crise não é só fiscal. A crise é de crédito, porque muitos acreditaram, como eu acreditei, no Governo 
que aí está, que, infelizmente, não correspondeu ao que nós brasileiros tanto merecemos e necessitamos. E 
não foi o tempo o obstáculo, porque este Governo já tem mais de uma década e, infelizmente, não fez o que 
deveria ser feito.

Sr. Presidente, ocupo esta tribuna, hoje à tarde, para, sobretudo, homenagear a nossa capital, Senadora 
Maria do Carmo, a nossa Aracaju, que hoje faz 160 anos. É a capital do meu Estado, o Estado de Sergipe, que, 
hoje, completa 160 anos e que tem como Prefeito o ex-Governador João Alves Filho, nosso Prefeito. 

A história da cidade de Aracaju está relacionada à cidade de São Cristóvão, antiga capital da Capitania de 
Sergipe. E foi a partir da decisão da mudança da cidade que abrigaria a capital provincial que Aracaju nasceu.

Fundada em 1855, ela foi a segunda capital planejada do País. Desafiou a capacidade da engenharia e 
foi concebida tomando como base os modelos de vanguarda existentes à época. Foi uma ousadia. Seu for-
mato remete a um tabuleiro de xadrez. Dessa maneira, todas as ruas foram projetadas geometricamente para 
desembocarem no Rio Sergipe.

Contudo, ao longo de mais de um século e meio de história, a cidade se agigantou, e, hoje, se conside-
rarmos a grande Aracaju, há um contingente populacional de quase 1 milhão de habitantes. Porém, a beleza 
e o charme da capital do menor Estado brasileiro permanecem intactos.

Há muitos problemas, é verdade, a serem solucionados. Isso é fato, Sr. Presidente. Contudo, Aracaju é 
apontada como a capital com menor desigualdade do Norte-Nordeste brasileiro, como a cidade com os hábitos 
de vida mais saudáveis do País, como exemplo nacional na construção de ciclovias nos projetos de desloca-
mento urbano e é considerada a capital do País com menor índice de fumantes, segundo o Ministério da Saúde.

Em consonância com o fato de ser reconhecida como a capital da qualidade de vida, Aracaju vem ganhan-
do destaque pelo sistema de deslocamento urbano chamado Caju Bike. Trata-se de plataformas com bicicletas 
espalhadas pela cidade, que podem ser utilizadas para prática de atividade física, mas também como meio de 
transporte limpo e eficiente. Neste último caso, propicia importante integração modal entre os principais ter-
minais de ônibus nas imediações das principais faculdades e áreas de lazer da nossa capital.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como o grande crescimento de Aracaju aconteceu de maneira de-
sordenada, a cidade, infelizmente, inchou. Agora, faz-se urgente que se trate de maneira integrada a questão 
do trânsito, da mobilidade urbana, de estacionamentos, de grandes vias e viadutos, sem que nos esqueçamos 
da importância da criação de áreas verdes, além de uma especial atenção às questões básicas, quais sejam a 
educação, a saúde e a segurança pública. Nesse sentido, gostaria de parabenizar a Guarda Municipal, instala-
da pelo nosso Prefeito João Alves Filho, com um excelente serviço que vem prestando a nossa comunidade.

A cidade tem despontado como cidade universitária nordestina, embora não tenhamos, ainda, infeliz-
mente, uma universidade estadual. Temos a Universidade Federal de Sergipe, temos a Universidade Tiradentes, 
temos a Faculdade Pio Décimo e tantas outras instituições de ensino superior muito bem avaliadas pelo MEC. 

Srs. Senadores, Sr. Presidente, como disse no início desta fala, a beleza e o charme da capital do menor 
Estado brasileiro continuam intactos nas suas indiscutíveis belezas naturais. E gostaria de enfatizar os 25km 
de praias...

(Soa a campainha.)
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O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – ... que se estendem da barra do Rio Sergipe 
– ao norte – até o Rio Vaza-Barris – ao sul. Um litoral de águas mornas e convidativas, tanto ao banho quanto 
à prática de esportes náuticos.

Nossa rede hoteleira cresceu, é verdade, bastante nos últimos anos, mas ainda não temos um centro de 
convenções adequado. E o turista é sempre bem vindo à nossa capital em todas as épocas do ano, mas, sem 
dúvida, no período dos festejos juninos, hotéis registram a maior taxa de ocupação. Infelizmente, este ano, não 
tivemos o nosso famoso Pré-Caju. Inclusive, Sr. Presidente, alguns festejos e algumas práticas como as quadri-
lhas juninas de Aracaju estão entre as melhores do País, a exemplo da Unidos em Asa Branca, da século XX, da 
Xodó da Vila, Forró do Maranhão e da Maracangalha.

Entretanto, Sr. Presidente, o São João em Aracaju tem uma particularidade: ele é, sobretudo, uma tradi-
ção familiar. Em muitas ruas de diversos bairros e de classes sociais da nossa capital, é comum ver os arraiais 
montados pela própria comunidade ou, mesmo, pelas famílias e pelas residências, onde há muito forró e ale-
gria, repleto de bebidas e comidas típicas como pamonha, pé de moleque, canjica e tantos outros. Desde já, 
convido a todos para nos visitar.

Sr. Presidente, antes de finalizar, gostaria de, aqui, reproduzir um questionamento que me foi feito pelo 
jornal Cinform, alusivo ao aniversário de Aracaju – abro aspas: 

Em sua visão, o que seria de Sergipe se São Cristóvão continuasse sendo a Capital? – fecho aspas. 
[Ao qual respondi:]
Sergipe seria grande, com toda a certeza. Mas a mudança da capital em 1855, ela foi uma atitude ousada, 
corajosa e visionária de Inácio Barbosa para que houvesse ascensão econômica e, principalmente, por-
tuária. Ele fez a parte dele, é verdade. Mas, infelizmente, muitos esqueceram de São Cristóvão ao longo 
das décadas e ao longo dos governos.

Hoje, São Cristóvão, lamentavelmente, apesar de ser a quarta cidade mais antiga do Brasil, é uma cidade 
endividada, Senador Elmano – endividada! É uma cidade-dormitório: esqueceram, realmente, da nossa pri-
meira capital e das nossas origens. 

Somos pequenos, mas somos fortes, como disse Euclides da Cunha, e estamos atentos ao que acontece 
na cidade, no Estado e no País. Como já disse aqui, no último domingo, milhares de pessoas foram às ruas de 
Aracaju, mais precisamente à Orla de Atalaia, pedindo um País melhor, um País mais justo – um País mais justo. 
E o caminho é através da política, com escolhas decentes, com escolhas de bons líderes. Com certeza, vamos 
ter um País que todos nós merecemos.

Para finalizar, Sr. Presidente, trago agora uma notícia muito triste. Ontem, pela manhã, faleceu, em 
Estância, o Prefeito Paulo César, Prefeito de Santa Luzia do Itanhy, cidade vizinha a Estância. Administrou 
aquela cidade por vários e vários anos. Sua morte súbita e inesperada, com certeza, deixou, não só os seus 
familiares, não só o povo de Santa Luzia do Itanhy, mas, com certeza, todo o povo sergipano, tristes pelo 
fato inesperado.

Então, a toda a sua família e ao povo de Santa Luzia, quero aqui externar o nosso sentimento de pesar, o 
nosso sentimento de ter perdido um grande amigo e um grande líder da comunidade do Município de Santa 
Luzia do Itanhy. Irmão do também amigo e professor Luiz Fernando Soutelo, com certeza, uma pessoa histó-
rica e extremamente respeitada no nosso Estado.

Então, ao povo de Santa Luzia e ao povo sergipano, externo aqui o meu sentimento de pesar. 
Era só, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Senador Eduardo Amorim, eu cum-

primento V. Exª pelo seu pronunciamento.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Inicia-se a 

ORDEM DO DIA

Queria, mais uma vez, pedir aos colegas Senadores e Senadoras que estão nas dependências do Senado 
que possam se dirigir ao plenário; vamos ter votação nominal. É muito importante a presença dos Senadores.

A Presidência pretende dar sequência à apreciação de matérias que compõem a reforma política.
Eu faço primeiro a leitura do item 2, onde se conta mais uma sessão de discussão: a quarta sessão de 

discussão do item 2.
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Item 2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 73, DE 2011

Quarta sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 73, DE 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Wilson Santiago, que altera a redação do §6º do art. 
14 da Constituição Federal para determinar a desincompatibilização do Presidente da República, do Go-
vernador do Estado e do Prefeito Municipal como condição para a candidatura eleitoral.
Parecer nº 233, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Luiz 
Henrique da Silveira, favorável, nos termos da Emenda nº 1 da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (Substitutivo), que oferece.

A matéria, então, consta da Ordem do Dia. 
Agora, já temos a quarta sessão para discussão. 
Esta matéria está em fase de discussão, em primeiro turno, quando podem ser oferecidas emendas. 

Aliás, conforme o art. 358 do Regimento Interno, na segunda sessão de discussão, em primeiro turno, foi lida 
a Emenda nº 2, de Plenário, e há, sobre a mesa, um requerimento propondo a retirada da referida emenda, a 
Emenda nº 2, de Plenário, de autoria do Senador Romero Jucá. 

REQUERIMENTO Nº 159, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento Interno, a retirada da Emenda nº 2, de Ple-
nário, de minha autoria, oferecida ao Projeto de Emenda à Constituição nº 73, de 2011.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Em votação o requerimento do pró-
prio autor, Senador Romero Jucá.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. 
Fica retirada a Emenda nº 2, de autoria do Senador Romero Jucá.
Esta é a quarta sessão de discussão da Proposta de Emenda à Constituição.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então, conta-se o prazo da quarta ses-

são nesta matéria. Amanhã, ela poderá ser apreciada pelo Plenário, na Ordem do Dia.
Senadora Lídice da Mata, pela ordem, antes que eu conclua a discussão desta matéria.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA. Pela ordem. Sem revisão da oradora) 

– Sr. Presidente, era justamente para receber o esclarecimento de V. Exª, porque eu estou entendendo, agora, 
que é para contar prazo.

Na verdade, no Colégio de Líderes, nós discutimos esta matéria e chegamos à conclusão de que ela não 
deveria vir a votos, já que, pelo menos, uma maioria de Líderes ali presentes achava que era necessário se dis-
cutir matéria que já existe na Casa, propostas que já existem na Casa e que vão diretamente à reeleição, fina-
lizando, portanto, com o processo de reeleição da forma como existe hoje. Se cai a reeleição, não é necessário 
se discutir desincompatibilização. 

Então, a nossa compreensão era de que nós deveríamos votar primeiro a proposta de fim da reeleição, 
caso ela não fosse aceita, aí, sim, se votaria a desincompatibilização. 

Essa matéria ficou mais ou menos acordada que viria a plenário, até porque havia a emenda do Senador 
Romero Jucá. Se o Senador Romero Jucá, por iniciativa própria, retira a emenda, é retirado o único instrumen-
to que garantia que nós pudéssemos votar essa matéria de forma realmente a garantir que o conteúdo cor-
respondesse a um posicionamento, que eu creio seja majoritário hoje na Casa, que é o de que nós devemos 
votar o fim da reeleição no Brasil.

Então, eu gostaria de deixar essa questão a ser analisada, porque realmente creio que, mesmo com o es-
forço que nós estamos fazendo, e que eu compreendo que a Presidência do Senado venha fazendo, no sentido 
de se colocarem na Ordem do Dia as questões que dizem respeito a uma reforma política, se ela vem fatiada 
da maneira como está, sem se ter acordado com as Lideranças um conteúdo mínimo que possa sair dela, eu 
creio que começa a ser prejudicada, porque os partidos começam a votar contra porque têm posicionamen-
tos diferentes, e não há garantia de que vão poder analisar aquela proposta que se identifica mais com o seu 
posicionamento.

Então, eu quero dizer que até apoio essa posição, caso nós não tenhamos a vitória do fim da reeleição 
no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Aloysio Nunes pede a pa-
lavra e o Senador Moka também. 

Eu só queria esclarecer à Senadora Lídice um ponto. 
Em relação à emenda apresentada pelo Senador Romero Jucá, ele mesmo apresentou um requerimento 

pedindo a retirada dela. Mas V. Exª ainda tem a possibilidade de apresentar emendas, porque hoje é a quarta 
sessão de discussão da matéria. Nós pretendemos apreciar essa matéria amanhã. Ela está cumprindo, então, a 
última sessão de discussão. Até amanhã, é possível apresentar emendas. 

Então, se tivermos a apresentação de emendas até amanhã, essas emendas serão discutidas, obviamente, 
por solicitação ao Plenário, antes mesmo da apreciação do mérito da matéria. Por isso, não há nenhum prejuízo 
com a retirada do requerimento, que nós acabamos de retirar. Não há nenhuma emenda apresentada, a que 
havia era de autoria do Senador Romero Jucá, e nós a retiramos. 

Mas é possível ainda apresentar hoje e até mesmo amanhã emenda a essa matéria, como colocou V. 
Exª, mas a intenção da Mesa é de amanhã fazermos a apreciação dessa matéria ou das emendas, conforme o 
Colegiado de Líderes. 

Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu queria exprimir uma opinião, que é mais de método do que problema de conteúdo. 
Eu sinto, eu vejo que a Presidência da Casa está colocando na Ordem do Dia uma série de matérias que 

comporiam uma reforma política. 
Acontece, Sr. Presidente, que as coisas dessa maneira não vão avançar. Não vejo a menor hipótese de 

isso chegar a bom resultado, a resultado efetivo que chegue a mudar alguma coisa do nosso sistema político. 
Porque é preciso, antes de se votar o que seria a reforma política, que haja um mínimo de entendimento entre 



282  Quarta-feira  18  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

as correntes políticas representadas no Congresso, tanto no Senado quanto na Câmara, para verificar aquilo 
que é possível, qual é o mínimo denominador comum. Esse método produtivista não vai levar a nada, é óbvio.

Por exemplo: vamos votar agora, está na Ordem do Dia, hoje, uma matéria, “o financiamento público de 
eleição”. Muito bem! Como é que você vai ter financiamento público de eleição, se você tem o sistema eleitoral 
de lista aberta como nós temos hoje? Quantos milhares de candidatos a Deputado Federal concorreram na úl-
tima eleição? Cinco mil, seis mil, dez mil? E deputados estaduais? E quando chegarem as eleições municipais? 
Quantos vereadores? Como é que vai haver financiamento público para esse povo todo? Não é possível uma 
coisa dessas! 

Sr. Presidente, V. Exª, que é um homem sensato e influente, vamos abaixar um pouco a bola e verificar o 
que é possível fazer. 

Eu citei, ainda outro dia, uma frase fantástica do Senador Nelson Carneiro a respeito do divórcio. Ele dizia 
o seguinte: ”Em relação ao divórcio, todo mundo é a favor, mas a maioria é contra.” A mesma coisa com a refor-
ma política. Vamos fazer a reforma política? Ótimo, a Presidente da República garganteia essa história de refor-
ma política há muito tempo. Agora, qual reforma política? Se não houver um mínimo de entendimento entre 
as forças que estão presentes no Congresso – porque é o Congresso que vai decidir –, nós não vamos avançar. 

Então, a minha sugestão, Sr. Presidente, é de que nós façamos algo que parece que está se esboçando 
na Câmara, que é a formação de um grupo de trabalho, reunidos vários partidos, para verificar, aqui, o que é 
aceitável pelo PMDB, pelo PT, pelo PSDB, pelos principais partidos da Casa, pelos partidos históricos, como o 
PPS, o PCdoB; pelos partidos em ascensão, como o PSB. 

Se não fizermos isso, não vamos chegar a lugar algum. Vamos ficar colocando matérias na Ordem do Dia, 
vota-se a favor, vota-se contra, tem-se a ilusão de que se trabalhou, mas, na verdade, é um trabalho de Sísifo, 
que acaba não chegando a resultado algum.

É uma ponderação que faço, Sr. Presidente, porque já vivi muitos episódios de tentativa de reforma 
política quando eu era Deputado Federal e aqui mesmo, no Senado. Infelizmente, por falta de um mínimo de 
concatenação, de articulação, os resultados se frustraram. Penso que essa é uma tarefa essencial, que cabe 
especialmente ao Presidente da Casa, magnificamente coadjuvado por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência esclarece que essas ma-
térias que estamos apreciando...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Moka falará pela ordem e, 

depois, o Senador Cristovam. O Senador Moka já tinha pedido a palavra, bem como a pede a Srª Senadora Fá-
tima Bezerra. Então, após o Senador Moka e o Senador Cristovam, a Senadora Fátima terá a palavra.

Nós tivemos uma reunião da Mesa Diretora, e o Presidente Renan reuniu, a partir da assessoria da Mesa 
Diretora, matérias que estariam prontas a virem ao plenário para serem apreciadas, vinculadas a esse tema da 
reforma política, que, de certa forma, é um clamor hoje do País. Entre essas matérias, algumas foram acordadas 
no Colegiado de Líderes e estão tramitando hoje na pauta da Casa. Algumas delas, já votamos e aprovamos 
num primeiro turno. Estamos agora vencendo as exigências regimentais para apreciá-las em segundo turno.

Obviamente, este País se pergunta sempre: por que não há consenso para apreciar a reforma política? 
Ela é complexa. Uma reforma política completa num projeto só me parece que não se viabiliza. E o que está 
se apreciando hoje, a partir de iniciativas de vários Parlamentares, de várias correntes políticas, são matérias 
que fazem parte da reforma política e que, de alguma maneira, fazem as modificações que possam atender às 
expectativas do País.

Passo a palavra ao Senador Moka.
Por exemplo, essa matéria para a qual acabamos de fazer valer mais uma sessão de discussão está apta a 

ser votada amanhã. Agora, nós estamos aqui com o item 1 da pauta, em quinta sessão de discussão, de autoria 
do Senador Raupp, que propõe modificações.

É a Proposta de Emenda à Constituição nº 58, que propõe alteração e que acrescenta o §5º ao art. 17 da 
Constituição Federal, para estabelecer critérios para a criação de partidos políticos. Hoje, está sendo concluída 
a quinta sessão de discussão em torno dessa matéria, que pode ser votada.

Com a palavra, o Senador Waldemir Moka.
Em seguida, falará o Senador Cristovam Buarque.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador 

Jorge Viana, primeiro, quero concordar com V. Exª. Podemos fazer o grupo que quisermos, Sr. Presidente, mas 
é muito difícil haver consenso sobre isso. Então, temos de votar aquilo que é possível, aquilo que os Líderes 
entendam que são matérias que possam ir a voto, que é o que se está tentando fazer. Eu acho que, nesse as-
pecto, há um avanço.
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Agora, eu queria retomar o argumento da Senadora Lídice da Mata, porque é estranho votar uma maté-
ria dizendo que, para ser candidato a reeleição, você vai se desincompatibilizar por tantos meses ou se afastar, 
como querem alguns textos. Na verdade, o que seria o sensato? Votar, primeiro, o fim da reeleição. Votando o 
fim da reeleição, se isso passou e se não há mais reeleição, não há de se falar em desincompatibilização. Agora, 
se votamos a reeleição...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ou o contrário.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Se não foi aprovado o fim da reeleição, aí sim é 

necessário que se estabeleçam condições para quem for disputar a reeleição, como condições de afastamen-
to, de licenciamento.

Então, quero só dizer o seguinte: não me parece lógico votarmos uma matéria que permite a desincom-
patibilização, pois é como se estivéssemos antecipando que não vamos conseguir derrotar a reeleição, que, 
em meu juízo, é uma das coisas mais nefastas que aconteceu na vida democrática deste País – basta ver que 
governador e prefeito já se elegem pensando na reeleição –, sem falar no uso da máquina, sem falar em todas 
essas mazelas que acabamos vendo quando um mandatário está no comando do poder e pode fazer a reeleição.

É esse o sentido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra, o Senador Cristovam 

Buarque.
Em seguida, falará a Senadora Fátima Bezerra.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Quero me inscrever, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Está inscrito V. Exª também, Senador 

Valadares.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, às vezes, é bom a gente fazer um exercício, tentar olhar para nós aqui dentro com os olhos de 
quem está lá fora a nos assistir. E, sinceramente, a maneira como nós estamos encaminhando isso, com esses 
pedacinhos de reforma política, passa a sensação – eu não sei em qual ordem – de brincadeira e de deboche. 
É a sensação que devemos passar.

A cada dia, um de nós apresenta uma pequena medida, e aí a gente vota. Há coisas como essa de aumen-
tar o Fundo Partidário. Eu ouvi dizer que isso iria ocorrer. É um deboche com a opinião pública, num momento 
destes, aumentar fundo público para partidos! Até mesmo o fundo público de campanha, hoje, o povo verá 
como um deboche, ainda que o maior câncer do processo político seja o financiamento feito por empresas, 
que tem de acabar. Mas, talvez, tenha de acabar também o Fundo Partidário.

Talvez, o financiamento da política tenha de ser feito por aqueles que têm vontade de fazer política, pe-
los simpatizantes dos políticos, pelos simpatizantes dos partidos. E isso não é possível enquanto mantivermos 
uma campanha eleitoral aos custos bilionários que vemos. A Petrobras é prova disso, pois bilhões de reais fo-
ram transferidos da empresa, por força de subfaturamento, para financiar propinas, que enriqueceram alguns, 
mas que, sobretudo, financiaram campanhas, porque a campanha é feita exigindo esse tipo de coisa, Senador.

Nós precisamos levar mais a sério a ideia da reforma política. Nós não estamos levando isso a sério. Por 
isso, fico incomodado, Senador Hélio, de votar esses penduricalhos que estamos votando aqui. Com relação a 
muitos deles, eu nem sou contra, mas termino votando-os, como na semana passada. E nem me lembro mais 
de qual! Aqui, aliás, a gente não lembra mais o que votou. São penduricalhos que não vão atender às neces-
sidades da verdadeira reforma de que este País precisa, uma reforma profunda no que diz respeito à maneira 
como a política é feita.

Está na hora de pararmos de debochar do que o povo deseja. Está na hora de pararmos de fazer debo-
ches, fazendo de conta que queremos mudar, sem mudarmos nada!

Se não fizermos isso, vamos ser surpreendidos por coisas mais graves do que passeatas nas ruas, talvez 
por passeatas invadindo as diversas Assembleias Legislativas, Câmaras de Vereadores e o próprio Congresso.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência tem a obrigação, primeiro, 
de respeitar integralmente as observações dos Senadores, ainda mais vindas do Senador Cristovam. Mas a Pre-
sidência esclarece que são matérias que estão tramitando na Casa há muito tempo. Por exemplo, nós estamos 
prontos para apreciar o fim das coligações eleitorais proporcionais. Esse, parece-me, foi quase um consenso na 
Casa. Aprovamos isso em primeiro turno. Penso que isso é importante, pois estabelece regras sobre as quais 
a sociedade inteira, parece-me, já tem até uma opinião formada e que, aqui dentro, a ampla maioria defende.

Essa, por exemplo, é uma matéria que podemos apreciar hoje ainda. Ela está pronta para ser apreciada, 
e me parece que há a concordância do conjunto do Plenário. É uma mudança importante na lei eleitoral que 
nós estaríamos apreciando.
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Mas vou ouvir ainda os demais colegas e, depois, apresento essa proposição.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Maioria/PSD – BA) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Quero ouvir agora a Senadora Fátima 

Bezerra, que está inscrita, e o Senador Valadares.
Senador Otto, pois não, tem V. Exª a palavra pela ordem.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Maioria/PSD – BA) – Eu pedi a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Maioria/PSD – BA) – Posso falar agora ou espero os outros?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há colegas que também pediram a 

palavra pela ordem.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Maioria/PSD – BA) – Eu aguardo a ordem de chamada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª está inscrito.
Com a palavra, a Senadora Fátima Bezerra.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT – RN. Pela ordem. Sem revisão da oradora. Fora do 

microfone.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, eu queria...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senadora, por favor, ligue o microfone.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Apoio Governo/PT – RN) – Senador Jorge Viana, antes de emitir minha 

opinião sobre o tema em debate, eu pediria permissão a V. Exª para me somar ao registro que já foi feito pelo 
Senador Garibaldi Filho no que diz respeito às turbulências que pautaram o dia de ontem no meu Estado, o 
Rio Grande do Norte. Ontem, Senador, ônibus foram incendiados, houve rebeliões em presídios e arrastões nas 
ruas, tudo isso advindo do comando de membros do PCC.

Quero dizer que, tão logo cheguei a Brasília ontem, eu estive com o Ministro da Justiça, ocasião em que 
reforcei o pedido do Governador Robinson Faria referente exatamente a ações por parte do Governo Federal 
para se somar ao Governo do Estado diante do que ocorreu no dia de ontem, que, repito, foi de muita angús-
tia, instabilidade e intranquilidade para muitas famílias no nosso Estado.

Quero dizer, portanto, que o Governo Federal tomou providências, atendendo a solicitação do Governa-
dor. Já se encontra no Rio Grande do Norte um efetivo de 200 militares da Força Nacional de Segurança. Tam-
bém a Secretária Nacional de Segurança Pública, Drª Regina Miki, deverá estar em Natal amanhã.

Nós sabemos que essa realidade toda advém da crise pela qual passa o sistema prisional não só no Rio 
Grande do Norte, mas no País inteiro, crise que, aliás, não é de hoje.

Quero, mais uma vez, dizer aos meus conterrâneos, aos potiguares, que nosso mandato continua à 
disposição para se somar ao Governador do Estado, às diversas instituições da sociedade civil, bem como ao 
Senador Garibaldi Filho. Estamos aqui de prontidão, colocando-nos à disposição para fazer a ponte, quantas 
vezes for necessário, com o Governo Federal, tudo isso para que a paz volte, se Deus quiser, a reinar no nosso 
querido Estado do Rio Grande do Norte.

Quero pedir também, Senador Jorge Viana, calma aos cidadãos e às cidadãs. As ações estão em curso. 
O Governador e a Secretaria de Segurança Pública, repito, também estão contando com o apoio da Força de 
Segurança Nacional. Essas ações estão em curso. Todos estão empenhados em garantir a paz no nosso Estado.

Por fim, Senador Jorge Viana, com relação ao tema de que tratamos aqui, quero me somar aos que aqui 
ressaltam a importância do debate, até porque a discussão ora em curso não é sobre um tema qualquer. É um 
debate sobre um dos temas que considero um dos mais importantes para o aperfeiçoamento e o fortalecimen-
to da nossa democracia. É o tema exatamente da reforma política.

Senador Jorge Viana, costumo dizer que carrego um sonho, o de um dia ver a maioria do povo brasileiro 
se interessar pela reforma política, gostar do debate em torno da reforma política, assim como gosta de fute-
bol. Por que digo isso? Porque estou absolutamente convencida de que, para se enfrentar, por exemplo, o pro-
blema da ética, para se enfrentar, por exemplo, o problema da corrupção, um dos caminhos mais adequados, 
mais eficientes é o da reforma política. Mais do que isso: para que a gente possa avançar na direção de outras 
reformas igualmente estratégicas, igualmente essenciais para o Brasil, como a reforma tributária, o pacto 
federativo, a democratização dos meios de comunicação e tantas outras, para a gente avançar nessas outras 
reformas, repito, igualmente estratégicas e importantes para o País, é necessário fazer o dever de casa, que é 
exatamente a reforma política.

Por isso que o debate é importante e é necessário, até porque o cardápio da reforma política engloba 
muitos aspectos e muitas dimensões aos que querem, por exemplo, defender o fim da reeleição; aos que que-
rem aperfeiçoar a questão da fidelidade partidária; aos que querem, por exemplo, como eu e toda a Bancada 
Feminina, Senadora Regina, defender a paridade de gênero, ou seja, fazer com que os assentos da Câmara dos 
Deputados, do Senado, das Assembleias e das Câmaras Municipais tenham 50% de presença das mulheres; 
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aos que querem discutir, por exemplo, a coincidência das eleições, aos que querem discutir, por exemplo, a 
diminuição do mandato dos Senadores. 

Para concluir, Senador Jorge Viana, há aqueles e aquelas que acham que o mais importante, para que a 
gente tenha uma reforma política para valer, é exatamente avançar no que diz respeito a abolir o financiamento 
empresarial de campanha. Esse é um tema que o nosso Partido defende. Particularmente, vou continuar sem-
pre repetindo: a meu ver, qualquer reforma política que não toque na questão do modelo de financiamento 
para partidos e campanhas eleitorais, hoje existentes, é uma reforma política fadada ao fracasso. É uma reforma 
política para não mudar nada e para que as coisas continuem como estão. 

Não são novidades os escândalos que têm pautado as eleições não só de hoje, mas de desde a época da 
redemocratização. E esses escândalos que têm pautado as eleições, que exatamente desviam para a chamada 
corrupção político-eleitoral, Senador Jorge Viana, têm, exatamente no seu cerne, como elemento alimentador, 
o financiamento empresarial a partidos e a campanhas eleitorais.

Portanto, Senador Jorge Viana, quero, aqui, mais uma vez, somar-me às teses do movimento da coalizão 
democrática, movimento liderado pela CNBB, movimento liderado pela OAB, movimento do qual faz parte uma 
rede de mais de 200 entidades da sociedade civil.

O que defende esse movimento da coalizão democrática? Defende uma reforma política democrática, 
uma reforma política que tenha como eixo central exatamente pôr fim ao financiamento empresarial de cam-
panha. O financiamento empresarial, tal como é hoje, além de provocar a desigualdade do ponto de vista da 
disputa político-eleitoral, acaba, exatamente, alimentando a força do poder econômico; força do poder econô-
mico essa que acaba influenciando nos resultados eleitorais; quando não, deriva para a promiscuidade entre a 
questão do público e do privado; e, quando não, acaba exatamente sendo fonte dos escândalos de corrupção.

Entendo, Sr. Presidente, que não é papel da empresa escolher candidato nem votar. Escolher candidato 
e votar é um dever – e deve ser um dever, como está lá, na nossa Constituição – de toda e qualquer cidadã e 
de todo e qualquer cidadão brasileiro. 

Por isso, quero aqui dizer que é muito oportuno, é muito saudável este debate da reforma política, so-
bretudo agora, para que, deste debate, quem sabe, a gente possa construir consensos que venham no senti-
do de o Congresso Nacional aprovar uma reforma política sintonizada com o sentimento da opinião pública.

Eu acho que o sentimento da opinião pública, o sentimento da sociedade brasileira é o sentimento dos 
que querem uma reforma política que traga mais ética, mais democracia, que aperfeiçoe os mecanismos de 
combate à impunidade e à corrupção.

Por isso, entendo, Sr. Presidente, que, para aprovar uma reforma política com esse conteúdo, é funda-
mental a gente pôr fim ao financiamento empresarial a partidos e a campanhas eleitorais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência informa que o Senador 
Valadares é próximo inscrito. 

A Presidência queria propor um encaminhamento. Quero consultar os Líderes da Casa.
Nós temos a Emenda à Constituição nº 40, que põe fim às coligações proporcionais e permite tão somente 

as coligações nas eleições majoritárias. Ela foi aprovada em primeiro turno, quase consensualmente, na Casa, 
e está pronta para ser apreciada em segundo turno. Poderíamos pôr em votação essa matéria e seguiríamos 
com a discussão dos Itens 1 e 2 da pauta. Com isso, teríamos um maior número de Senadores e de Senadoras 
no plenário e tomaríamos uma deliberação sobre os Itens 1 e 2 da pauta, que dizem respeito à reforma políti-
ca, ouvindo o maior número possível de Líderes. 

Com a palavra o Senador Aloysio.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Concordo com o 

encaminhamento de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Valadares.
Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Sr. Presidente, V. Exª poderia me escla-

recer se já transcorreu o número de sessões de discussão entre o primeiro turno e o segundo turno?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – No primeiro turno, sim; no segundo 

turno, nós estamos na quarta sessão de apreciação da matéria.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Para o segundo turno. Quer dizer, já 

existe o interstício.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Teríamos até amanhã para votar, mas 

essa é uma matéria pacífica. Nós já a apreciamos.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Do meu ponto de vista, não há empe-

cilho. Eu só quero que não vire jurisprudência.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Por isso é importante a opinião de V. 
Exª, mas penso que não há nenhum problema, porque nenhum outro Líder está questionando, e V. Exª, inclu-
sive, é consultado.

Poderíamos pôr em apreciação essa matéria. Já teríamos uma deliberação do Plenário hoje, e isso nos 
ajudaria a criar um ambiente, inclusive, para debatermos outras questões que são tão importantes.

Então, Proposta de emenda à Constituição nº 40, de 2011, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Sarney, que altera o art. 17 da Constituição Federal para permitir coligações eleitorais apenas nas eleições 
majoritárias.

Terceira e última sessão de discussão da proposta em segundo turno.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Maioria/PSD – BA) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra o Senador Otto.
O SR. OTTO ALENCAR (Bloco Maioria/PSD – BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

quanto a essa questão da desincompatibilização, acho que é matéria que pode ser votada, até porque me pa-
rece que os eleitos em 2012 e 2014 deverão ter os seus direitos assegurados para a reeleição. Mesmo que se 
venha a acabar com a reeleição – e eu concordo que se acabe com a reeleição –, os eleitos de 2012 e 2014 te-
rão os seus direitos assegurados para a reeleição, e a desincompatibilização, seis meses antes, seria uma coisa 
muito salutar. 

Agora, eu gostaria que a Casa, por providência, colocasse logo em votação a extinção da reeleição. Como 
disse o Ministro Joaquim Barbosa, ela é a mãe de todas as corrupções no Brasil. O Ministro foi muito claro quan-
do disse isso. Aliás, ela já começou viciada, porque o momento que mais degradou, desmoralizou o Congresso 
foi a PEC da reeleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Houve a maior compra de consciências polí-
ticas neste Congresso, inclusive que confessaram, como foi o caso do Ronivon Santiago, uma figura conhecida 
que se vendeu por R$200 mil, assim como outros tantos que se venderam para aprovar a PEC da reeleição do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Então, depois da desincompatibilização, que se coloque logo o fim da reeleição, permitindo apenas a 
reeleição daqueles que disputaram em 2012 e 2014, que me parece direito adquirido.

Era isso que eu queria colocar. Também quero apelar à Presidência da Casa, ao Senador Renan Calheiros e 
a V. Exª, que é o Vice-Presidente, para que coloque logo em votação o fim dessa reeleição, a partir de 2016/2022.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Otto, V. Exª se refere ao item 
2 da pauta. Essa matéria ainda está em discussão. Até amanhã, é possível apresentar-se emendas, como já in-
formei à Senadora Lídice. Muito oportuno.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria terminar a instrução dessa 

matéria para colocá-la em votação. 
Vou seguir com a lista de oradores.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Pela ordem. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, estou com a Ordem do Dia aqui, em mão, do dia 17. Dia 17 é hoje. Está escrito aqui 
que é a segunda sessão de discussão. Teríamos que ter três sessões de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Terceira.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Não. Aqui, tenho em mão, 

PEC nº 40.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Estou antecipando. Por isso fiz uma 

consulta ao Plenário sobre essa matéria. Consultei os Líderes presentes.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Não, Sr. Presidente. Eu 

gostaria muito que, se possível, deixássemos a votação para amanhã. Sei que já tivemos a votação em pri-
meiro turno, mas é matéria complexa. Não há unanimidade entre as Lideranças partidárias. É prática da Casa: 
quando não há unanimidade, cumprimos as sessões de debate para votarmos. Acho que não haverá prejuízo, 
nem os demais Líderes se oporão se deixarmos essa votação para a sessão de amanhã, conforme prevê nossa 
própria pauta. 

Repito: estou com a Ordem do Dia, e a Ordem do Dia mostra claramente que hoje é a segunda sessão de 
discussão. Está publicado, aqui, como segunda sessão de discussão. Então, teríamos que ter mais uma sessão 
para, aí, sim, colocar em votação a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª tem razão. A Presidência não 
tem nenhuma divergência, tanto que consultei os Líderes se havia entendimento, se nós poderíamos apreciar. 
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O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente, eu só quero saber se estamos na 
terceira ou na segunda sessão, porque, se estivermos na terceira, o PMDB não concorda e quer fazer a votação 
da reforma política. Se estivermos na segunda, é questão regimental, e tenho que respeitar. 

Estou perguntando à Mesa. Eu gostaria que a Mesa me respondesse.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Nós estamos na segunda sessão ain-

da. Por isso que eu não posso, regimentalmente. Eu tenho que atender à solicitação da Senadora Vanessa e as 
observações de V. Exª, já que não há concordância.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Se, regimentalmente, não há concordância entre 
os demais Líderes para a antecipação, vamos cumprir o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Por isso que fiz a consulta. A Senadora 
Vanessa chegou antes de a matéria estar em votação.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sr. Presidente, mas, amanhã, essa matéria estará 
apta para ser votada?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Amanhã, sim, por conta de ser segun-
do turno.

Então, volto ao item 1 da pauta. 
O Senador Valdir Raupp, que estava aqui presente...
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Sr. Presidente, eu 

estava inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Antes, vamos ouvir o Senador Vala-

dares, por gentileza. 
V. Exª tem a palavra para discutir.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE. Para discutir. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é possível que esse tema da reforma política, pelo tempo 
em que é discutido nesta Casa e também na Câmara dos Deputados, crie certa falta de confiança e desinte-
resse na população. 

Várias tentativas foram feitas, não só aqui, no Senado, como na Câmara, para a finalização de um pro-
jeto, dispondo sobre reforma política. Várias vezes esta Casa se debruçou sobre o assunto, no século passado, 
nos idos de 1995, 1996. 

Em 2011, por exemplo, foi instituída uma comissão, presidida por Francisco Dornelles, hoje Vice-Gover-
nador do Estado do Rio de Janeiro, que passou, de fevereiro a maio, debatendo, de forma exaustiva, as várias 
propostas que ali foram apresentadas sobre reforma política. 

E tenho aqui em minhas mãos as matérias que tramitaram naquela Comissão de 2011, constituída de 15 
Senadores. Eu estava naquela Comissão, discutindo com tantos outros Senadores esse tema tão candente, tão 
importante, que a sociedade, de forma fria, vem encarando, não de forma efusiva como deveria ser – talvez, 
como eu disse, pela maneira insegura como o Congresso Nacional tem discutido essas matérias.

Várias PECs foram objeto de deliberação naquela Comissão. Posso citar algumas delas: uma que reduz de 
dois para um o número de suplentes de Senador; outra que estabelece mandato de cinco anos para Presiden-
te da República, Governador de Estado, Distrito Federal e Prefeitos; a PEC que estabelece a inelegibilidade do 
Presidente da República, dos governadores e dos prefeitos para os mesmos cargos no período subsequente, 
isto é, proibição de reeleição; outra que permite coligações eleitorais apenas nas eleições majoritárias – esta 
que nós vamos decidir ainda este mês; a Constituição Federal também seria modificada através da PEC 41, que 
dispensa a exigência de filiação partidária aos candidatos nas eleições municipais – foi arquivada; outra que 
exige que lei ou emenda constitucional que altera o sistema eleitoral seja aprovada em referendo para entrar 
em vigor; um PLS para vedar a transferência de domicílio eleitoral para prefeitos e vice-prefeitos durante o exer-
cício do mandato; um PLS para prever a perda de mandato por desfiliação partidária sem justa causa – aliás, 
esse projeto está aguardando designação de relator desde 2011; um PLS que institui cláusula de desempenho 
para fins de funcionamento parlamentar – este foi remetido à Câmara dos Deputados; o PLS que dispõe sobre 
o financiamento público exclusivo de campanha – está na pauta, agora, do Senado; a PEC que insere incisos 
que criam dois novos institutos da democracia participativa: o direito de revogação e o veto popular – de mi-
nha autoria essa proposta, foi arquivada pelo Senado, mas eu já reapresentei a matéria, que volta a tramitar 
na Casa para instituir o direito de revogação de mandato e o veto popular; a PEC 61, que estabelece o sistema 
eleitoral misto para as eleições de Deputados Federais, deputados estaduais e vereadores – aguardando de-
signação de relator, o autor é o Senador Antonio Carlos Valadares; a PEC, também do Senador Valadares, que 
altera a Constituição Federal para estabelecer a coincidência de mandatos eletivos a partir das eleições de 2018 
– aguarda designação de relator desde o ano de 2011; a PEC do Senador Jefferson Peres que prevê o plebisci-
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to de confirmação de mandato dos representantes do povo eleitos em pleito majoritário – arquivada; PEC 2, 
de 2007, que autoriza distinções entre partidos para fins de funcionamento parlamentar; outra, de autoria do 
Senador Jarbas, para admitir coligações eleitorais apenas nas eleições majoritárias – ela foi incorporada pela 
emenda do Senador José Sarney.

Enfim, Presidente, se nós fôssemos relatar aqui, discriminar aqui neste plenário os projetos e as PECs que foram 
apresentadas de 1995 para cá, daria para fazer um vade-mécum da reforma política no Brasil – e nada acontece! 

O povo vai às ruas e trabalha para que novas leis sejam criadas para acabar com a corrupção, para aca-
bar com a inflação, mas não vemos as multidões pedindo de forma uníssona, ou até mesmo de forma isolada, 
através de envolvimentos sociais, uma reforma política que seria fundamental para acabar com a corrupção, 
para dar maior transparência às eleições, para evitar o financiamento por parte das empresas privadas, porque 
isso só se faz através de reforma política. 

Não estou dizendo que as multidões não têm consciência. Elas têm consciência de que o Congresso Na-
cional tem que fazer alguma coisa. O Congresso Nacional tem esse dever, tem essa obrigação, tem esse com-
promisso, assumido todos os anos com a Nação brasileira, para que a reforma política venha. Mas é preciso fazer 
uma reforma de verdade e não uma reforma para o retorno ao Império, como quer a instituição, por exemplo, 
do voto majoritário para eleger Deputado Federal, o que significa, sem dúvida alguma, Sr. Presidente, o forta-
lecimento cada vez maior da força do poderio econômico na realização dos pleitos eleitorais.

Por isso, Sr. Presidente, ainda que lutando quase diariamente por uma reforma política neste País aqui 
no Senado Federal há vários e vários anos e não tendo sucesso, ainda não perdi a minha fé, ainda não perdi a 
minha esperança. Acredito que, diante do quadro de descrédito completo do sistema político nacional, só há 
uma saída para o fortalecimento da democracia: fazermos o nosso dever, cumprirmos a nossa obrigação e as-
sinarmos uma proposta que venha assinalar um novo tempo político para o nosso País através de uma reforma 
consentânea com o futuro dos nossos jovens, que hoje preferem estar longe dos partidos políticos.

Nós temos dificuldades para arregimentar, Sr. Presidente, as mulheres. Há quotas para as mulheres: 30% 
das chapas proporcionais têm que ter mulheres. Andamos atrás das mulheres, procurando as mulheres para 
que se inscrevam nos nossos partidos, mas elas não sentem nenhum entusiasmo, nenhum estímulo para par-
ticiparem da vida política. Por quê? Porque a vida política é um grande risco, a vida política passou a ser, sem 
dúvida alguma, um quadro obscuro na vida do cidadão que ingressa na vida partidária.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu agradeço a V. Exª. 
Pela ordem, o Senador Valdir Raupp, que estava inscrito.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

há 18 anos que não se faz uma reforma política. Todas as vezes que aparece algum projeto, sempre há alguém 
puxando para lá, para cá, para não deixar acontecer e, nesses 18 anos, não aconteceu nada praticamente – da 
minirreforma que aprovamos no ano passado, alguma coisa deu para aproveitar. 

Nós temos aí dois projetos para serem votados. Quanto a um deles, já me falaram que não há mais acor-
do, que é a PEC do fim das coligações proporcionais. Então, está sobrando aí aquele que dificulta um pouco 
mais a criação de partidos – já temos hoje 34 partidos, com mais 27 na fila e outros tantos aí colhendo assina-
turas para darem entrada. 

Temos que colocar um fim nessa escalada de criação de partidos. Então, eu pediria que se colocasse 
em votação o Item nº 1 da pauta, que se refere ao aumento de apoiamentos para a criação de novos partidos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Valdir Raupp, esse é o propó-
sito da Presidência. Nós tentamos fazer a apreciação, em segundo turno, da matéria que põe fim às coligações 
proporcionais. A colega Senadora Vanessa pediu o cumprimento do Regimento, e nós, por uma questão de 
ordem regimental, tivemos que atendê-la. Então, a matéria está sobrestada até amanhã, na terceira sessão, e, 
caso não haja nenhum requerimento, nenhuma solicitação de quebra de interstício, ela será apreciada somente 
em segundo turno na próxima semana.

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro. 
E o Item nº 1 da pauta é um dos itens a que V. Exª se referiu. Eu pretendo submetê-lo a apreciação tão 

logo ouça o Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, além 

de concordar com o Senador Raupp – e não seria diferente – eu quero não só insistir nesta matéria, como tam-
bém agregar outra definição sobre a questão do funcionamento dos partidos.

Nós vamos votar esta PEC aqui agora à tarde, Senador Raupp, que, na realidade, não é um criador de 
dificuldades, mas é um conjunto de ações para qualificar o surgimento de uma instituição partidária. À noite, 
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nós vamos ter a votação do Orçamento, que tem uma matéria que trata do Fundo Partidário e que dialoga di-
retamente com a questão do financiamento de campanha que nós estamos discutindo nesta Casa.

E aí eu quero chamar atenção para a terceira questão nesse aspecto. Eu estou insistindo nisso, Senador 
Jorge, não só por ser autor de uma PEC que trata dessa matéria, mas também por entender que nós precisamos 
agora avançar nos critérios para a existência de partidos. Há partidos, mesmo cumprindo estas regras que nós 
estamos colocando, mas partidos que não existem, Senador Benedito, enquanto diretórios em mais de 50% 
dos Estados brasileiros. Esses partidos não podem continuar sobrevivendo, porque viram partidos cartoriais, 
partidos com donos, partidos em que um sujeito, a partir do seu comando nacional, diz o que acontece lá em 
Palmeira dos Índios ou o que vai acontecer na minha Chorrochó, na Bahia. 

Portanto, isso é inaceitável! É inaceitável a manutenção da existência de partidos que têm dono; par-
tidos que recebem o Fundo partidário, mas que não têm um Parlamentar eleito; partidos que têm tempo de 
televisão, mas que não têm voto sequer para eleger um Parlamentar; partidos que continuam interferindo no 
processo eleitoral sem ter o enraizamento sequer na maioria dos Municípios do Estado base em que esses par-
tidos foram criados. Portanto, isso é uma fragilidade.

Eu acho até que podemos criar tantos partidos quanto a sociedade permitir, mas a sociedade é que tem 
que dizer da existência desses partidos, e a sociedade se expressa no momento eleitoral. Portanto, auscultar a 
sociedade é permitir, inclusive, colocar em prática o que ela diz na urna. É esse que é o aspecto central. 

Portanto, este projeto é importante, assim como o anterior, que íamos apreciar hoje, que trata exatamente da 
definição de coligações. Ou seja, que os partidos se apresentem no processo eleitoral de acordo com, efetivamente, 
o tamanho que ele tem. Para que a sociedade possa escolher os seus candidatos, como diz inclusive a regra: na pro-
porção que esses partidos passarão a ter, a partir, efetivamente, do voto, que é o fim das coligações proporcionais.

Portanto, eu apoio esta matéria, mas quero insistir para que tratemos, Senador Aloysio, de uma vez por 
todas, da questão da organização partidária. Porque senão continuamos permitindo que partidos cartoriais 
continuem fazendo coligações, continuem tendo acesso a fundo partidário e continuem interferindo na de-
mocracia, de forma a atender interesses pessoais e não interesses coletivos, e, muito menos, os interesses da 
sociedade são atendidos nesta matéria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Item 1 da pauta.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 58, DE 2013

Quinta e última sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
58, de 2013, tendo como primeiro signatário o Senador Valdir Raupp, que acrescenta o §5º ao art. 17, 
da Constituição Federal, para estabelecer critérios para criação de partidos políticos.
Parecer sob nº 623, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Ci-
dinho Santos, favorável, com a Emenda nº 1, da CCJ, que apresenta.

A matéria consta na Ordem do Dia. Estamos, portanto, na quinta e última sessão de discussão, e tão logo 
se encerre esta discussão, faremos a apreciação desta matéria, em primeiro turno.

A Presidência pergunta se há alguém inscrito para discutir. (Pausa.)
Não há Senadoras e Senadores inscritos para discutir a matéria.
Não havendo quem queira discutir, nós vamos então... Passa-se...
Encerrada a discussão.
A matéria, então, está pronta para a votação.
De acordo com o disposto no art. 60, §2º, da Constituição, combinado com o art. 288, Inciso II, do Regimen-

to Interno, a matéria depende, para a sua aprovação, do voto favorável de três quintos da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. Trata-se, portanto, de uma emenda à Constituição Federal.

Votação da proposta, sem prejuízo da emenda, em primeiro turno.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Votação “sim” ou votação “não” e abstenções.
Em votação, então, a matéria.

(Procede-se à votação.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu me refiro...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 

– O PSDB vota a favor.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... à PEC nº 58, que cria novas regras 
para a criação de novos partidos.

As Srªs e os Srs. Senadores Líderes podem orientar suas bancadas.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB encaminha o voto “sim”.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – Presidente, para orientar.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pelo PMDB, o Líder Eunício encami-

nha o voto “sim”.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 

– O PSDB vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O PSDB vota “sim”.
Senador Blairo Maggi, para orientar.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presiden-

te, o PR indica o voto “sim” também, para que possamos moralizar essa questão da criação de novos partidos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O PR vota “sim”.
Senador Benedito de Lira.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE. Para encaminhar. Sem 

revisão do orador.) – O PSB vota “sim”.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Apoio Governo/PP – AL) – O PP vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pelo PP, o Líder Benedito de Lira orien-

ta o voto “sim”.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – O bloco 

independente vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Romero Jucá, em nome dos 

independentes, orienta voto “sim”. Bloco independente.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – 

“Sim” também.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Senadora Gleisi Hoffmann orienta, 

pelo PT, o voto “sim”.
No painel, é importante esclarecer, consta segundo turno, mas a votação é em primeiro turno. Nós fa-

zemos essa correção.
Senador Aziz, para orientar a votação.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Maioria/PSD – AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Eu vou votar 

“não”, Presidente. Eu voto “não” porque eu acho que o principal argumento, neste momento, não é a questão 
se é a criação de partidos ou não. Trata-se da reforma política que nós temos que fazer. E é uma reforma ampla. 
O que nós estamos fazendo aqui é tomar uma decisão, pura e exclusivamente, que beneficia alguns partidos 
políticos brasileiros. É essa a questão. Por isso, essa celeridade toda. Por isso, essa pressa toda de se votar hoje 
essa emenda constitucional. Por isso, nosso voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Nós estamos apreciando, então, a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 58, de autoria do Senador Valdir Raupp.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Sr. Presidente, para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Para encaminhar, o Senador Capibe-

ribe, Líder do PSB.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP. Para encaminhar. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, eu preferiria me ater à regulamentação do funcionamento dos partidos políticos e 
não impedir que os partidos se registrem, porque podem se registrar quantos partidos quiserem, só que eles 
não terão acesso, digamos, às mesmas oportunidades que têm os grandes partidos. Então, nós teremos que 
limitar é no funcionamento e não no registro dos partidos, igual a outros países por aí.

Cada país tem um número de partidos enorme. No entanto, os Estados Unidos têm dezenas de partidos, 
mas lá a disputa é Republicano e Democrata, porque na hora de regulamentar o funcionamento dos partidos 
é que se estabelecem os limites. 

Portanto, eu encaminho pelo voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O PSB encaminha voto “não”.
Para encaminhar, o Líder Humberto Costa, que tinha um pedido, mas a Senadora Gleisi já tinha feito o...
Senadora Gleisi, para encaminhar, pelo PT. (Pausa.)
Senador Walter Pinheiro, para encaminhar.
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O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Só para encaminhar pela Bancada do Parti-
do dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Para encaminhar, pela Bancada do 
Partido dos Trabalhadores, Senador Walter Pinheiro .

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – A 
Bancada encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca-
lheiros, Presidente.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Maioria/PSD – AM) – Pela ordem, aqui, Sr. Presidente.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª, pela ordem.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, só para convidar os Senadores que fazem parte do Bloco da Maioria e os Senadores do PMDB, para avisar 
que nós estamos em um processo de votação nominal de uma emenda à Constituição de nº 58. Processo de 
votação nominal, e o PMDB encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PMDB encaminha o voto “sim”.
E eu peço aos Senadores e às Senadoras que estão em outras dependências da Casa que venham ao plenário. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós estamos em processo de votação.
Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Obriga-

do, Presidente. 
Sr. Presidente, é uma manifestação de voto convicto. Na verdade, na verdade, nós estamos votando uma 

espécie de cláusula de barreira para a criação de partidos novos, e eu acho que é importante você dificultar a 
criação de partidos novos. Nós temos 30 partidos no Brasil. A nitidez programática de 30 partidos é nenhuma, 
é muito difícil. E você ainda facilitar a criação de partidos novos eu acho que é uma insensatez dentro do pro-
cesso democrático e partidário brasileiro.

Então, isso que nós estamos votando, a exigência de 3,5% da população brasileira, do eleitorado brasi-
leiro, mais ou menos 2 milhões de eleitores, firmarem o documento de apoiamento à criação do partido novo; 
3,5% distribuídos em 18 Estados, com no mínimo 0,3% por Estado, é o mínimo que se deve, Senador Omar 
Aziz, é o mínimo que se pode exigir para que se crie um partido novo que tenha representatividade, que tenha 
condições de se apresentar ao Brasil com uma formulação programática crível. 

Portanto, o que nós estamos votando é algo importante e salutar para o processo democrático e para 
o processo partidário brasileiro. Daí a razão de eu declarar, de forma enfática, o meu voto “sim”, a favor dessa 
espécie de cláusula de barreira para a criação de partido novo no nosso País.

O SR. OMAR AZIZ (Bloco Maioria/PSD – AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aziz.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Maioria/PSD – AM. Para encaminhar. Sem revisão do orador..) – Sr. Presidente, eu 

queria – já estamos há mais de meia hora votando aqui, Presidente – pedir para encerrar a votação. Já houve o apelo 
do Presidente, já houve o apelo do Líder Eunício, do Romero, que pediu. Os Senadores estão fazendo um apelo, e não 
vamos passar o dia todo aqui para esperar Senador chegar. Então, eu estou pedindo para V. Exª encerrar a votação. 

E outra coisa: não é que eu seja a favor de criar novos partidos, eu sou contra a forma que nós estamos fa-
zendo a reforma política no Senado. Nós temos que fazer uma reforma política que dê igualdade para se disputar 
a eleição, e não que aqueles que tenham um poder econômico maior, um maior número de ministérios junto à 
Presidenta Dilma, possam fazer uma bancada maior, tanto de Deputados Federais quanto de deputados estaduais. 

É essa a minha luta. Não é não ou não formação.
Então, eu peço ao senhor para encerrar a votação. Já passamos bastante tempo nesta matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu peço aos Senadores que estão em 

outras dependências da Casa que, por favor, venham ao plenário. Alguns Senadores telefonaram e disseram 
que estão chegando.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana. 
Antes, porém, eu gostaria, Senador Jorge Viana, de compartilhar com o Plenário a minha satisfação, ontem, 

com a sanção do novo Código de Processo Civil. Com ele, com esse novo código, nós teremos procedimentos 
descomplicados e uma Justiça mais célere, com claros ganhos para o cidadão brasileiro. 

São diversas as inovações meritórias do novo Código, tais como o incidente de demandas repetitivas, a 
padronização dos prazos recursais, a supressão de recursos e, sobretudo, de oportunidades para recorrer, que 
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se prestavam, como todos sabem, a fins meramente protelatórios, à elevação da multa por litigância de má-fé 
e dos honorários de sucumbência recursal, a simplificação de formalidades, tornando possível o uso de instru-
mentos eletrônicos, dentre tantos outros. 

O Senado, em sintonia com a sociedade, está na origem do novo Código. Coube à iniciativa do ex-Presi-
dente da Casa, José Sarney, que criou uma comissão de juristas, capitaneada pelo então Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça e hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luiz Fux.

Aproveito a ocasião para parabenizar todos os membros da comissão e os nossos Senadores, que tanto 
concorreram para a aprovação dessa matéria. 

E agora, uma vez publicada a sanção no Diário Oficial, o Senado Federal sai, mais uma vez, à frente. Apenas 
cinco horas após a sanção, a Gráfica do Senado Federal já imprimiu, em formato de livro, disponibilizando aos inte-
ressados, na Livraria do Senado. Essa agilidade foi possível graças ao processo de digitalização da Gráfica do Senado, 
autorizada pela Mesa, no biênio passado, e também graças ao empenho, principalmente, dos servidores desta Casa. 

Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que – por favor, Dr. Bandeira – providencie a distribuição, em primeira 
mão, da novíssima edição do Código de Processo Civil feita pela nossa Gráfica do Senado Federal.

Senador Jorge Viana, com a palavra V. Exª.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presi-

dente, eu queria reforçar as palavras de V. Exª, somando-me a elas, cumprimentando a equipe da Gráfica do 
Senado Federal, que é um dos espaços do Senado Federal que ganhou fama no Brasil inteiro por sua capacida-
de e que agora se superou. Ao mesmo tempo em que ontem, no Palácio do Planalto, havia a sanção do novo 
Código Civil, houve, em menos de 48 horas, o novo Código Civil impresso. Vou levar para o Acre uma quantida-
de desse novo Código de Processo Civil, fazendo-a chegar às mãos daqueles que trabalham com essa matéria, 
que aguardavam há muito tempo que o Congresso deliberasse sobre essa matéria, atualizasse o novo Código 
de Processo Civil e houvesse a sanção presidencial, que ocorreu ontem. Parabenizo a Presidenta Dilma e to-
dos que se envolveram diretamente nessa modernização, atualização do Código de Processo Civil brasileiro.

Presidente Renan, colegas Senadores e Senadoras, Líder Eunício Oliveira, nós estamos aqui apreciando 
uma proposta de emenda ao art. 17 da Constituição. Por mais que alguns venham a divergir, não há possibili-
dade de haver um projeto de reforma política que venha a ser apreciado no seu todo. Eu estou aqui há pouco 
tempo, desde 2011. Apresentei um projeto que vedava, proibia a doação empresarial. Essa matéria foi apre-
ciada e morreu logo na Comissão de Constituição e Justiça do Senado. O argumento é que era inconstitucio-
nal. Inconstitucional é a lei hoje, que permite e garante o envolvimento de empresas privadas no processo de 
eleição. Empresa privada não pode fazer parte do processo eleitoral, porque a Constituição é clara. Partidos 
políticos, sim, eleitores, sim, candidatos, óbvio, mas empresa privada não deve participar.

Todo este clima, que só se agrava no Brasil, de debate sobre corrupção vinculada a processo eleitoral está 
diretamente ligado a financiamento de campanha. E esse é um assunto que alguns teimam em não debater, 
parece que não é com eles. Mas não há jeito neste País: uma eleição atrás da outra com financiamento privado, 
empresarial seguirá sendo sinônimo de irregularidade, de ilícito.

Uma empresa é criada para quê, Líder Senador Benedito de Lira? Para dar lucro. Uma boa empresa privada 
não faz nada se não estiver diretamente vinculada ao lucro, como atividade principal. Óbvio que há empresas 
que têm fundações, que desenvolvem trabalhos sociais e culturais, mas todos eles são vinculados diretamente 
ao propósito de lucro. Se uma empresa faz doação de centenas de milhões de reais, o propósito é ter ganhos. 

E não há nenhuma possibilidade de haver o fortalecimento dos partidos, do sistema eleitoral brasileiro 
se nós seguirmos com o financiamento empresarial das eleições, dos partidos políticos.

Eu apresentei, e ainda há pouco falava com o Senador Eduardo Suplicy, uma proposta. O Presidente Obama, 
dos Estados Unidos, na última eleição, arrecadou US$1,07 bilhão, R$3 bilhões no dinheiro de hoje; US$750 milhões 
do US$1 bilhão que ele arrecadou vieram de pessoas físicas, com doações menores que US$200. Eu penso que 
o fim do financiamento empresarial das eleições, dos partidos, dos candidatos é o fortalecimento dos partidos.

Nós estamos aqui votando uma proposta do Senador Valdir Raupp, que cria barreira – é uma cláusula de 
barreira – para a criação de novos partidos. São necessários 49 votos “sim”. Até agora, 56 Senadores e Senadoras 
já votaram. Ela mexe também no art. 17 da Constituição. 

Aliás, vai haver aí alguma dificuldade depois da promulgação. O Presidente do Senado, do Congresso 
vai ter que ficar atento, porque são muitas PECs mexendo no mesmo artigo da Constituição. Como serão pro-
mulgadas essas alterações na Constituição? 

Não há possibilidade de fortalecermos a democracia no Brasil com a quantidade de partidos que há. Aliás, 
essa é uma boa maneira de enfraquecermos a atividade política, de desmoralizarmos a atividade política, de 
enfraquecermos a atividade partidária, que é tão essencial para promover mudanças no País, para consolidar a 
democracia. Eu, sinceramente, não tenho nenhuma dúvida de que há partidos, hoje, cartoriais, que não vieram 
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nem para fortalecer a democracia, nem para representar segmentos da sociedade; vieram para cumprir um 
interesse; são uma espécie de empresários da política. Cria-se um partido, e ele vira um investidor, um empre-
sário da política. Chegando a época da eleição, ele negocia o tempo de televisão, negocia o Fundo Partidário, 
negocia o tempo de televisão da propaganda partidária, do tempo partidário. E, com isso, nós vamos desmo-
ralizando uma atividade que é essencial à democracia, que é a atividade partidária. 

Eu não tenho dúvidas de que, já que não há como apreciar um projeto que promova uma grande refor-
ma política no País, nós precisamos fazer isso por parte. Precisamos pôr fim às coligações proporcionais. Espero 
que amanhã possamos concluir aqui, em segundo turno, esta votação, pondo fim, definitivamente, e aprovan-
do a desincompatibilização de quem ocupa cargo no Executivo e queira disputar a reeleição. Aí alguns, que 
eu respeito, dizem: ”Não, é melhor discutirmos o fim da reeleição”. E, às vezes, quem apresenta essa proposta 
é quem brigou pela aprovação da reeleição. 

Eu penso que aqui, na Mesa Diretora do Senado, estamos fazendo um esforço de votar matérias que 
atendem aos interesses da sociedade. Não é possível que, com tantas manifestações, com tanta cobrança da 
sociedade para que mudemos a forma de se fazer política neste País, que passa pelo combate à corrupção, 
não se passe pelo combate também a esta anarquia em que vivemos da criação de partidos, de financiamen-
to empresarial de partidos políticos, de coligações proporcionais e até mesmo da não desincompatibilização.

Tem cabimento ter se votado a reeleição e não ter se mexido na Lei de Desincompatibilização? Eu falei 
e repito isso aqui. As situações são as mais absurdas. Capiberibe, V. Exª foi Governador e eu também. Fomos 
candidatos à reeleição e ganhamos. Disputamos a reeleição no cargo, mas, se quiséssemos, à época, como Go-
vernador, disputar um cargo de vereador de qualquer de nossas cidades ou de Deputado Estadual, teríamos 
de renunciar ao cargo e nos desincompatibilizar. Até hoje ninguém alterou isso. É básico. Presidente da Repú-
blica pode disputar reeleição no cargo, mas, se quiser ser candidato ao Senado, tem de renunciar. Fazer essa 
concertação cabe ao Senado, cabe à Câmara; e eu acho que estamos fazendo isso aqui.

Eu, como membro da Mesa, como Vice-Presidente, vou estar ali não como dono da verdade, mas procu-
rando ajudar o Presidente Renan e todos da Mesa, bem como os Líderes da Casa a darmos uma satisfação para 
a sociedade, votando da maneira possível a reforma política. O pior é não votarmos nada. O pior é darmos o 
calado como resposta ao clamor da sociedade.

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Fernando Bezerra, com a 

palavra V. Exª.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – PE. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, na realidade, uso esta tribuna para fazer um apelo às Lideranças partidárias para que agilizem 
as indicações dos seus representantes para a composição da comissão mista do Congresso Nacional referente 
a mudanças climáticas. É preciso agilizarmos a instalação dessa importante comissão do Congresso Nacional.

Eu lembro que, dentro em breve, estaremos votando o Orçamento Geral da União para o ano de 2015. 
E é importante aqui sublinhar o momento que estamos vivenciando: uma crise hídrica e uma crise energética 
de consequências sérias para a economia brasileira. É importante que, com a aprovação do Orçamento Ge-
ral da União, com o trabalho dessa comissão, ao lado da Comissão de Infraestrutura e da Comissão de Meio 
Ambiente, possamos preservar investimentos, recursos federais para as obras de ampliação da infraestrutura 
hídrica do nosso País. Não podemos, Sr. Presidente, admitir que obras relevantes, como a transposição do São 
Francisco, a adutora do Agreste, em Pernambuco, o ramal do Entremontes, que vai levar água para a região do 
Araripe, o Cinturão das Águas, no Ceará, o ramal do Apodi, no Rio Grande do Norte, e as Vertentes Litorâneas, 
na Paraíba, possam ser, mais uma vez, postergadas ou adiadas. 

Essa questão que estamos enfrentando não está agora afetando apenas a Região Nordeste, mas também 
as mais importantes cidades brasileiras, como é o caso da capital de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. 

É importante que todas as comissões que tratam dessa questão estejam em pleno funcionamento para que 
possamos fazer uma agenda de debates, mas, sobretudo, de pressão política para que o Governo Federal, ao inaugurar 
o exercício do Orçamento de 2015, possa preservar os investimentos essenciais na área de recursos hídricos.

Sr. Presidente, é um apelo que faço, até lembrando às Lideranças partidárias que, se não exercerem essa 
prerrogativa, o Regimento da Casa determina que o Presidente do Senado faça as indicações em substituição 
às Lideranças partidárias. Apelo no sentido de que as Lideranças que estão no plenário possam agilizar a indi-
cação dos seus representantes para a imediata instalação da Comissão Mista de Mudanças Climáticas e Ener-
gias Renováveis do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação e pro-
clamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM 47; NÃO 08. 
Houve 04 abstenções.
Está, portanto, rejeitada a proposta.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra o Senador Antonio 

Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Respeito o voto dos 

que votaram “não”, sem dúvida alguma. Mas, essa é uma péssima notícia para aqueles que trabalham pela re-
forma política. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Sr. Presidente, estava fora numa audiência e não 
votei, mas, gostaria que registrasse meu voto “sim”. Se aqui estivesse, votaria “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Presidência registra a manifestação 
de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Passamos agora ao item 4 da pauta. 
E sobre o mesmo tema temos mais três ou quatro itens.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos dos Recursos nºs 17 e 18, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2011, dos Senadores José Sarney 
e Francisco Dornelles, que dispõe sobre o financiamento público exclusivo das campanhas eleitorais e 
dá outras providências.
Parecer sob o nº 1.003, de 2011, da CCJ, Relator do vencido: Senador Renan Calheiros, favorável ao 
Projeto, com votos vencidos dos Senadores Pedro Taques, Francisco Dornelles, Sérgio Petecão, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Alvaro Dias, Demóstenes Torres, Armando Monteiro, Flexa Ribeiro e Ciro Nogueira; 
e, em separado, do Senador José Pimentel; e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
373, de 2008, que tramitava em conjunto.

A matéria foi incluída na Ordem do Dia nos termos dos Recursos nºs 17 e 18, de 2011. 
A Presidência comunica que o Projeto de Lei do Senado nº 373, de 2008, que tramitava em conjunto com 

a presente matéria, foi arquivado ao final da última Legislatura. 
Neste sentido, a referida proposição deixa de ser submetida à apreciação do Plenário.
Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Discussão do projeto, em turno único.
Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira para discutir a matéria.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Fora do microfone.) – Sr. Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Humberto Costa.
Em seguida, já está inscrito o Senador José Serra.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Para discutir, Sr. Presidente.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores...
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Senador, só um minuto?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Por favor.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Eu queria levantar 

uma questão a V. Exª. 
Nós estamos hoje com um quorum baixo. Temos um projeto semelhante, que é o sexto ponto da pauta, 

que, na verdade, trata de financiamento, mas não do financiamento público exclusivo. Não estou fazendo uma 
questão de ordem, eu queria apenas levantar uma questão: se não valeria a pena nós adiarmos essa discussão, 
acumularmos um pouco mais...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Fora do microfone.) – Não, não, não. Vamos votar. 
Acabou-se de votar um agora.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Eu pediria o adiamento das votações de 
hoje para que pudéssemos trabalhar com mais calma. Eu tinha preparado um requerimento de inversão de 
pauta para que o projeto da Senadora Vanessa fosse votado antes, porém o Relator, que é o Senador Roberto 
Requião, não está aqui hoje. É mais um apelo; não é uma questão de ordem, nem nada, é apenas um apelo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos assumir um compromisso 
com o encaminhamento. Nós começaremos a discutir essa matéria e, por decisão do Plenário, deixaremos a 
sua deliberação para amanhã, mas hoje nós começaremos a discutir.
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O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Para uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes, com a pala-

vra V. Exª.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, des-

culpe mais uma vez. 
Mas o problema é que eu entendo que o ponto sexto da pauta, que é um projeto da Senadora Vanessa, 

é um pouco mais amplo do que esse projeto que trata exclusivamente como financiamento público. Não sei, 
por isso que estou insistindo um pouquinho em adiarmos. O mais lógico, na minha opinião, seria nós inverter-
mos a pauta, porque, se houvesse aprovação do financiamento misto, esse projeto estaria automaticamente 
prejudicado. Então...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O que está sendo proposto – e eu queria 
pedir a atenção da Senadora Vanessa – é o seguinte: quando nós anunciamos o item para discussão, dissemos 
que os outros itens que vinham na sequência também tratavam da mesma matéria. Então, o fundamental é 
que nós possamos começar a discutir esse item e, simultaneamente, os outros também. 

Porque, ao final e ao cabo da própria discussão, poderemos encaminhar uma solução que possa verda-
deiramente abranger todos os itens que estão listados. 

O importante é que nós não votaremos hoje, começaremos a discutir a matéria, não só esse item, mas 
todos os outros itens também, e depois designaremos um relator de plenário, que, se for o caso, pode avançar 
para que tenhamos um consenso em torno dessas propostas todas.

O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Reguffe.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, o art. 412, inciso I, do Regimento Interno fala sobre “a participação plena e igualitária dos Se-
nadores em todas as atividades legislativas...”. 

Esse é um projeto que não é dessa legislatura. Portanto, não pude, como Parlamentar, fazer emendas de 
plenário a ele, até porque não há prazo para isso, já que é da legislatura anterior. 

Preparei uma emenda substitutiva nos mesmos moldes do projeto que protocolei no início dessa legis-
latura, que gostaria que fosse apreciada. O Regimento diz que, se o Plenário todo concordar, se houver una-
nimidade, isso poderia ser apreciado pelo Plenário. Então, só queria ter a chance de ver a minha emenda ser 
apreciada, debatida e deliberada pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Antes de conceder a palavra ao Sena-
dor Aloysio, ao Senador Reguffe e também respondendo à sua questão de ordem, gostaria de dizer que, desta 
discussão aqui, poderemos ter como resultado a volta da matéria ou das matérias para a Comissão de Consti-
tuição e Justiça, em regime de urgência ou não, se esse for o entendimento da Casa. 

A partir daí, como pede V. Exª, todos os Senadores e Senadoras serão contemplados na apresentação de 
emendas, na discussão da matéria. O fundamental é que não vamos deliberar sobre essas matérias hoje. Vamos 
apenas começar a discuti-las. Acho que, se essa for a decisão do Plenário, a matéria poderá ir apensadamente 
às outras para a Comissão de Constituição e Justiça.

Senador Aloysio, com a palavra V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o projeto de lei que estamos discutindo neste momento propõe o financia-
mento público exclusivo das eleições. 

Isso significa que o financiamento das campanhas eleitorais no Brasil, aprovado este projeto, passaria a 
ser custeado pelo dinheiro dos impostos que os cidadãos pagam. 

O projeto estabelece um determinado valor de voto, um determinado valor de dotação orçamentária, 
que seria entregue aos partidos políticos para fazer campanha eleitoral, de cerca de R$7,00 por voto. Essa con-
ta, atualizando-se esse valor para 2015, daria a importância de R$1,18 bilhão. Essa é a importância que seria 
colocada à disposição dos partidos políticos para fazerem campanha eleitoral nos anos das eleições, sejam 
eleições municipais, sejam eleições gerais. 

E haveria, segundo o projeto, uma distribuição desses recursos da seguinte forma: 5% desse bolo seriam 
distribuídos em partes iguais entre todos os partidos registrados no Tribunal Superior Eleitoral; e 95% seriam 
entregues aos partidos na proporção dos votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados. 
Ou seja, a imensa maioria desses recursos serviria para os partidos perpetuarem a posição que têm na Câmara 
Federal. 
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Me pergunto se aqueles que hoje manifestam entusiasmo por isso teriam o mesmo entusiasmo quando 
eram um partido pequeno, com 5%, 6% dos votos. Aprovada esta matéria, da forma como está, garantiria certo 
congelamento, pelo menos no que diz respeito aos recursos, da atual representação parlamentar. 

Ora, Srs. Senadores, o que o povo brasileiro mais deseja hoje é renovação. Esse projeto leva à perpetu-
ação, ainda mais se levarmos em conta que a emenda constitucional promulgada hoje com festa, a qual me 
opus, estabelece a obrigatoriedade da liberação dos recursos das emendas parlamentares, que dá a garantia da 
quase inamovibilidade, porque cada Deputado Federal teria, ao longo do seu mandato, à sua disposição, para 
distribuir para os seus redutos eleitorais, R$64 milhões, e os Senadores o dobro disso. É andar inteiramente na 
contramão do desejo de renovação, do desejo de arejamento do sistema político brasileiro. 

Além do mais, esse sistema – a proposta de financiamento exclusivo – é absolutamente irrealista, con-
venhamos.

Nós tivemos, nas últimas eleições gerais, Srs. Senadores, 12 candidatos à Presidência da República, 176 
candidatos a governador, 185 candidatos a Senador, 7.140 candidatos a Deputado Federal, 17.010 candidatos 
a deputado estadual e 1.028 candidatos a deputado distrital. Como é que o povo brasileiro reagiria diante da 
proposta consagrada, aprovada pelo Congresso, de distribuir dinheiro dos seus impostos para essa quantidade 
imensa de candidatos, sem nenhuma possibilidade de controle? Como é que você vai controlar a distribuição 
de recursos, a correta aplicação de recursos distribuídos a 17.010 candidatos a deputado estadual? Isso é uma 
loucura completa.

E quando chegar o momento das eleições municipais, essa mesma quantia, um bilhão e pouco de reais, 
distribuída entre os candidatos a vereador e candidatos a prefeito, no Brasil inteiro. Isso não tem o menor ca-
bimento, o menor propósito. Por isso é que propus o recurso, para que essa matéria viesse ao plenário.

É verdade, hoje, que o nosso sistema político partidário já recebe recursos públicos. O Fundo Partidário, 
este ano, deverá receber cerca de R$1 bilhão. E são recursos públicos também os minutos preciosos de antena 
de rádio e de televisão que são colocados à disposição dos candidatos ao longo do ano, para todos os partidos, 
e também durante as eleições. São recursos públicos, porque as emissoras deduzem o valor desse tempo dos 
impostos que têm a pagar.

Uma conta que fiz por baixo, dois anos atrás, levava essa conta a cerca de R$2 bilhões. Então, hoje, mais 
ou menos, você tem R$3 bilhões de recursos públicos para o sistema partidário. Os contribuintes brasileiros 
haveriam de querer colocar mais dinheiro ainda sem nenhuma possibilidade de controle? Creio que não. Pelo 
menos não contem comigo para isso. 

Mas, na verdade, o que essa proposta embute é um projeto político mais amplo, porque aqueles que fa-
lam em financiamento público, na verdade, não querem o sistema de eleição proporcional como é praticado 
hoje. Eles querem um sistema de lista partidária em que o eleitor terá subtraído o seu direito de escolher o seu 
candidato, o seu Deputado. Na verdade, esse projeto de financiamento público exclusivo leva a isso, porque, 
evidentemente, não se pode controlar a distribuição de dinheiro a rodo para essa quantidade imensa de can-
didatos. O passo seguinte seria instituir o sistema de lista partidária.

E aí, eleitor que me vê na TV Senado e me escuta pela Radio Senado, esqueça a ideia de ter um Deputado 
para chamar de seu. O Deputado vai ser escolhido pela cúpula partidária, por esse sistema partidário oligarqui-
zado, em que alguém que saia linha da ortodoxia fixada pelo seu partido ou que venha a contrariar os interes-
ses daqueles que mandam no partido será colocado lá atrás na lista, sem nenhuma possibilidade de eleição.

Então, o financiamento público, como é proposto, vai levar a isto, à lista partidária e ao fim do direito da 
escolha direta do candidato a Deputado ou do candidato a Vereador pelo eleitor brasileiro.

Hoje, penso que um dos principais problemas do nosso sistema político é a distância que se aprofunda 
a cada dia entre o eleitor e o eleito. O eleitor vota em um candidato a Deputado e, dias depois, não se lembra 
mais em quem votou. As pesquisas mostram isso.

Eu admitiria a possibilidade de discutir esse sistema se nós adotássemos outra forma de eleição parla-
mentar, o voto distrital. Aí, sim, haveria a possibilidade maior de controle, haveria economia de gastos nas elei-
ções. Mas, no sistema como é hoje, no sistema proporcional, a adoção do financiamento público vai levar ao 
voto de lista e ao distanciamento ainda maior do que o que existe hoje entre o eleitor e o eleito.

Por isso, Sr. Presidente, sou frontalmente contra o projeto que está hoje submetido à discussão do Senado.
Penso que, dessa forma, além do descontrole dos gastos oficiais, dos gastos custeados pelo Orçamento 

público, nós aumentaríamos de forma exponencial a presença do caixa dois nas eleições. E por que digo isso? 
Vamos olhar os números, simplesmente os números!

O projeto, como foi concebido, levaria a uma dotação orçamentária global, no ano das eleições gerais, de 
cerca de R$1,049 bilhão para todos os candidatos: Governador, Senador, Deputado Estadual, Deputado Fede-
ral, Presidente da República. O valor seria de R$1,049 bilhão! Ora, os três principais candidatos à Presidência da 
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República no último pleito – Dilma Rousseff, Aécio Neves e Marina Silva –, só os três gastaram R$535 milhões. 
É claro que Dilma Rousseff sozinha levou R$350 milhões. E ainda demonizam o financiamento empresarial! Só 
a candidata do PT levou R$350 milhões desse total de R$535 milhões que foram gastos pelos três principais 
candidatos à Presidência. Ora, nós tivemos 12 candidatos à Presidência e aquele número extraordinário de 
candidatos a Governador, a Senador, a Deputado Estadual e a Deputado Federal. Acham os senhores que esse 
bilhão e pouco que seriam garantidos do Orçamento Federal para as eleições cobririam os gastos efetivos da 
campanha? De jeito nenhum! O caixa dois, que hoje existe e precisa ser combatido, seria multiplicado por dez, 
por vinte, por cem. Seriam as eleições da fraude sob a aparência do financiamento asséptico e supostamente 
igualitário dos recursos públicos.

Por todas essas razões, Sr. Presidente, quando chegar a hora, eu votarei contra o presente projeto de lei.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Ferreira, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – V. Exª tem a palavra.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP. Para discutir. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar no mérito, eu gostaria que fosse ouvido o apelo do 
Senador Humberto Costa. Eu estive refletindo. Ele tem razão.

No Colégio de Líderes, na semana passada, nós decidimos um cronograma de reforma política, que de-
veria começar pelo fim da reeleição. No entanto, nós não tínhamos matéria já pronta para votação aqui, em 
plenário. E V. Exª, Sr. Presidente, entrou com uma emenda para mandar isso para a CCJ, mas a CCJ está sem 
Presidência até hoje. Esse tema, o fim da reeleição, que unifica, que, para o Plenário, é um tema consensual, 
até agora não veio ao plenário. E nós estamos votando matérias que, de repente, serão contraditórias com as 
que virão no futuro.

Portanto, talvez, fosse interessante ouvir o apelo do Senador Humberto Costa e postergar a discussão e a 
votação dessa emenda, até porque, para a sociedade brasileira, para o cidadão que nos está ouvindo, falar em 
financiamento público de campanha significa aumentar impostos. Esse tema de financiamento de campanha 
é muito preocupante para todos nós brasileiros, para nós que aqui somos tomadores de decisão e que vamos 
votar essa reforma política tão necessária e tão importante, que atende à voz rouca das ruas, que, no domingo, 
se manifestou claramente contra a corrupção.

Um dos problemas maiores da corrupção diz respeito exatamente a essas regras políticas soltas, frouxas, 
que estão esgotadas. Essas regras políticas, esse pacto político vem da Nova República. É um pacto político que 
envelheceu, que não tem condição de seguir adiante e que a gente precisa mudar, mas, com o financiamento 
público de campanha estabelecendo R$7,00 por voto, esse não me parece o caminho adequado.

Eu concordo plenamente com o Senador Aloysio Nunes Ferreira no sentido de que não é possível nós, 
ao invés de propormos avanços e mudanças – e temos esta responsabilidade política de promover mudanças 
–, continuarmos propondo projetos que mantenham tudo como está.

Confesso, Senador Aloysio, que eu o estava ouvindo e que V. Exª tem inteira razão. Esse tema do finan-
ciamento de campanha é tão preocupante, que o Papa Francisco veio a público e se manifestou favorável ao 
financiamento do público, do público! 

Ou seja, que o eleitor financie a campanha eleitoral, e não que nós estabeleçamos aqui um valor garfado 
dos impostos do contribuinte para promover as eleições!

Olhem, a política é um instrumento fundamental da vida da sociedade. Quando não há coesão política, 
as sociedades se desmancham, como nós observamos em vários países do mundo. Nós temos a responsabili-
dade de dar respostas políticas. Eu não sou daqueles que consideram que a crise está do outro lado da rua. Eu 
me considero envolvido pela crise. E também acho – acho, não –, estou seguro de que tenho responsabilidade 
de dar respostas àqueles que ocuparam as ruas no domingo passado. Ocuparam as ruas cobertos de razão! E 
vão continuar ocupando-as e virão aqui, para, em frente ao Congresso Nacional, cobrar posições nossas.

Esse modelo está falido. Este pacto político está falido! Não temos como avançar se continuarmos fa-
zendo o mesmo de sempre!

Se eu tivesse a oportunidade de falar com Presidente Dilma, eu pediria a ela para que, primeiro, reco-
nhecesse que todas as conquistas e avanços da sociedade brasileira se deram em função da democracia. Foi a 
democracia que fez deste País um protagonista global. Foi a democracia que criou a possibilidade de políticas 
públicas que chegam a todos os lugares deste País. Tenho um amigo que nasceu em Loreto, no sertão do Mara-
nhão, e que me disse que ele jamais sonhou na vida dele que pudesse chegar energia à roça onde ele foi criado.
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Essas conquistas são conquistas da democracia. Só que nós temos de considerar que cometemos erros, 
e, entre esses erros, está a reeleição, tanto que é consenso que é preciso por fim à reeleição. Uma vez pondo 
fim à reeleição, nós vamos ter de legislar sobre o tamanho do mandato, sobre a coincidência de eleição e so-
bre uma série de outras questões.

Agora, nós estamos com uma agenda complicada de votação aqui, no Senado. Eu apoio a proposta do 
Senador Humberto e sugiro que o Presidente chame as Lideranças e que a gente restabeleça um novo calen-
dário, um calendário que tenha começo, meio e fim.

Portanto, esse projeto, mesmo com a manifestação pública do Papa Francisco... É tão importante o fi-
nanciamento público, que o Papa veio em público para dizer que apoia o financiamento público. Mas, na ver-
dade, ele apoia o financiamento do público, o financiamento da pessoa física, daquele que acredita num par-
tido político, daquele que acredita na defesa de um projeto, de um político, de uma candidatura. Aí, sim, vale a 
pena o cidadão tirar dinheiro do seu próprio bolso para contribuir, se ele assim desejar. Agora, nós garfarmos 
dinheiro do contribuinte, com uma legislação que atrasa ao invés de avançar? Nem caberia discutir isso hoje!

Sr. Presidente, este é um País que, inclusive, esconde a maneira de tirar impostos da sociedade. Os impos-
tos são indiretos, são embutidos nos preços. Até o Imposto de Renda que nós pagamos já vem descontado no 
contracheque. E as pessoas desconsideram essa parte. Essa parte do Leão não conta como contribuição sua. 
Daí essa falta de exigência da nossa sociedade em relação às decisões políticas que nós tomamos.

Portanto, sugiro que o Presidente nos chame, chame o Colégio de Líderes e estabeleça um calendário 
coerente, para que a gente não aprove uma coisa hoje e tenha de desaprová-la amanhã.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Com a palavra, o Senador Humberto Costa.
Logo em seguida, falará o Senador José Serra.
Logo após, terá a palavra o Senador Walter Pinheiro.
V. Exª já está inscrito aqui. (Pausa.)
Inscreverei V. Exª, que não estava inscrito.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, talvez, os senhores e as senhoras estranhem um pouco minha colo-
cação, porque ela não vai ser, de fato, a defesa de uma proposta concretamente.

O fato, Sr. Presidente, é que fazer política hoje no Brasil – e falo, principalmente, de disputar a eleição – 
tornou-se algo de risco, é quase uma atividade insalubre, como diz o Senador Armando Monteiro Neto. O can-
didato passa mais da metade do tempo em busca de recursos para fazer sua campanha. Ao obtê-los, muitas 
vezes, está se arriscando, mais à frente, a ser declarado envolvido em coisas com as quais nada tem a ver, agora 
com esse debate na Lava Jato de que doação legal pode ser propina disfarçada. Então, entendo que nós temos 
que fazer alguma coisa urgentemente. 

O PT defende a sua posição do financiamento exclusivamente público. É como está nessa proposição. 
Logicamente, entendemos que é a melhor proposta. Entendemos que ela promove o barateamento das elei-
ções, cria condições de igualdade, mas pressupõe um sistema eleitoral que nem sempre vai ser um sistema 
consensual.

Hoje, o que sinto é que nenhum partido vai conseguir fazer uma reforma dentro da sua visão. O que te-
mos que fazer é tentar encontrar caminhos; sentarmo-nos, pensarmos, começando, inclusive, por essa questão 
do financiamento das campanhas eleitorais. 

É impossível eleger-se Deputado Federal, como ocorre no Estado de Pernambuco, em que todos dizem 
que gastaram, no mínimo, R$7 milhões, R$8 milhões. Eu não tenho nem ideia do que são R$7 milhões, R$8 
milhões juntos. Um Senador, para se eleger, tem que gastar 20 milhões ou mais. Como é possível isso continuar?

A proposição que foi apresentada pela Senadora Vanessa Grazziotin, que trata da proibição do financia-
mento das empresas, a mim me parece, neste momento, uma flexibilização do financiamento público. Você 
tem um financiamento misto, uma parte pública e uma parte privada, porém, sem a participação das empresas. 

Além do mais, dado o que hoje está acontecendo com essa Operação Lava Jato, eu imagino que uma 
empresa, um empresário vai pensar dez, vinte vezes antes de fazer uma contribuição, ainda que cumprindo 
todos os ditames da lei. Então, um sistema como esse está absolutamente falido. 

Eu conversava, ainda há pouco, com o Senador José Serra, e ele dizia: “Eu não vejo como o indivíduo fi-
nanciar. As pessoas no Brasil não têm essa cultura.” Mas acredito que se pode criar. Será que o Senador Aécio 
Neves, que teve mais de 50 milhões de votos, não conseguiria mobilizar uma parte desses 50 milhões, a fim de 
contribuírem para a sua campanha eleitoral? Inclusive, muitas vezes se faz aqui uma colocação equivocada. Di-
zem: “Esse negócio de financiamento individual ou financiamento público só favorece o PT”, como se existisse 
o monopólio do eleitor, o monopólio da militância, o monopólio da rua. Não existe monopólio da rua. Está aí 
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o domingo, mostrando um movimento com forte sentimento de oposição. Por que não é possível pensarmos? 
Vamos ao menos nos debruçar sobre essas possibilidades. 

Portanto, o que acho que nós temos que fazer agora é criar algum espaço para que aqueles que real-
mente querem uma reforma política possam sentar-se, trocar ideias. Temos que tentar fazer alguma construção 
que não seja o que o PSDB quer, que não seja o que o PT quer, que não seja o que o PMDB quer, mas que seja 
alguma coisa muito melhor do que isso que está aqui. 

Na verdade, hoje, a política está sendo criminalizada. A política no Brasil está sendo, claramente, crimi-
nalizada, e, a cada dia que passa, fortalecem-se os controles, seja pelo Ministério Público, seja pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, seja pelo cidadão, e as regras do financiamento permanecem as mesmas.

Por isso, imagino que nós deveríamos, mais do que aprovar várias propostas – é importante e demonstra 
o interesse do Congresso de discutir, de debater, de votar –, fazer com que o que sair daqui seja aplicável. Acho 
importante, inclusive, que o que vier a sair já possa valer na eleição do ano que vem, até como experimento. 
A eleição municipal é muito mais simples, apesar de haver muito mais candidatos, mas ela é muito mais sim-
ples de se realizar.

Pode ser o momento de um teste importante para um novo modelo de financiamento, um novo modelo 
de sistema eleitoral. 

Então, aqui, reafirmo minha posição de considerar que, hoje, o que me parece mais razoável seria o fi-
nanciamento misto público-privado; e o privado, a partir das pessoas físicas, mas faço esta conclamação, para 
que nós, independentemente disso, possamos discutir e chegar a algum tipo de entendimento aqui. 

Agradeço a V. Exª.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Com a palavra o Senador José Serra.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT) – Sr. Presidente, eu só gostaria de regis-

trar, Senador Wellington Fagundes, o meu voto na votação anterior. Votei com o Partido, para constar em ata.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – A ata registrará o voto de V. Exª. 
Com a palavra o Senador José Serra.
O SR. JOSÉ SERRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, nessa discussão, a respeito de financiamento de campanha, eu sempre sinto falta da discus-
são a respeito dos custos de campanha. Esse é o problema verdadeiro no Brasil, que está por trás de dinheiro e 
eleição. São os custos, que, no Brasil, são exacerbados. Portanto, quem tem a preocupação com a moralidade 
do processo político, pelo lado do financiamento, tem que começar atentando para a questão dos custos. Por 
quê? Porque os custos são altíssimos no Brasil, muito mais do que em qualquer outro país do mundo. Primeiro, 
por causa do sistema eleitoral; segundo, Senador Capiberibe, por causa dos programas de televisão, do cha-
mado horário gratuito de TV, que é tudo, menos gratuito. Tudo, menos gratuito! Ele custa, para o Tesouro Na-
cional, mais de R$1 bilhão, pelo abatimento que as empresas fazem do Imposto de Renda, como se o horário 
fosse utilizado plenamente. Segundo, custa fortunas para os candidatos. O fato é que o horário eleitoral virou 
uma produção estilo Fantástico, estilo programas de luxo no mundo inteiro. 

Nós temos que tomar medidas em relação a ambas as questões. Eu tenho muita esperança de que, no 
final desse processo da discussão sobre reforma política, cheguemos a um sistema de eleição de Deputados 
Estaduais e Federais que permita, realmente, cortar o custo que hoje uma campanha envolve. 

Em São Paulo, um candidato a Deputado Federal disputa voto junto a 30 milhões de eleitores. Uma lou-
cura, tendo, assim, que financiar campanha de pelo menos cinco, dez candidatos a Deputado Estadual. Isso 
leva os custos para as nuvens! 

Eu já fui candidato em eleições para Executivo, eleições majoritárias, várias vezes. Não é menos – o cus-
to de uma campanha eleitoral na televisão – que dois terços, que três quartos da despesa total da campanha, 
porque as produções não têm limite, e há concorrência. 

Eu me lembro quando o Lula, candidato em 2002 – eu era o candidato que disputava o segundo turno 
com ele –, fez um programa com mulheres grávidas, na brisa da manhã, com vestidos brancos, aquelas barri-
gas grandes, andando, falando da saúde. Não tinha nada a ver com programa de governo, nem teve a ver de-
pois. Aquele comercial não custava menos do que R$1 milhão. Não estou fixado especialmente na questão do 
candidato do PT. Estou dando como exemplo, porque isso se generaliza, na medida das possibilidades, para 
todas as candidaturas.

Portanto, temos que tomar medidas com relação a essas duas questões, todos aqueles que estão angus-
tiados com financiamento eleitoral. Inclusive a imprensa, que enfatiza muito essa questão de financiamento de 
campanha, também deveria pôr um pouco mais de atenção a como fazer campanhas mais baratas.
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Com relação ao financiamento público mesmo, nosso querido amigo, nosso Líder Aloysio Nunes já falou 
aqui na tribuna. Eu queria apenas retomar alguns pontos. Primeiro, antes de 1994, contribuição de pessoa jurí-
dica, Humberto Costa, era ilegal. Não sei a sua idade, não sei se você já se candidatava. Quantos anos você tem?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – 57.
O SR. JOSÉ SERRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Precoce. Mas o fato é que, em 1994, nas eleições ante-

riores, pessoa jurídica não podia contribuir. Todo mundo sabia que contribuía, os próprios tribunais eleitorais, 
todos sabiam. O que os partidos faziam? Pegavam os militantes, e cada militante fazia sua doação. Recebiam 
dinheiro ou não, mas ficava tudo como contribuição de pessoa física – por isso, eu desconfio também, Humber-
to! – para cobrir a contribuição de pessoa jurídica. À época, caro Senador Jucá, eu era Líder do PSDB, naqueles 
anos da legislatura 1990-1994. Fui, talvez, o principal Parlamentar, ou um dos que mais pressionaram na direção 
da legalização da contribuição das pessoas jurídicas, para permitir, pelo menos, um mínimo de transparência. 

Estou convencido de que a proibição de contribuição de pessoas jurídicas vai fazer, não é voltar, mas 
florescer o caixa dois. É a típica questão em que a necessidade revoga a proibição na prática. E nós vamos tra-
zer, ainda mais do que está hoje, a questão da justiça, da polícia dentro do sistema eleitoral. Essa é que é a 
verdade. Estamos procurando sarna para nos coçar, como conjunto, independentemente das intenções que 
as diferentes forças tenham.

Outro aspecto é a impossibilidade do cumprimento da distribuição de recursos com financiamento pú-
blico. Não dá para acontecer. É como reconstituição de cena de crime. Experimentem fazer a reconstituição. O 
Senador Aloysio disse o essencial.

Eu queria só acrescentar um ponto: imaginem um candidato a Deputado, em São Paulo, que, na eleição 
anterior, teve duzentos, trezentos mil votos. Imaginem um candidato novo, que aparece muitas vezes, que é 
apenas um funcionário público, que aproveita, ao se candidatar, para não trabalhar e preencher a lista de candi-
datos. Qual é o critério para dar para um e não dar para outro? Se alguém conseguir dar uma fórmula, ou dizer: 
“Mas, se o voto for distrital puro, esse problema não haverá.” Haverá, sim. Há distritos em que um determinado 
partido que não tem a menor possibilidade de ganhar vai ter que dar a mesma quantidade de dinheiro que 
outro, se for o mesmo número de habitantes. É impraticável. 

Acho que ninguém se deteve ainda também, cuidadosamente, nesse aspecto.
Outro dia, Senador Aloysio, eu estava conversando com o Ministro Jobim, que foi Presidente do TSE, que 

é professor de Lógica, Matemática até, embora não saiba muito de álgebra. Enfim, é uma pessoa muito privi-
legiada, conhece muito o processo eleitoral. Chegamos a essa conclusão. Ele fez a reconstituição. Sugiro até, 
na hora em que esse projeto for votado, que se peça, numa comissão, se voltar, um depoimento do Ministro. 
É impossível! É impossível!

Então, nós estamos diante de uma questão que, além de ser falsa – não é isso que vai moralizar a eleição 
–, vai fomentar o caixa dois, fomentar a criminalização do processo eleitoral. Parece-me, inclusive, sinceramen-
te, uma medida masoquista para o Congresso Nacional aprovar.

É isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Agradeço a V. Exª.
Fazendo a alternância de gênero, para ser elegante com as senhoras, eu passo a palavra à Senadora Lú-

cia Vânia.
O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Pela ordem, Sr. Presidente.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Oposição/PSDB – GO. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria, aqui, de apresentar um argumento que foi retirado da coletânea sobre refor-
ma política, elaborada pela Consultoria da Casa.

A instituição do financiamento público de campanha, concomitantemente à proibição do financiamento 
privado, pessoa jurídica, é uma das mudanças mais defendidas.

Argumentam os seus defensores que, com o alto custo das campanhas eleitorais, a atual norma de finan-
ciamento privado – pessoa jurídica – induz os postulantes a cargos públicos a se corromperem; que as empresas 
aceitariam financiar o candidato com a expectativa de serem favorecidas em caso de vitória.

Não há dúvida de que o financiamento privado de campanhas está ligado à grande parte da corrupção. 
A questão que se coloca aqui é se o financiamento público de campanha acabará com as ilegalidades asso-
ciadas ao financiamento privado.

Para responder a essa pergunta, temos que analisar os ganhos e perdas dos candidatos antes da reforma 
e depois da reforma, bem como os ganhos e perdas dos empresários antes e depois da reforma.
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O objetivo do candidato é se eleger. Como existe uma relação inequívoca entre gastos de campanha e 
votos, as doações aumentam a possibilidade de ele se eleger: quanto menor a possibilidade de ele ser pego e 
quanto menor for a punição, menor será a perda esperada e tenderá a decidir pela doação irregular.

É generalizada a impressão de que as chances de uma doação irregular ser descoberta são baixas e, quando 
acontece, nem sempre o candidato é punido pelos eleitores e pelos órgãos competentes. Considerando que 
os gastos de campanha influenciam na votação, o ganho esperado é maior do que a perda esperada.

O mesmo raciocínio vale para o empresário na expectativa de vencer licitações e contratos. Se os valores 
que o empresário receberá durante o governo do candidato são altos e as chances de o esquema ser desco-
berto são baixas, os ganhos serão maiores do que as perdas, o que o levaria a participar do esquema.

Como mudar este cenário de financiamento público?
O que ocorre com os ganhos esperados e as perdas esperadas?
Que instrumentos serão utilizados para que o candidato e o empresário cessem essa prática?
O financiamento público não será levado a sério, e passará a conviver com financiamento privado irre-

gular, se não houver:
– fortalecimento das autoridades competentes para conseguirem desvendar irregularidades;
– a punição dos responsáveis;
– o aumento da possibilidade de o candidato ser pego e pagar pelo mal feito.
No momento em que as perdas forem maiores do que os ganhos esperados, tanto para o candidato 

como o empresário, eles desistirão da doação irregular.
A mudança corre o perigo de ser ineficaz se os eleitores não forem conscientizados a não votarem nos 

candidatos envolvidos nessas irregularidades e, principalmente, se os órgãos competentes continuarem in-
capazes de descobrir a maior parte dos casos e de punir os candidatos. O financiamento público precisa estar 
acompanhado do fortalecimento dessas instituições.

É claro que o financiamento exclusivamente privado está longe de ser consensual em vários países. A 
dúvida que se coloca aqui é se o financiamento público será a solução para alguns problemas específicos da 
política brasileira.

Os políticos desonestos mudariam de atitude com o financiamento público, mesmo com o risco de não 
vencerem as eleições? 

O empresariado, acostumado e viciado nas atuais práticas em todas as esferas da Federação, subitamente 
tornará as empresas mais competitivas para ganharem os contratos, desistindo das doações?

Os exemplos já citados sugerem que a verdadeira mudança não virá da legislação, mas das instituições 
e do eleitorado. Com a mera mudança da legislação, há o perigo do financiamento exclusivamente público 
não extinguir, de fato, o perigo do financiamento privado – pessoa jurídica –, o que não evitaria o caixa dois.

Outro aspecto a ser levado em conta é que o financiamento público poderia ser um fardo – como foi 
colocado aqui pelo Senador José Serra – nas contas públicas. 

Em 2013, a carga tributária chegou a quase 38% do PIB: claramente não há espaço para um aumento de 
tributos que financie as campanhas no caso de adoção do financiamento público.

Um argumento mais sofisticado é que a implantação do financiamento público de campanha pode ser 
associada a um teto de gastos, diminuindo a quantidade de recursos públicos necessários para as campanhas.

É preciso observar: quanto menor for o limite de gastos, menos eficaz tenderá a ser a alteração do 
financiamento privado para o público – e favorecerá o caixa dois.

Conclui-se, pois, que não será a mudança na legislação em relação ao financiamento de campanhas, pas-
sando do privado ou misto para o exclusivamente público, que colocará um ponto final na corrupção eleitoral, 
e sim a conscientização dos eleitores, não votando nos candidatos envolvidos nas irregularidades e, principal-
mente, se os órgãos competentes fiscalizarem e punirem os candidatos. O fortalecimento das instituições deve 
ser um marco relevante nesta discussão.

Entendo que o financiamento privado – pessoa jurídica – de campanhas ou misto, como é hoje, acom-
panhado de limite de gastos para cada modalidade de disputa, levando em conta o número de eleitores e a 
extensão territorial, além do fortalecimento das instituições, será o melhor caminho para uma mudança de 
comportamento.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Pela ordem de inscrição, tem a palavra o 

Senador Walter Pinheiro. 
V. Exª tem a palavra.
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Quero lembrar aos oradores que nós teremos sessão do Congresso às 20 horas para aprovar o Orçamen-
to. É necessário, portanto, que os Senadores e Senadoras deem presença no painel da Câmara dos Deputados, 
na sessão do Congresso.

Às 20 horas, nós iremos encerrar esta sessão e abrir o painel da sessão do Congresso.
Então, como há vários inscritos, eu gostaria de solicitar aos oradores, sempre que possível, rapidez nos 

discursos para que todos possam usar da palavra.
Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES.) – Senador, V. Exª vai versar sobre este projeto e 

certamente o fará com a competência que lhe é peculiar. Buscar mecanismos para impedir a corrupção no 
processo eleitoral: isso não tem nada a ver com lei não, isso tem a ver com caráter. Quem não tem caráter não 
tem mesmo. Rato, se você fechar o buraco, ele abre outro; se você fechar o buraco, ele abre outro. Não há lei 
que pare pilantra!

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – A gente 
pode aprovar aqui a criação de inseticida então...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – É a lei inseticida, porque rato é rato.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Mata de uma vez por todas.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Quem não tem caráter não tem, ele vai arrumar 

mil maneiras. Fechou um buraco, ele abre outro. Então, é o seguinte: não vamos vender essa ilusão de que va-
mos fazer uma lei e evitar a corrupção no processo eleitoral. Pilantra é pilantra, e ai; vagabundo é vagabundo, 
e ai; rato é rato. E rato de esgoto, na política, ninguém conserta. Agora, vamos buscar o mínimo. Só o eleitor 
pode consertar esse indivíduo.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Pronto!
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – O Aloysio acrescentou isso aqui. Então, vamos dar 

instrumentos para que o eleitor fique vigilante, porque é o seguinte amigo: se agora nós fizermos uma lei para 
fechar todos os buracos, o rato abre por baixo do sótão.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Por isso, Senador Malta, a proposta de emen-
da à Constituição que estou fazendo determina que o resultado seja exatamente depois da intervenção desse 
eleitor. Então, se o partido não eleger, se o partido não tiver uma quantidade de votos, se o partido não eleger 
representantes, não poderá continuar, por exemplo, recebendo o Fundo Partidário, porque o eleitor disse que 
esse partido não deve continuar existindo. Portanto, não é a nossa lei nem o nosso desejo: é a determinação 
do eleitor...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – A vontade do eleitor.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – ...que escolheu livremente na urna que não 

gostaria que esse partido continuasse existindo. Por isso que eu disse antes aqui: vamos fazer uma lei para evi-
tar que um partido seja criado. O que estou propondo? Partido criado tem que ter diretório em mais de 50% 
dos Estados brasileiros. E outra: mesmo nessa hipótese, passada a eleição, se esse partido não obtiver uma 
quantidade determinada de votos... A situação desse partido não pode continuar sendo a de hoje, Senador 
Malta, quando um partido que não tem deputado, que não tem voto, recebe de 2 milhões a 2,5 milhões por 
ano do Fundo Partidário.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – Concordo com V. Exª – já tratei disso com V. Exª –, 
até porque quem acredita no que acredita, nas bandeiras que defende, independe do Fundo Partidário.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Exatamente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – O sujeito vai por aquilo em que acredita, é levado 

pelo vento da bandeira do seu ideal, das suas crenças. Agora, quanto a criar partido para ter Fundo Partidário, 
concordo plenamente com V. Exª, porque esse é um instrumento que se fornece ao eleitor para que ele diga: 
“Este aqui nós não queremos”. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Exatamente, é isso aí.
Por isso, Srªs e Srs. Senadores, é que estou defendendo... Primeiro que, nesse debate do financiamento 

público, eu ouvi atentamente o Senador Aloysio Nunes e considero correto o que ele disse. Hoje, se a gente 
pegar, Senador Aloysio, pela média que V. Exª apresentou em números, o Fundo Partidário é quase o mesmo 
valor, trazendo para o ano de 2015 essa proposta de financiamento público. 

O Senador José Serra disse algo importante: a questão da proibição. Há na lei hoje, inclusive, a possibili-
dade de o Congresso, Senador Blairo, aprovar a limitação de gastos. Nunca exerceu essa possibilidade! Então, 
cada um faz o seu orçamento, inclusive estratosférico. Cria-se, no processo eleitoral, uma situação completa-
mente surreal. O Senador Aloysio falava em mais de um bilhão. Se somarmos o que aconteceu nesta eleição, 
nós vamos encontrar mais de bilhões, e não um bilhão.
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O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – MT) – Senador Walter...
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Pois não, Senador Blairo.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – MT) – Só para corroborar o seu discurso, a sua posição. 

Na eleição de 2014, todos os pleitos que foram feitos para gastos nas campanhas eleitorais: passam de R$2,4 
bilhões. É algo que não se justifica. Muito dinheiro circulou nessa eleição. Digo isso só para contribuir com o 
raciocínio de V. Exª. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Então, o que quero colocar sobre o financia-
mento, primeiro, é a minha total discordância em relação a essa proposta de financiamento público. 

Segundo: é preciso colocar o dedo na ferida em relação a esse financiamento privado, Senador Randol-
fe, colocar o dedo na ferida, acabar com isso. Por que tem que haver ainda o financiamento do CNPJ? Por que 
a gente não institui uma relação... 

Aliás, deixe-me dar um exemplo. Barack Obama fez um processo muito interessante: uma arrecadação, 
Senadora Lúcia Vânia, com a participação dos indivíduos que se identificavam por meio, inclusive, da rede pú-
blica, que faziam, Senadora Lídice, doação física – portanto, faziam a escolha. Cada cidadão escolhia quem ele 
queria apoiar e com quem ele queria estar naquela eleição. E arrecadou muito mais do que se tivesse ido para 
as estruturas partidárias. Portanto, esse é um modelo que a gente pode experimentar. 

Aliás, quando interessa, Senador Randolfe, todo mundo diz que dá para copiar o que se faz nos Estados 
Unidos, mas, quando é para fazer correções, dizem: “Não, lá a sociedade está mais avançada, aqui é mais com-
plicado.” Que história é essa?

As novas ferramentas, Senador Randolfe, desse novo padrão tecnológico utilizado pelos Estados Unidos, 
hoje têm o mesmo padrão que a gente utiliza em qualquer município no interior da Paraíba, meu caro Lira, 
sem nenhuma dificuldade. Portanto, temos possibilidade de acesso. 

E outra coisa fundamental é o envolvimento, Senador Capi, é o envolvimento do eleitor, que é importan-
te. O sujeito já começa a participar da campanha... Ele faz a opção do financiamento a partir das ideias. Essa é 
a verdadeira possibilidade que a gente pode abrir para que a sociedade, para que o eleitor possa interferir na 
escolha. Essa coisa do financiamento vindo por empresas, de forma graúda, elimina a participação da socieda-
de, quebra completamente a chamada igualdade nas relações da política. 

É óbvio que um sujeito que acessa muito mais financiamento, meu caro Valadares, vai ter mais condições 
de disputar a eleição do que aquele que não tem acesso a esses meios. Portanto, isso é um desequilíbrio do 
processo eleitoral. 

Aliás, meu caro Capi – permita-me chamá-lo assim, de forma carinhosa –, é por isso que quando nós va-
mos fazer a leitura aqui de como estão as representações nesta Casa, ou melhor, nestas Casas, nas duas, nós 
vamos encontrar uma disparidade enorme. Há uma concentração. Os blocos econômicos têm muito mais ca-
pacidade de apontar, ou melhor, de indicar membros para esta Casa, porque ajuda com o recurso, do que a 
maioria da sociedade.

Então, o financiamento não é só uma questão de combate à corrupção. Isso é fundamental, mas o fi-
nanciamento, a forma do financiamento é decisiva no campo de batalha para a democratização do acesso ao 
Parlamento da representação.

Já imaginou, meu caro Petecão? Enfrentar determinados grupos para disputar uma eleição? Quem é que, 
saído das bases, teria condições de fazer isso? Portanto, o equilíbrio democrático no processo eleitoral começa 
no financiamento. Por isso é importante mudar esse modelo. Combate à corrupção propicia as oportunidades, 
nivela as igualdades e introduz, verdadeiramente, democracia na representação nestas Casas. E isso é crucial.

A minha proposta é esta: não tem que ter financiamento de pessoa jurídica coisa nenhuma, nem para 
partido, nem para indivíduo. Você pode abrir para as doações individuais. Portanto, cada um se identificando. 
É óbvio que cada candidatura vai ter que correr trecho e tentar dialogar com a sociedade, apresentar seu pro-
grama, ganhar a sintonia e, efetivamente, ter aqui a participação, com a cara do povo brasileiro, e a represen-
tação condizente com esta Casa.

Senador Jorge, depois, Senador Lira.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª. Que bom que estamos de-

batendo este tema aqui no Senado. Primeiro, Senador Walter, em 2011, quando cheguei aqui com a missão de 
representar o povo do Acre e de compor esta Casa, minha primeira iniciativa foi apresentar propostas visando 
fazer uma reforma política. A minha proposta sobre financiamento nunca defendi. Respeitei meu partido. De-
fendia, e agora estamos mais divididos, o financiamento público puro das eleições. Hoje eu vi o Líder Humberto 
falando que defende o misto, uma parte pública, que já temos hoje, e o restante pelo eleitor, pelo cidadão. Esse 
projeto foi rejeitado e, em 2015, apresentei outro, na mesma linha. Ele foi melhorado pelo Senador Eduardo 
Suplicy, que me ajudou. Portanto, associo-me a todos aqueles que querem dar uma maior contribuição para 
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este País, para o combate à corrupção neste País, tirar o poderio econômico das eleições. Está estabelecido na 
Constituição. Sem isso, qualquer outra tentativa não vai passar de tentativa. E queria aqui dizer que o Senador 
Serra, ainda há pouco, fez referência a que teríamos dificuldades. A Lei das Eleições, Lei nº 9.504, de 1997, co-
nhecida como Lei das Eleições, estabelece, no art. 17-A,...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Os limites.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... que até o dia 10 de junho tem que se estabelecer 

o limite de gastos dos candidatos. Sabe quando foi estabelecido o limite de gastos dos candidatos neste País? 
Nunca. Também apresentei uma proposta. E não é tão complicado assim. Você pode pegar a última eleição, 
atualizar os valores daqueles candidatos que tiveram maior gasto oficial – é obvio – que se elegeram e fazer 
uma atualização pelo TSE. Mas eu queria aqui, com a contribuição dos colegas da Assessoria que nos auxiliam, 
citar um caso típico. Veja V. Exª...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Se V. Exª reservar uma parte para eu encerrar 
o meu pronunciamento eu agradeço.

O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não, eu só queria ler aqui para colaborar com esse 
pronunciamento de V. Exª. Eu queria só dizer que não é fácil fazer esse regramento. Olha o que o Japão faz, uma 
coisa só: é razoável o financiamento de empresas – lá eles permitem – desde que o doador não tenha emprés-
timo subsidiado, concedido por agências estatais, ou que não sejam concessionários nem permissionários de 
serviço público, ou que não lhe tenha sido adjudicado objeto de licitação e obra acima de determinado valor. 
Então, estamos com medo de fazer isso? Não pode ser feito assim. E mais ainda: dois Parlamentares, dois mi-
nistros acabaram de perder o mandato, dois ministros caíram agora, recentemente, porque ficou comprovado 
que receberam R$14 mil de uma empresa que não atendia esse pré-requisito que li anteriormente. Então, se 
quisermos fazer reforma política, temos que começar reformando o dinheiro na eleição, o abuso do poder eco-
nômico na eleição. Esse é o melhor caminho que temos que seguir. Mas, lamentavelmente, parece que político 
vive de dinheiro. Parece que alguns são empresários da política e não parte da democracia, com a democracia 
representativa. Obrigado. Desculpa por ter me alongado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Muito bem, Senador Jorge Viana.
Senador Lira.
O Sr. Raimundo Lira (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Senador Walter Pinheiro, concordo com V. Exª em que 

não podemos substituir o financiamento empresarial pelo financiamento público, porque é substituir um poder 
econômico por um poder econômico maior ainda. Já temos esse financiamento público, essa participação,...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Nos fundos partidários. Isso. 
O Sr. Raimundo Lira (Bloco Maioria/PMDB – PB) – ... nos fundos partidários. Então, sou a favor de que o 

financiamento de campanha seja feito com recursos espontâneos, doados pelos eleitores. Alguém vai perguntar: 
“Mas os eleitores vão financiar os seus candidatos?”. Vão, sim, na medida em que essa cultura comece a existir e 
a crescer no Brasil. Tenho certeza de que isso vai acontecer no futuro, se nós acabarmos com o financiamento 
de empresas, mas, de forma nenhuma, substituir pelo financiamento público de campanha. Muito obrigado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Muito obrigado, Senador Lira.
Senador Romero, vou buscar concluir, até por que os apartes foram enriquecedores. Portanto, eu queria 

concluir pegando exatamente estes pontos.
O financiamento público dialoga diretamente, também, Senador Romero, com a questão das organiza-

ções partidárias, Senador Jorge. Hoje, o fundo partidário alimenta e mantém diversos partidos que são cartórios. 
Segunda questão: a definição do financiamento tem de ir ao encontro de um desejo da sociedade, Se-

nador Capi, que quer acabar com essa história do CNPJ ou do poder econômico do País interferir na questão 
pública. Ainda que não façamos, como Parlamentares, Senador Bezerra, nenhum compromisso, é óbvio que se 
termina, de certa forma, determinando qual é a representação que vem para esta Casa. Portanto, acaba com isso. 

A terceira questão, que acho crucial, é que não dá para achar – neste ponto tocou muito bem o Senador 
Lira – que vamos substituir uma parte aqui e tomar outra daquilo que é a arrecadação. Ora, já temos isso nos 
fundos partidários. Portanto, é a instituição de um modelo que envolva o cidadão, que, livremente, Senador 
Petecão, vai dizer para quem, com quem e quando ele quer aportar algum recurso para que alguém possa vir 
aqui defender suas ideias. Essa é a forma. 

Com isso, poderíamos dar outro salto, que é o quarto ponto, que seria instituir fidelidade programática. 
Lembro-me, Senador Petecão, que quando discutimos aqui fidelidade partidária, eu fiz uma emenda sobre fi-
delidade programática. O partido que mudar o programa depois da eleição, esse membro do partido poderia, 
inclusive, sair do partido sem perder o mandato. Porque quem mudou de programa não foi o filiado, não foi o 
Parlamentar, quem mudou de programa foi o partido. Portanto, esse cidadão teria o direito de inclusive buscar 
outro caminho. Porque senão é fácil dizer: “Não, o sujeito votou diferente”. 
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Então, na realidade, é importante que trabalhemos num contexto. Eu até concordo que façamos por 
partes, para tentar chegar a um todo. Mas continuo insistindo que ou nós vamos resolver essa questão da ins-
tituição, da composição, da vida dos partidos, do financiamento da campanha e do modelo eleitoral... 

Eu continuo insistindo que tem que acabar com a reeleição. Passemos para eleições gerais no País e te-
remos a condição efetiva de, com esses seis pontos, trabalhar, de uma vez por todas, uma reforma política que 
guarde relação com a realidade do nosso País e que verdadeiramente represente os eleitores.

Ouço o Senador Petecão e vou encerrar.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Com a palavra, seguindo a ordem de 

inscrição...
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente, peço um aparte.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Senador Petecão, eu entendi que...
Senador Petecão, V. Exª terá o direito ao aparte.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Estou esperando há uma hora. Esperei o discurso do Jor-

ge Viana e pedi um aparte aqui. Senador Walter, primeiramente, eu queria parabenizar V. Exª. Eu pessoalmente 
não tenho opinião formada, estou ouvindo as pessoas, e essa tese que V. Exª defende, para mim, se aproxima 
do que penso também. Em primeiro lugar, essa proposta de discutir o financiamento público, para mim, é um 
absurdo. Estou fora, diante da situação que estamos vivendo. A sociedade está a toda hora dizendo que não 
aceita mais nenhum tipo de envolvimento do público com o político. A proposta que alguns defendem, do 
apoio do privado, é complicada. Eu conversava aqui com o Jorge Viana, e eu sonho que nós possamos encon-
trar uma proposta que seja igualitária para todos, que nós voltemos ao que era antigamente. Vamos botar o pé 
na estrada e vamos trabalhar, vamos levar nossas propostas. É desleal. Às vezes, você vê algumas campanhas 
bilionárias e outras em que o cidadão está ali. A não ser quando o povo tem misericórdia, tem compaixão e 
faz igual fez com o Petecão, vota, vota e elege. Mas, do contrário, é difícil. Eu me preocupo porque, às vezes, 
o Governo não dá o dinheiro direto. Capi, é aquilo que eu dizia aqui: é proibido. É proibido, mas eles... Eu não 
estou falando de Governo do PT, eu estou falando de governos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – É o uso da máquina,...
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Qualquer... O uso da máquina.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – ... que é abuso do poder econômico.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Bota ali em uma instituição. Por exemplo, bota ali na 

tal da CUT, nessas instituições aí, e o apoio vem da mesma forma, o outro braço. Então, Walter, eu conversava 
aqui comigo mesmo, e eu não tenho uma opinião formada. Eu acho que essa mensagem que você traz é uma 
mensagem mais concreta, dentro da realidade que estamos vivendo hoje neste País. Então, eu depois quero 
me sentar com você para que eu possa te ajudar a levar essa mensagem. Porque eu acho que essa mensagem 
é a mensagem com a qual nós poderemos dialogar com a sociedade. Quer ajudar? Eu não sei. Pelo que eu en-
tendi, você está dizendo... O Capi ali, eu quero te dar R$5 mil. O meu salário é tanto, eu vou te dar esse teto aqui 
e acabou-se. E, depois, você vai ter que prestar contas com a ajuda que deu. E acabaram aquelas campanhas 
ricas, aquelas campanhas milionárias, e vamos todo mundo colocar o pé na rua. Quem quiser ser político vai 
ter que trabalhar e muito. Obrigado. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – E, aí, tem uma forma – vou concluir, Senador 
Romero –, Senador Petecão, que é direta: esse doador vai se identificar, vai se apresentar no ato da sua doação. 

Portanto, essa é a melhor forma, inclusive, Senador Capi, de o próprio TSE coletar a prestação de contas. 
Isso é on-line, isso é imediato. O sujeito se apresenta lá com o seu CPF, diz para quem está fazendo a contribui-
ção. Portanto, é a forma mais eficaz de você combater corrupção, desvio, caixa dois e outras coisas mais. Você 
cria esse ambiente. 

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Senador Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Eu estou encerrando. Faz o seguinte: o Se-

nador Capi encerra por mim, senão, ele não fala. Pronto, Senador.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Senador Pinheiro, V. Exa conseguiu 

atrair a atenção dos Senadores no plenário com uma ideia que recupera a militância perdida. Na verdade, V. Exa 
está nos sugerindo o financiamento de pessoa física. Ou aquilo que eu falava do Papa Francisco, o financiamen-
to do público, e não o financiamento público. Essa é a grande questão. Hoje, a militância é paga. Imagina, eu, 
que venho de uma militância que colocou ou colocava, não havia dinheiro para nada, nós passávamos fome 
para fazer militância política, nós arriscávamos nossas vidas, presenciar um momento em que a militância virou 
militância mercenária é muito doído, é muito sofrido para quem quer transformar, mudar esta sociedade. Eu 
tenho convicção de que temos condição de tocar essa reforma política. E o povo tem que vir aqui para a nossa 
porta, porque política sem pressão não avança.
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O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – É isso aí.
Era isso, Senador Romero.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Agradeço a V. Exª.
O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Pela ordem, Senador Raimundo Lira.
Logo em seguida, usará da palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RAIMUNDO LIRA (Bloco Maioria/PMDB – PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu 

fui um dos grandes entusiastas da PEC nº 58. Votei “sim” no primeiro turno, fiz um esforço imenso me deslocan-
do até o plenário para votar no segundo turno e, por engano, votei “não”. Eu quero apenas retificar isso. Não 
é tão lamentável, porque, infelizmente, o meu voto não iria dar a vitória a essa PEC. Se o meu voto derrotasse 
a PEC nº 58, eu ia ficar muito sofrido e muito desgostoso. Como mal menor, o meu voto não foi decisivo, mas 
eu gostaria que V. Exª retificasse o meu voto, porque sou um entusiasta dessa cláusula de barreira, que é uma 
forma de organizar a atividade política do País e dos partidos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – A Ata registrará o voto de V. Exª. E registro, 

novamente, como fez V. Exª, que o voto de V. Exª não modificaria o resultado da votação. Portanto, V. Exª terá 
registrado a mudança de voto, mas não fica com o peso da derrota da emenda constitucional.

Com a palavra, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Socialismo e Democracia/PSOL – AP. Para discutir. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, pelo que sinto das falas da maioria dos colegas Parlamentares, a ideia do financia-
mento público encontra resistência em praticamente todas as Bancadas.

A minha preocupação, Sr. Presidente, é somente uma: o modelo como está hoje não pode continuar. 
Ao que pese até concordar com as ponderações aqui apresentadas pelos Senadores, em especial a última 
apresentada agora pelo Senador Walter Pinheiro, ficou claro aqui que faltou ser dito o que é a verdade sobre 
o atual sistema de financiamento de campanha. O atual sistema de financiamento de campanha é a mãe e o 
pai de toda forma de corrupção e é muito mais caro para os cofres públicos. Via de regra, são empresas que 
financiam as campanhas e, depois, acabam ou beneficiadas no Parlamento ou beneficiadas em processos li-
citatórios nos Executivos.

Basta nós fazermos um recall, basta nós vermos os sistemas de financiamento de campanha, basta nós 
vermos os escândalos que houve no Brasil desde 1992 para cá. Todos eles têm o cumpliciamento entre o pú-
blico e o privado. Todos eles, Sr. Presidente, encontram raízes na forma de financiamento de campanha como 
há hoje no Brasil. Todos – todos! Não há um escândalo de corrupção que envolva políticos que não tenha tido 
algum tipo de relação primeira no sistema de financiamento de campanha qual temos hoje, no Brasil.

Sr. Presidente, mesmo que não seja esta a proposta, que eu sinto, pela média do Plenário, que será rejeita-
da, eu apelo aos colegas do Plenário e à Mesa que nós apresentemos uma proposta nesse debate que estamos 
travando sobre a reforma política e que a rejeição desta não signifique a manutenção do sistema como está. 

Mesmo sendo verdade que a proposta de financiamento público não encontra simpatias, o povo, que 
está indo à rua também, já identifica o atual sistema de financiamento de campanha, com o cumpliciamento 
entre pessoas jurídicas, o cumpliciamento existente entre empresas e políticos, como o responsável pela cor-
rupção no País. Então, se não for esta proposta, nós temos que ter a mudança do sistema. 

Não à toa, Sr. Presidente, a Ordem dos Advogados do Brasil moveu, no Supremo Tribunal Federal, uma 
Ação Direta de Inconstitucionalidade sobre esse atual sistema de financiamento de campanha, que não pros-
perou devido à vista pedida pelo Ministro Gilmar Mendes. No mérito, esse sistema – e eu quero, aqui, trazer 
os argumentos da OAB – é, primeiramente, antidemocrático, porque esse sistema de financiamento da forma 
como ele é hoje permite àqueles que têm poder político receber a maioria dos financiamentos para continuar 
com poder político. Então, ele não faz jus a um princípio basilar do Estado de direito tal qual nós conhecemos 
hoje, que é aquele princípio básico de um homem, um voto. Ele fere, por excelência, o parágrafo único do art. 
1º da Constituição, que diz que o poder emana do povo. Segundo, esse sistema é antirrepublicano. Esse siste-
ma de financiamento como é hoje fere todas as regras básicas, Sr. Presidente, do que se chama e compreende 
como República, porque ele é voltado para beneficiar os fins privados e não a coisa pública. 

E, em especial, Sr. Presidente, este sistema acaba dando o poder político para pessoas jurídicas. E é por 
isso que a OAB argumentou muito bem que ele é inconstitucional e que ele é, claramente, antidemocrático. 
A Constituição diz, claramente, que quem é cidadão de direito, quem é o portador de direitos e deveres é o 
cidadão; personalidades jurídicas, empresas que financiam, não têm, obviamente, a condição de exercício da 
cidadania passiva ou da cidadania ativa.
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Para concluir, Sr. Presidente, o que acredito que saiamos, aqui, de consenso é que não pode permanecer 
este sistema de financiamento de campanha. Se não for a proposta de financiamento público, encontremos 
alternativas, mas não pode, de natureza alguma, este sistema viciado, condenado e corrupto continuar como 
sistema de financiamento de campanha.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá.Bloco Maioria/PMDB – RR) – Seguindo a lista de oradores, com a pala-
vra, o Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE. Para discutir. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, creio que, no Brasil, reforma política é como técnico de futebol: há idéia para 
tudo. Se você vai participar de um jogo da Seleção, aí todo mundo se arvora de técnico e diz que jogador tal 
ou qual deveria ter participado da Seleção e não participou, e que por isso que o Brasil tomou de 7x0. Houve 
gente que disse que aquela Seleção que tomou de goleada da Alemanha poderia ter ganho se os jogadores 
tivessem sido outros ou, pelo menos, uma boa parte deles.

Assim é a escalação da reforma política. Qual o melhor modelo? Qual o padrão a ser escolhido para me-
lhorar o nosso sistema? E eu acho que não é preciso ir muito longe, Sr. Presidente: a própria legislação brasi-
leira já tem uma ideia, que se for aplicada, ela vai resolver o problema do financiamento de campanha política 
no Brasil. É só verificarmos a Lei dos Partidos Políticos, que é de 1995, e que vigora até hoje e que criou no seu 
bojo o Fundo Partidário. Trata-se do chamado Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos, 
o Fundo Partidário, todo mundo conhece. No seu art. 38, essa lei prevê a doação de pessoas físicas ou jurídicas, 
e essas doações devem ocorrer na forma de depósitos junto ao Fundo Partidário.

Acontece que, na prática, isso nunca ocorre. Por quê? Porque, no art. 39 dessa mesma lei, os partidos 
políticos também têm atribuição de receberem recursos de pessoas físicas e jurídicas. Então, há uma prática 
preferencial de empresários em depositarem as suas doações em favor de partidos políticos ou em favor de 
candidato diretamente, ao invés de depositarem ou de fazerem essas doações no Fundo Partidário – essa do-
ação é permitida pela própria lei 

Ora, como nós resolveríamos esse problema? Proibindo que partidos políticos ou candidatos individuais 
recebessem doações de pessoas jurídicas, permitindo apenas doações de pessoas físicas. E havendo um estí-
mulo fiscal, tal como acontece em relação às empresas de comunicação, que recebem um desconto no Imposto 
de Renda para que os candidatos e os partidos façam sua propaganda política. O mesmo ocorreria na hipótese 
de uma empresa resolver investir na democracia depositando no Fundo Partidário. E, como esse Fundo Parti-
dário é administrado pelo Tribunal Superior Eleitoral, esse tribunal teria a incumbência de fazer a distribuição 
equitativa proporcional de acordo com o tamanho do partido, isto é, não haveria um conluio, não haveria um 
entendimento direto ou indireto do político ou do partido político com o empresário.

Os empresários, que, tantas vezes, de todos os ramos, reclamam da carga tributária, que resolvessem 
fazer a sua contribuição voluntária ao Fundo Partidário teriam, em parte, o peso dos impostos descontado do 
Imposto de Renda ou da Contribuição sobre o Lucro Líquido ou do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), de acordo com a legislação que fosse fixada para tanto.

Agora, da forma como hoje acontece, Sr. Presidente, é claro que as empresas querem uma aproximação 
com os políticos, é claro que elas consideram importante esse conluio, essa aproximação para a resolução dos 
seus problemas de projetos junto ao Governo Federal, junto ao governo estadual e também junto aos gover-
nos municipais. 

Eu acho, Sr. Presidente, que, se nós modificássemos a Lei dos Partidos Políticos estabelecendo a proibição 
de doação de pessoas físicas ou de empresas a partidos políticos ou a candidatos, seria um bom começo, um 
grande avanço para evitarmos esses atos de corrupção, que ocorrem, nacionalmente, de dois em dois anos, 
após as eleições no nosso País. Estaríamos evitando escândalos e mais escândalos, como este da Petrobras, 
que está abalando as estruturas políticas e a própria Petrobras, uma empresa organizada, que está vivendo 
uma crise, sendo obrigada a vender ativos importantes para vencer as suas dificuldades na continuidade dos 
seus investimentos.

Por isso, Sr. Presidente, eu sou favorável ao financiamento público de campanha, porque o que eu estou 
falando é financiamento público de campanha. Na medida em que uma pessoa jurídica, para contribuir para o 
Fundo Partidário, recebe um incentivo fiscal, o governo renuncia a uma tributação em benefício da democra-
cia. Se alguém pensa que a democracia é barata, não é barata. A democracia, para ser bem praticada, é cara, 
e mais cara ainda quando o dinheiro público escorrega pelo ralo da corrupção, como acontece, infelizmente, 
quase todos os anos em nosso País. 

Por essa razão, Sr. Presidente, eu voto favoravelmente ao financiamento público, na forma como estou 
dizendo aqui. E, para tanto, quando a reforma política, que vem lá da Câmara dos Deputados, passar aqui pelo 
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Senado, eu vou defender esse projeto que vou apresentar, isto é, uma emenda à Lei dos Partidos Políticos, proi-
bindo financiamento privado diretamente para os partidos ou para os candidatos...

A Srª Fátima Bezerra (Bloco Apoio Governo/PT – RN) – Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – ... e permitindo que 

essa doação seja feita diretamente ao fundo partidário, que será administrado pelo Tribunal Superior Eleitoral 
e distribuído de forma equitativa proporcionalmente de acordo com o tamanho do partido. Aí, sim, não haverá 
vinculação direta de empresa com partido político ou com o candidato, ressalvando, portanto, essa questão 
do conluio que todos nós falamos, todos os anos, quando nós pretendemos mudar a nossa legislação, com 
referência...

A Srª Fátima Bezerra (Bloco Apoio Governo/PT – RN) – Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Senadora, com mui-

to prazer.
A Srª Fátima Bezerra (Bloco Apoio Governo/PT – RN) – Senador, quero, enfim, associar-me à importan-

te reflexão que V. Exª faz nesta tarde, quando se discute um tema tão importante para a vida democrática do 
nosso País, que é o tema da reforma política. E quero aqui dizer da minha concordância com V. Exª. Eu me in-
cluo entre aqueles e aquelas, Senador Valadares, que defende a tese de que qualquer reforma política que for 
feita que não ponha o dedo no chamado modelo de financiamento hoje existente, a meu ver, é uma reforma 
política para inglês ver. Por quê? Porque está mais do que evidente a necessidade de se abolir o financiamento 
empresarial a campanhas e partidos políticos. A história está repleta de exemplos no passado e no presente do 
quanto o financiamento empresarial a partidos e a campanhas políticas deforma o processo político-eleitoral 
em curso. Deforma, primeiro, porque é exatamente o financiamento privado que, via de regra, alimenta o po-
der econômico, a sua influência e, portanto, provoca a desigualdade na disputa político-eleitoral. Então, eu 
quero, Senador Valadares, dizer da esperança que nós temos de que, de fato, de todo esse debate e os debates 
que virão, possam sair, exatamente do Congresso Nacional, mudanças no nosso sistema político-eleitoral que 
dialoguem com as ruas, que dialoguem com a realidade brasileira. Que dialoguem, por exemplo, com um mo-
vimento de grande respeitabilidade, que é o Movimento da Coalizão Democrática, movimento que tem lá a 
CNBB, que tem lá a OAB, que tem a UNE, mas que tem uma rede de mais de 200 instituições da sociedade civil 
em todo o País. E esse Movimento da Coalizão Democrática chama exatamente a atenção para a descrença hoje 
nas instituições representativas, chama a atenção exatamente para o modelo de financiamento das campa-
nhas existentes e que, repito, causa todas essas distorções. Dessa forma, o Movimento da Coalizão Democrática 
defende, sim, o fim do financiamento empresarial a partidos e campanhas. Quero concluir, inclusive, pedindo 
a V. Exª que aproveite este aparte para divulgar mais uma agenda de atividades que a Coalizão Democrática 
está realizando neste exato momento. Agora, de 20 a 29 de março, vai ser realizada em todo o País a semana 
pela mobilização em torno da reforma política democrática, que consiste, principalmente nessa semana de 
20 a 29, em intensificar os debates pelo País afora e também a coleta de assinaturas, uma vez que o objetivo 
é exatamente coletar 1,5 milhão de assinaturas, para que possa ser apresentado o projeto nesta Casa. Por fim, 
chamo a atenção para o fato de que toda essa mobilização social, toda essa mobilização da sociedade é muito 
importante. É importante que ela cresça, é importante que a sociedade esteja atenta, porque nós também te-
mos que estar vigilantes. De repente, nós não podemos deixar que, do Congresso Nacional, saiam mudanças 
no chamado sistema político-eleitoral que, ao invés de representar um avanço, possam significar exatamente 
um retrocesso. E aqui eu dou nome, com todo o respeito, mas é a chamada PEC nº 352, que está em discussão 
na Câmara. No fundo, no fundo, essa proposta tem como objetivo constitucionalizar o financiamento privado, o 
financiamento empresarial a partidos e a campanhas eleitorais. Então, penso que, se essa proposta de emenda 
à Constituição prosperar, infelizmente, não vamos ter avanço algum. Muito pelo contrário, teremos retrocesso 
do ponto de vista do nosso sistema político-eleitoral e da nossa democracia.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, 
Senadora Fátima Bezerra, do Rio Grande do Norte, professora emérita daquele Estado, que, efetivamente, deu 
uma contribuição enorme. Peço licença para incluir suas palavras, que, de qualquer maneira, vão ser incluídas 
no meu discurso, mas nas publicações que farei sobre reforma política. 

V. Exª tem razão. As entidades como a OAB, a CNBB e tantas outras prestaram um benefício enorme à 
melhoria dos costumes políticos em nosso País. A começar pela aprovação da lei da compra de votos, ou a lei 
de captação de sufrágio, que passou aqui neste Senado – por cuja aprovação fui um dos lutadores –, e tam-
bém a Lei da Ficha Limpa, que se tornou realidade graças a essa pressão da sociedade, dessas entidades que 
trabalham diuturnamente por um Brasil novo. 

V. Exª, ao anunciar a efetivação de atos desse movimento democrático em favor da reforma política, anun-
cia também que temos parceiros lá fora, pessoas bem intencionadas, que trabalham pensando no melhor para 
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o nosso País, cujas propostas anteriormente já foram objeto de apreciação por esta Casa e foram aprovadas 
beneficiando a nossa democracia. 

E eu acho que agora falta. Se nós tocarmos neste verdadeiro tumor da nossa democracia, que se chama 
financiamento; se nós levarmos a sério esta questão e colocarmos um basta ao financiamento privado direta-
mente aos partidos, aos candidatos, já avançaremos, sem dúvida alguma, para uma proposta séria, visando dar 
equidade e transparência às eleições, igualdade entre candidatos pobres e ricos, para que não haja distinção, 
seja na televisão, seja nos comícios, nas praças públicas, nas propagandas em geral, entre o candidato bem 
aquinhoado ou mal aquinhoado de recursos financeiros. Esse é o sonho que todos nós buscamos; nós, que te-
mos o ideal de transformarmos o Brasil num país realmente democrático. Está a caminho disso, mas é preciso 
que a reforma política atenda ao anseio da sociedade.

As manifestações não falam muito em reforma política, mas o subconsciente da população, o incons-
ciente coletivo da população, sabe que alguma coisa de sério tem que acontecer nesta Casa para a melhoria 
e a honradez das nossas eleições.

Então, financiamento privado tem que acabar. Mas a nossa legislação, que aqui falei, que é de 1995 e 
que até hoje persiste, subsiste e está em vigência, atendeu a duas situações: uma de forma idealística, que os 
empresário podiam depositar o dinheiro no fundo partidário ou depositar junto aos partidos políticos. Os em-
presários preferiram, em vez de depositar no fundo partidário – uma vez que este é constituído de quase 100% 
de multas e de dinheiro público, do orçamento –, depositar dinheiro nos partidos políticos, porque buscavam 
benefícios e esse conluio, sem dúvida alguma, que foi altamente prejudicial ao Congresso Nacional, aos polí-
ticos de modo geral. 

Nós estamos em baixa. A democracia no Brasil está praticamente desmoralizada. Temos que fazer alguma 
coisa. É isso que o inconsciente coletivo reclama de nós. As multidões não falam: “Façam a reforma política!”. 
Não falam. As multidões falam em acabar com a corrupção, e o caminho está aí, que nós estamos apontando.

Ao invés de uma legislação dúbia, permissiva, do financiamento privado, que ela seja taxativa, proíba: 
que haja o financiamento unicamente público, mas da forma como eu estou falando. Que aquelas empresas 
privadas que querem contribuir para a democracia de forma séria, honesta e construtiva, e não atrás de bene-
fícios ou de lucros, contribuam! Vão ao Tribunal Superior Eleitoral e depositem a sua contribuição, a sua doação 
para fortalecer a nossa democracia! 

Concedo a palavra ao nobre Senador Capiberibe, Líder do nosso Partido, o PSB.
O Sr.. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Senador Valadares, eu gostaria de 

me congratular com V. Exª, porque sei que é um pensador, um formulador. V. Exª busca soluções para os dra-
mas que nós estamos vivendo, para corrigir essa degringolada das regras da política que levaram à crise que 
nós estamos vivendo. Pelo que entendi, V. Exª separa o financiamento em dois tipos: o privado, o empresarial 
que vai para o TSE. É isso, não é?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Na verdade, com a 
renúncia fiscal, passa a ser um financiamento público. 

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Exatamente, mas a empresa deposita...
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Sem nenhuma in-

terveniência dos partidos políticos, nem dos candidatos, a empresa deposita lá no Fundo Partidário, que é ad-
ministrado pelo Tribunal Superior Eleitoral 

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Aí, o Tribunal Superior Eleitoral dis-
tribui entre os partidos, não é? Até aí eu entendi.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – De acordo com o 
tamanho do partido.

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Exatamente. Agora, as pessoas físicas...
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Também podem 

contribuir. 
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Podem contribuir, mas podem con-

tribuir...
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Tanto para o Fundo 

Partidário como para os partidos políticos. Para a pessoa física, não há proibição. 
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Não há?
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Segundo a minha 

proposta.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Mas com um limite, não é?
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Naturalmente que 
o limite já está previsto em lei.

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Veja, eu acho que V. Exª está abrindo 
uma porta de saída para evitar o que está acontecendo hoje, porque a Operação Lava Jato levou para a cadeia 
os maiores doadores de campanha do Fundo Partidário. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Exatamente.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Contra esses empresários, esses mag-

natas da construção civil que estão presos, uma das acusações é a de doação acertada e depositada no Fundo 
Partidário, pelo que eu entendi do pedido de investigação e também das investigações lá do Ministério Público. 
Eu ouvi um Procurador da República falando exatamente isto: que o Fundo Partidário virou um instrumento 
de lavagem de dinheiro da corrupção. É isso mesmo, não é?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Aí, nesse caso, não é 
Fundo Partidário. Aí é doação de empresa, de acordo com o art. 39 da Lei, diretamente aos partidos políticos. 
Já esse art. 39 tem de ser excluído da Lei nº 9.096, de 2005.

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Mas essas doações de campanha 
vão para a conta do partido.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Exatamente, vão para 
a conta do partido, como também o dinheiro do Fundo Partidário pode ir para conta do partido.

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Para a conta nacional. E dali distri-
buía para os Estados.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Isso, isso.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Esse dinheiro de origem suja, de ori-

gem da corrupção, terminava sendo legalizado através da conta partidária. Essa é a acusação que pesa.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Segundo acusação 

do Ministério Público.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – É preciso que a sociedade compre-

enda que exatamente o problema é político. Regras políticas soltas permitiram uma situação como essa.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – E é como eu disse a 

V. Exª: a lei foi feita deixando essa margem para que houvesse essa preferência de escolha. O empresário ficou 
com duas alternativas: ou a de depositar o dinheiro no Fundo Partidário, fazendo sua doação legal, ou a de 
depositá-lo no partido. Ora, se depositasse no Fundo Partidário, a empresa não teria nenhum contato com o 
partido. Ao contrário, tendo ela contato com o partido, o Fundo Partidário, então, ficou prejudicado. Por isso, 
a arrecadação do Fundo Partidário é infinitamente menor do que o financiamento privado.

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Pelas ideias, pelas propostas, pelas 
sugestões, sabemos que temos condições de formular uma lei que corrija esse passivo que nós temos aí. Te-
mos essa condição. Agora, a pergunta é a seguinte: há vontade política aqui, no Senado, e na Câmara para fa-
zer isso? Eu ainda acho que a gente sofre de autismo aqui. Confesso que estou muito preocupado com o rumo 
que o País está tomando. A gente vem com uma agenda atabalhoada para o plenário, uma agenda de reforma 
política. Daqui a pouco, a gente vai votar uma lei e, talvez, lá na frente, a gente tenha de “desvotar”. Se a gente 
vota a desincompatibilização dos cargos do Executivo para poder concorrer a uma eleição...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – É porque já está ad-
mitindo a reeleição, não é?

O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – E se amanhã a gente acaba com a 
reeleição? Eu acho que o cidadão que nos está ouvindo, na hora em que perceber que estamos fazendo boba-
gem aqui, vai terminar vindo para a nossa porta, para cobrar isso seriamente. É verdade, Senador, V. Exª falou 
de uma questão... A manifestação de domingo foi contra a corrupção, de acordo com a pesquisa do DataFolha. 
O povo ainda não fez esse linking entre a corrupção...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – E a reforma política.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – ...e a reforma política. Como é que 

você corrige? É pela reforma política. Então, é claro que temos de debater aqui exaustivamente a reforma po-
lítica e que isso tem de ser debatido no conjunto da sociedade, porque as próximas manifestações podem 
pedir o fim da reeleição, o fim das coligações. Eu vi alguns cartazes já pedindo o fim da reeleição. Havia isso lá.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – O financiamento 
privado.
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O Sr. João Capiberibe (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – AP) – Para acabar com o financiamento 
empresarial. Espero que isso termine acontecendo. Mas a ideia é interessante. Vamos debatê-la. Apresente a 
proposta, que nós, além de debatê-la, vamos votá-la.

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Senador Valadares...
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Primeiro, eu gostaria 

de debater no âmbito da nossa Bancada. Tenho certeza absoluta de que encontraremos um projeto, o melhor 
possível, para a reforma política no Brasil.

Senador Petecão, concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Serei muito rápido. Ouvi atentamente seu pronuncia-

mento e a participação do Senador Capiberibe, por quem tenho uma admiração muito grande. Penso que 
o que está acontecendo no Senado, principalmente por parte de alguns Senadores, é que estamos calçan-
do as sandálias da humildade, admitindo que temos um problema. O pior é você fingir, quando o problema 
está acontecendo, que está tudo bem. E não está bem! Essa reforma política vem aqui no conta-gotas. Todo 
dia, se o PMDB tem interesse, aprova-se aqui uma proposta que vai atender ao PMDB ou ao PT. Estou citando 
esses partidos, pois são os maiores partidos. Se nós não tivermos a humildade de ir ao centro do problema, 
como o senhor está colocando aí... Não sei se sua proposta é a melhor, mas, pelo menos, V. Exª está trazendo 
a preocupação, está colocando a questão e chamando-nos para discutir. Quanto a essas manifestações de do-
mingo, alguns colegas falaram: “Não, isso aí é para tirar a Dilma, para pedir o impeachment da Dilma.” Não! A 
população, a sociedade está revoltada com a classe política como um todo. Eu não fui à manifestação, porque 
creio que aquele era um ato para o povo se manifestar. O colega Sibá Machado, por quem tenho um carinho 
muito grande, descobriu que a CIA está por trás dessas manifestações, que a CIA é que está articulando essas 
manifestações em nosso País! Quero participar diretamente dessa discussão. Todas as propostas feitas aqui eu 
estou ouvindo atentamente. A proposta que vou defender é aquela segundo a qual nós podemos colocar o 
pleito, colocar a disputa política numa situação se não igualitária, pelo menos em que não haja essa concor-
rência desleal que existe hoje. Quanto ao dinheiro público, a sua proposta é interessante, mas, quando se põe 
o público no meio, a sociedade não aceita que gastemos o dinheiro público, não. A proposta do colega que 
discutiu ainda há pouco segundo a qual o cidadão vai fazer a contribuição, com certeza, aproxima-se do que a 
sociedade está clamando. A sociedade não quer mais dinheiro público na política. A sociedade quer dinheiro 
público na saúde, na educação. Eu queria parabenizá-lo pelo gesto de humildade em fazer a leitura de que a 
situação que existe hoje não pode permanecer. Parabéns, Senador!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – SE) – Eu lhe agradeço, 
Senador Petecão.

Ao terminar minhas palavras, quero dizer o seguinte: se todos nós lutarmos, cada um com uma ideia, a 
soma dessas ideias terminará, sem dúvida alguma, em benefício da Nação.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos Valadares, o Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos Valadares, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Peço a palavra para apresentar uma questão 
de ordem, Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Sr. Presidente Jucá...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Sem revisão do orador.) – Quero só justificar que, nas 

votações anteriores, votei com a orientação do meu Partido.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – A Ata registrará o voto de V. Exª.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Pela ordem, tem a palavra a Senadora 

Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria 

saber se haverá sessão do Congresso, se o Orçamento vai ser votado. Senador Jucá, V. Exª, que é um Senador 
municipalista, sabe que há uma gritaria geral. Não existe dinheiro sendo liberado para nada. Tudo está depen-
dendo da votação desse bendito Orçamento, que já devia ter sido votado em 2014. Nós estamos aqui sem 
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saber disto: vamos votar? O que vai acontecer? No interior da minha Lagoa Vermelha, estão esperando que o 
Orçamento seja votado, e a gente não sabe.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Senadora Ana Amélia, estou tentando 
encerrar a sessão exatamente para presidir o Congresso e poder fazer a negociação da votação.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Telmário.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, com base no art. 13 do Regimento Interno, eu me ausentei das votações, porque eu estava resolvendo 
assuntos políticos em três Ministérios. Eu queria que V. Exª considerasse isso.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – A Ata registrará a posição de V. Exª.
Não havendo mais assunto a tratar, estou suspendendo a discussão dessa matéria, que será reaberta 

na Ordem do Dia de amanhã, já com as inscrições da Senadora Vanessa Grazziotin, do Senador Donizeti e da 
Senadora Fátima Bezerra.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2013 – Complementar, do Senador 
Roberto Requião, que insere parágrafo no art. 19 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e altera redação do art. 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para dar às micro 
e pequenas empresas, nos casos de aquisição de produtos sujeitos à substituição tributária, o direito de 
pagar ICMS pela alíquota máxima a elas aplicáveis, tendo como base de cálculo o valor real da operação.
Parecer sob nº 923, de 2014, da CAE, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 4-CAE, que apresenta.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 601, DE 2011 

(incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso nº 21, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 601, de 2011, do Senador Pedro Taques, 
que acrescenta o art. 27-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para 
as eleições, para impor aos candidatos, partidos políticos e coligações o dever de divulgar na internet 
relatórios periódicos referentes aos recursos arrecadados e aos gastos efetuados na campanha eleitoral.
Parecer sob nº 1.267, de 2013, da CCJ; Relator do vencido: Senador Sérgio Petecão, pela rejeição do 
Projeto, com votos vencidos dos Senadores José Pimentel, Aníbal Diniz, Antonio Carlos Valadares, 
Eduardo Suplicy, Sérgio Souza, Luiz Henrique, Humberto Costa e Roberto Requião; e vencido, em 
separado, do Senador Antonio Carlos Rodrigues.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 60, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos Recursos nºs 6 e 7, de 2014)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2012, da Senadora Vanessa Gra-
zziotin, que altera o art. 24 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para estabelecer vedações a do-
ações para campanhas eleitorais.
Parecer sob nº 325, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Roberto Requião, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso nº 10, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
que altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, para estabelecer 
a idade mínima de sessenta anos para fins de recebimento do benefício de prestação continuada.
Pareceres sob nºs 555, 556 e 1.327, de 2013, das Comissões:
– CDH, Relator: Senador Paulo Paim, favorável;
– CAS, Relatora: Senadora Ana Amélia, favorável; e
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– CAE (em audiência, nos termos do Requerimento nº 843, de 2013), Relator: Senador José Pimen-
tel, pela rejeição.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO IN-
TERNO.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco união e Força/PR – MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Boa tarde, Sr. 
Presidente, Senadoras, Senadores, Srs. e Srªs aqui presentes, Telespectadores e Ouvintes da TV e Rádio Sena-
do, com as manifestações do último domingo foi incorporado o elemento “rua” nesse segundo mandato da 
presidente Dilma Rousseff e agora, governo e oposição terão que quebrar a cabeça para dar respostas mais 
efetivas à população.

Os protestos que ocorreram nos 26 Estados e no Distrito Federal e reuniram mais de 1 milhão de pesso-
as, tiveram um perfil pacífico e sem nenhuma demanda objetiva ou elementos desestabilízadores. Bem dife-
rente daqueles de junho de 2013, que explodiram após reivindicações específicas sobre passagem de ônibus.

Isso mostra que boa parte dos brasileiros quer mais do que a estratégia já anunciada pelo governo, de 
reforma política, ajuste fiscal e promessas de combater à corrupção!

Sr. Presidente, os protestos ocorridos no domingo foram muito significativos. A presença de milhares de 
pessoas nas ruas gera a necessidade do governo mudar rapidamente sua agenda, saindo da defensiva e bus-
cando adotar medidas que atendam as expectativas da população.

É preciso gerar notícias positivas e, nesse momento, não vejo nada mais urgente do que tornar eficaz o 
pacote anticorrupção, uma promessa de campanha da presidente Dilma.

Srªs e Srs., ninguém sai ganhando com essa agenda de protestos e de divisão que assolou o País! Nem 
mesmo a oposição é favorecida! Apesar do viés antígoverno dos protestos, os partidos e políticos da oposição 
quase não tiveram espaço e não alcançaram nenhum protagonismo no último domingo.

O governo está no caminho certo com o ajuste fiscal que vai alavancar a economia e com a proposta de 
reforma política que é tão necessária na atual conjuntura. No entanto, é preciso melhorar os canais de comu-
nicação entre governo e população, dando mais transparência às ações do Executivo.

O momento é de cautela. Para o bem da Nação, a estabilidade política, econômica e social precisa ser 
mantida.

Senadoras e Senadores, não é tolerável, todavia, que se permita a disseminação de boatos levianos que 
instalam o medo e a insegurança na população, como é o caso do confisco da poupança. É necessário e urgen-
te que se investigue a origem dos rumores e que se puna os culpados.

Boatos como esses geram pânico nas pessoas e têm o único objetivo de desestabilizar o governo. O Mi-
nistério da Fazenda, sabiamente, publicou nota desmentindo os rumores e afirmou que as informações são 
totalmente desprovidas de fundamento.

Nobres colegas, não estou aqui para defender o governo de forma incondicional fazendo de conta que 
nada está acontecendo ou que nada precisa ser mudado! No entanto, acredito que o governo entende o mo-
mento delicado que estamos passando e que a presidente Duma Rousseff terá maturidade e humildade para 
escutar a voz que vem das ruas e abrir canais para escutar e atender, na medida do possível, as demandas mais 
urgentes e necessárias!

Muito Obrigado!
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs Sena-

doras, Srs. Senadores, hoje debatemos, com muito entusiasmo e empenho, o texto da Medida Provisória nº 
660, de 24 de novembro de 2014, com os representantes do governo, com o objetivo de aperfeiçoar os dispo-
sitivos nela incluídos. Essa Medida Provisória não é uma proposição normal vinda do Poder Executivo para o 
Congresso como as demais. Ela foi encaminhada para regulamentar uma Emenda Constitucional de iniciativa 
do Congresso Nacional e tem em seu artigos dispositivos que atingem várias categorias profissionais dos es-
tados de Roraima, de Rondônia e do Amapá.

Ao regulamentar a EC 79, o Governo Federal justificou, na Exposição de Motivos, que a finalidade era 
“aplicar aos Estados do Amapá e Roraima a mesma lógica que orientou a edição da Emenda Constitucional nº 
60, de 11 de novembro de 2009”. Nesse sentido, para cumprir a determinação constitucional da EC 79/2014, 
foram aplicados os dispositivos da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013. 

Há um consenso entre os servidores de que o texto da MP 660/2014 não atendeu integralmente ao que 
dispõe a Emenda Constitucional nº 79/2014. Por isso mesmo, para aperfeiçoar o seu texto foram apresentadas 
68 emendas, das quais 35 referem-se efetivamente ao texto, da MP 660. Outras 33 emendas tratam de assun-
tos diversos e alheios.
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Ressalto o quanto é importante acolher as 35 emendas que abordam o tema central, para que passem 
a integrar o texto final, tornando-o mais completo e assegurando a todas as categorias os direitos que foram 
alvos da EC 79, em consonância ao que nela está disposto. 

A execução da Medida Provisória 660 é essencial para que sejam mantidas, no âmbito administrativo, as 
determinações da EC 79, pois só assim serão evitadas demandas judiciais que trarão – em certos casos já vêm 
trazendo – prejuízos a todas as partes, governo e servidores, em função do tempo de tramitação dos processos, 
e também do desperdício de recursos públicos, advindo dessas ações, com pagamento de retroativos, custas 
iniciais, correções e honorários de sucumbência. A isso acresce o que poderá representar uma angustiante es-
pera por parte dos servidores, que são levados a aguardar, por no mínimo cinco anos, desde a entrada da de-
manda na justiça, até a finalização do processo em todas as instâncias do poder Judiciário. 

Apresentei nove emendas à Medida Provisória 660, com vista a aperfeiçoar o seu conteúdo e oferecer 
entendimento nas lacunas que carecem de regulamentação. Essas emendas melhoram a compreensão sobre 
os direitos e garantias para os policiais militares, fiscais de tributos, servidores técnicos e administrativos, apo-
sentados e pensionistas e demais categorias com direitos assegurados na EC 79.

Dessa tribuna formulo apelo ao nobre relator da matéria na Comissão Mista, deputado Silas Câmara, uma 
atenção especial a essas nove emendas e a outras dos colegas parlamentares, no sentido do seu acolhimento, 
para que a Medida Provisória atenda aos anseios das diversas categorias e para que não paire nenhuma dúvida 
ou insegurança quanto a regulamentação da Emenda Constitucional nº 79/2014.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Vou dar também por encerrada a sessão.
Convido todos os Senadores e Senadoras para se dirigirem ao plenário do Congresso Nacional para da-

rem presença no plenário, a fim de que possamos votar, por acordo, se for esse o entendimento dos Líderes, o 
Orçamento da República, matéria extremamente importante para a vida do povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 10 minutos.)
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